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EDITORIAL
VII FÓRUM DE SUSTENTABILIDADE DO COREDE ALTO JACUÍ: 
Inovações Tecnológicas e Práticas de Resíduos Industriais
Universidade de Cruz Alta tem como missão “a produção e socialização do conhecimento 
qualificado pela sólida base científica, tecnológica e humanística, capaz de contribuir com a 
formação de cidadãos críticos, éticos, solidários e comprometidos com o desenvolvimento 
sustentável”.
  Nesse contexto a instituição preocupada com os avanços dos aspectos econômicos e 
tecnológicos do desenvolvimento regional, cria em 2010 o primeiro Fórum de Sustentabilidade 
do COREDE Alto Jacuí - Unicruz que tem como objetivo problematizar junto a comunidade 
interna e externa aspectos que tangem o desenvolvimento responsável, acolhendo os propósitos 
da inovação associados ao pressuposto da ética. 
O VII Fórum de Sustentabilidade do Corede Alto Jacuí: Inovações Tecnológicas e 
Práticas de Resíduos Industriais - 2019, torna público nessa edição especial da Revista Gestão 
e Desenvolvimento em Contexto os melhores trabalhos classificado em cada eixo temático do 
evento que ocorreu de 04 a 07 de junho de 2019, na Universidade de Cruz Alta/UNICRUZ.
 O evento atualmente está em sua 7ª edição e estrutura-se em três eixos temáticos 
específicos os quais são norteadores das discussões propostas no fórum, são eles: 
Eixo 1 - SOCIAL E CULTURAL:  que acolhe trabalhos acadêmicos relacionados 
a inclusão social,  a ampliação dos meios de participação democrática, adoção de sistemas 
educacionais que visavam a melhoria da qualidade de vida de populações em seu território; 
pesquisas sobre alternativas de organização para o trabalho e a geração de renda; estudos 
sobre o desenvolvimento de tecnologias sociais e processos de incubação de empreendimentos 
econômicos solidários através do associativismo ou do cooperativismo, formas alternativas 
de produção cultural local; pesquisas socioculturais contexto jurídico;  dinâmicas culturais 
regionais frente ao desenvolvimento sustentável. 
 Eixo 2 - AMBIENTAL: contemplou trabalhos acadêmicos relacionados  a ações 
voltadas para os marcos regulatórios para o uso dos recursos da natureza na sua relação com 
o crescimento científico e tecnológico; a produção agrícola e o (re)aproveitamento sustentável 
dos recursos hídricos; mudanças e acidentes climáticos frente à ocupação dos espaços; o uso 
racional da água; o uso e manejo dos solos; a gestão de resíduos; a energia limpa frente ao 
desenvolvimento sustentável; a ética como possibilidade de assegurar o desenvolvimento 
sustentável.
 Eixo 3 - ECONÔMICO E TECNOLÓGICO: contemplou trabalhos acadêmicos 
relacionados as formas organizacionais alternativas para produção e geração de renda; a 
produção de matérias primas e a vulnerabilidade dos países produtores frente à economia 
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globalizada; inovações sustentáveis em empreendimentos e negócios; as economias emergentes 
frente a produção altamente tecnologizada e a exigência de mercado; os avanços tecnológicos, 
a produção industrial e a provocação ao consumismo; processos de gestão e resultados frente a 
sustentabilidade; Informação e comunicação desenvolvimento educacional e social.
Nesse contexto em parceira com o Fórum de sustentabilidade de 2019 a Revista Gedecon 
vem socializar os melhores trabalhos avaliados ad hoc por um extenso corpo de avaliadores 
internos e externos da Universidade de Cruz Alta especialistas na área. 
Assim essa edição especial de 2019 é composta pelos seguintes textos: 
Eixo 1: 
OS DESAFIOS DA MULHER NEGRA PARA A CONQUISTA DE ESPAÇO NO 
UNIVERSO DO TRABALHO de Laura Zimmermann de Souza; Ana Luiza Gonçalves 
Padilha; Bruna Laís da Veiga Kazmirczuk; Rafaella Peres Rosa e Raquel Buzatti Souto.
A SIMBOLOGIA DA TOGA E O PROTAGONISMO JUDICIAL de Leonardo Protti 
Hillesheim; Ricardo Enrique Teixeira Facco; Kelvin Alencar Bastos Dias e Marcelo Cacinotti 
Costa. 
ACESSIBILIDADE URBANA: LEVANTAMENTO DE TRECHO EM PASSEIO 
PÚBLICO CENTRAL DE IJUÍ / RS de Tarcisio Dorn de Oliveira; Igor Norbert Soares; Luis 
Gustavo de Melo Atkinson; Geovane Schulz Rodrigues e Matheus Mendonça da Rocha.
Eixo 2: 
BARRAGENS DE REJEITOS DE MINÉRIO E AS CONDICIONANTES GEOTÉCNICAS 
ENVOLVIDAS de Ysadora Schorn e Ricardo Fengler.
DIAGNÓSTICO DE RESÍDUOS SÓLIDOS GERADOS EM UMA AGROINDÚSTRIA 
DO EXTREMO OESTE DE SANTA CATARINA/ RS: ESTUDO DE CASO de Patrícia 
Grassi; Sarah Walbrink; Fernanda Caroline Drumm; Jordana Georgin e Vitória de Lima Brombilla.
Eixo 3: 
OFICINAS DE INCLUSAO DIGITAL PARA IDOSOS de Wendel Henrique Morais 
Moura; Santos, Mariana da Luz; João Antônio da Silva Chicon; Deinior Santos e Patricia 
Mariotto Mozzaquatro Chicon. 
APICULTURA UMA ATIVIDADE PRODUTIVA SUSTENTÁVEL: Estudo de caso no 
Cone Sul de Rondônia de Rodrigo Sasset Parizotto; Claudia Maria Prudêncio de Mera e Diego 
Pascoal Golle.
GESTÃO E ANÁLISE DE CUSTOS PARA A FORMAÇÃO DE PREÇO DE 
COMERCIALIZAÇÃO EM UMA PLANTAÇÃO DE PRODUTOS EM ESTUFAS 
SEMI-HIDROPÔNICAS NA CIDADE DE TENENTE PORTELA de Marina Engler; 
Simoni Bertó; Menuzzi Silvana Tamara Diverio; Azevedo Mirian Rodrigues e Anderson Kunz.
Desejamos uma ótima leitura para todos.
Comissão Cientifica
 
[...] marca distintiva do ser humano, de ser o único capaz de ter responsabilidade, 
significa igualmente que ele deve tê-la pelos seus semelhantes, eles próprios, 
potenciais sujeitos de responsabilidade [...] (JONAS, 2006, p. 175).
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OS DESAFIOS DA MULHER NEGRA PARA A CONQUISTA DE 
ESPAÇO NO UNIVERSO DO TRABALHO1
The challenges of the black woman to conquer space in the labor market
SOUZA, Laura Zimmermann de2
 PADILHA, Ana Luiza Gonçalves3
 KAZMIRCZUK, Bruna Laís da Veiga4
 ROSA, Rafaella Peres5
 SOUTO, Raquel Buzatti6
1	Trabalho	apresentado	na	V	Mostra	Científica	do	VII	Fórum	de	Sustentabilidade	do	Corede	Alto	Jacuí	realizado	no	mês	
de	julho	de	2019,	na	Universidade	de	Cruz	Alta	-	Unicruz,	Cruz	Alta,	RS,	Brasil.
2		Acadêmica	do	Curso	de	Direito	pela	Universidade	de	Cruz	Alta/RS.	Bolsista	do	projeto	PIBIC	intitulado	“A	Condição	
Sociocultural	da	Mulher:	Um	Estudo	à	Luz	do	Feminismo	Negro”.	E-mail:	laura.zimmermann2@gmail.com
3	Acadêmica	do	Curso	de	Direito	pela	Universidade	de	Cruz	Alta/RS.	Voluntária	do	projeto	PIBIC	intitulado	“A	Condição	
Sociocultural	da	Mulher:	Um	Estudo	à	Luz	do	Feminismo	Negro”.	E-mail:	anapadilha97@hotmail.com.	
4	Acadêmica	do	Curso	de	Direito	pela	Universidade	de	Cruz	Alta/RS.	Voluntária	do	projeto	PIBIC	intitulado	“A	Condição	
Sociocultural	da	Mulher:	Um	Estudo	à	Luz	do	Feminismo	Negro”.	E-mail:	bruna.lkazmirczuk@hotmail.com.
5 Acadêmica	do	curso	de	Direito	pela	Universidade	de	Cruz	Alta/RS.	Voluntária	do	projeto	PIBIC	intitulado	“A	Condição	
Sociocultural	da	Mulher:	Um	Estudo	à	Luz	do	Feminismo	Negro”.	Integrante	do	Projeto	de	Estudos	“Estado	de	Direito	
e	Democracia:	espaço	de	afirmação	dos	direitos	humanos	e	fundamentais”.	E-mail: rafaperes0301@outlook.com.
6	Professora	do	Curso	de	Direito	da	UNICRUZ.	Coordenadora	do	Núcleo	de	Práticas	Jurídicas	–	NPJ	e	do	Balcão	do	
Consumidor.	Líder	do	Grupo	de	Pesquisa	Jurídica	–	GPJUR.	Mestre	em	Desenvolvimento,	Linha	de	Pesquisa,	Direito,	
Cidadania	e	Desenvolvimento	pela	UNIJUÍ.	Especialista	em	Direito	Constitucional	pela	UNIFRA.	Coordenadora	do	
PIBIC	intitulado	“A	Condição	Sociocultural	da	Mulher:	Um	Estudo	à	Luz	do	Feminismo	Negro”.	Advogada.	E-mail:	
rsouto@unicruz.edu.br. 
RESUMO
Desde	 o	 surgimento	 da	 globalização,	 o	 mercado	
de	 trabalho	 vem	 sofrendo	 com	 sua	 influência	 sobre	
os	 grupos	 minoritários.	 Com	 isto,	 verificam-se	
diversos	 tipos	 de	 discriminação,	 principalmente,	
com	 mulheres	 negras	 que	 lutam	 por	 seu	 espaço	 no	
ambiente	profissional.	O	objetivo	da	presente	pesquisa	
se	 detém	 na	 análise	 das	 perspectivas	 das	 mulheres	
negras	 em	 face	 do	 mercado	 de	 trabalho,	 uma	 vez	
que	 o	 preconceito	 existente	 desde	 os	 primórdios	 da	
escravidão	 no	 Brasil,	 ainda	 gera	 grande	 impacto	 em	
meio	a	sociedade.	Assim,	mulheres	negras	têm	de	lutar	
incessantemente	por	seus	direitos	em	todos	os	âmbitos	
da	 sociedade,	 enfrentando	 pré-julgamentos	 maiores	
ainda	 do	 que	 as	 mulheres	 brancas,	 visto	 que,	 além	
de	 pertencer	 ao	 grupo	 estigmatizado	 das	 mulheres,	
enfrentam	 a	 discriminação	 racial.	 Cargos	 inferiores,	
salários	 menores,	 bem	 como	 abuso	 no	 ambiente	
empregatício	são	alguns	dos	problemas	enfrentados	por	
elas	diariamente	nos	conflitos	para	ser/	estar	no	mundo.	
A	Constituição	Federal	de	1988	dispõe	em	seu	artigo	
5º	 que	 todos	 são	 iguais	 perante	 a	 lei,	 sem	 distinção	
de qualquer natureza, garantindo a inviolabilidade do 
direito	à	igualdade.	Porém,	embora	a	igualdade	esteja	
prevista	em	lei,	percebe-se	a	necessidade	de	se	garantir,	
na	prática,	sua	execução.
Palavras-chave:	 Mulher.	 Discriminação	 Racial.	
Igualdade.	Direito.
ABSTRACT
Since	the	dawn	of	globalization,	the	labor	market	has	
been	suffering	from	its	 influence	on	minority	groups.	
With	 this,	 there	 are	 several	 types	 of	 discrimination,	
especially	with	 black	women	fighting	 for	 their	 space	
in	the	professional	environment.	The	objective	of	this	
research	is	to	analyze	the	perspectives	of	black	women	
in	the	face	of	the	labor	market,	since	the	prejudice	that	
has	 existed	 since	 the	 dawn	 of	 slavery	 in	 Brazil,	 and	
still	 generates	 great	 impact	 on	 people.	 Thus,	 black	
women	 have	 to	 fight	 incessantly	 for	 their	 rights	 in	
all	 spheres	 of	 society,	 facing	 even	 greater	 prejudices	
than	 white	 women,	 since,	 in	 addition	 to	 belonging	
to	 the	 stigmatized	 group	 of	 women,	 they	 face	 racial	
discrimination.	Lower	positions,	 lower	wages	as	well	
as	abuse	in	the	employment	environment	are	some	of	
the	problems	 they	 face	daily	 in	 the	 conflicts	 to	be	 in	
the	world.	The	Federal	Constitution	of	1988	provides	
in	its	article	5	that	all	are	equal	before	the	law,	without	
distinction	 of	 any	 nature,	 ensuring	 the	 inviolability	
of	 the	 right	 to	 equality.	 However,	 although	 equality	
is	 provided	 for	 by	 law,	 there	 is	 a	 need	 to	 ensure	 its	
implementation	in	practice.
Keywords:	Woman.	Racial	Discrimination.	 Equality.	
Law.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
	O	 ordenamento	 jurídico	 estabelece	 condições	 de	 trabalho	 igualitário	 para	 homens	 e	
mulheres,	mas	isso	não	é	suficiente	para	que	se	estabeleça	a	verdadeira	isonomia	no	ambiente	
trabalho.	A	mão	de	obra	feminina	é	discriminada	no	mercado	de	trabalho,	e	quando	advém	de	
mulheres	negras,	o	preconceito	toma	dupla	faceta,	tanto	de	ordem	racial	como	de	gênero.
	Na	atualidade,	as	condições	de	trabalho	da	mulher	negra,	falam-se	da	inserção,	manutenção	
e	valoração	do	trabalho,	dá-se	de	forma	desigual,	o	que	impede	o	seu	desenvolvimento	pleno	
como	pessoa	humana.	 	Estas	questões	de	cunho	social,	econômico,	moral	perpetuam	a	ideia	
de	marginalização	da	mulher,	especialmente	as	negras	e	acarretam	dificuldade	na	inserção	ao	
trabalho,	ou	até	mesmo,	exclusão	de	vários	setores	laborais.
	A	 temática	 será	 desenvolvida	 através	 da	 análise	 da	 Constituição	 Federal	 de	 1988,	
explanando	as	consequências	históricas	vivenciadas	pelas	mulheres	negras,	bem	como	a	sua	
inserção	no	mercado	de	 trabalho	brasileiro.	A	análise	dos	dados	acerca	da	 temática	reflete	a	
precária	situação	em	que	este	grupo	minoritário	se	encontra,	enfatizando-se	os	cargos	subalternos	
ocupados	pelas	mulheres	negras.	Ressalta-se	que	a	violação	do	princípio	da	igualdade	é	fruto	da	
discriminação	de	gênero	e	raça,	circunstância	impactante	no	mercado	ocupacional	trabalhista.
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
	A	metodologia	utilizada	foi	bibliográfica	de	cunho	exploratório	e	teórico,	envolvendo	
pesquisas	em	torno	do	espaço	da	mulher	negra	no	mercado	de	trabalho.	Utilizou-se	do	método	
dedutivo,	o	qual	faz	uso	da	dedução	para	se	obter	uma	conclusão	a	respeito	de	determinado	
assunto.	 Trata-se	 de	 uma	 pesquisa	 qualitativa,	 considerando	 bases	 linguísticas	 para	 sua	
realização.	
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
												A	Constituição	de	1988,	considerada	constituição	Cidadã,	trouxe	em	seu	bojo	a	igualdade	
entre	homens	e	mulheres,	negros	e	brancos,	conforme	preceituam	o	caput	do	artigo	5º	e	inciso	
I, in verbis:
Art.	5º	Todos	são	iguais	perante	a	lei,	sem	distinção	de	qualquer	natureza,	garantindo-
se	aos	brasileiros	e	aos	estrangeiros	residentes	no	País	a	inviolabilidade	do	direito	à	
vida,	à	liberdade,	à	igualdade,	à	segurança	e	à	propriedade,	nos	termos	seguintes:
I -	 homens	 e	 mulheres	 são	 iguais	 em	 direitos	 e	 obrigações,	 nos	 termos	 desta	
Constituição;	[...]	
Entretanto,	por	mais	que	a	isonomia	formal	esteja	normatizada	na	Constituição	Federal,	
percebe-se	 a	 necessidade	 da	 efetivação	 do	 tratamento	 isonômico	 de	 forma	material,	 para	 a	
Os desafios da mulher negra para a conquista de espaço no universo do trabalho
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concretização	 das	 oportunidades	 igualitárias	 que	 atinjam	 as	 estruturas	 socioeconômicas	 e	
culturais	de	toda	sociedade.
A	situação	atual	da	mulher	negra	no	Brasil	reflete	as	marcas	deixadas	por	uma	sociedade	
escravagista	 até	 o	 ano	 de	 1988,	 tempo	 considerado	 relativamente	 curto	 do	 ponto	 de	 vista	
histórico.	Segundo	Santos	(2002,	p.	132),	“o	negro	tornou-se	cidadão	indesejado,	cidadão	por	
acaso,	por	força	e	vontade	branca,	o	negro	deveria	resignar-se	à	sua	condição	de	estranho	à	
civilidade,	de	outro	indesejável”.	Assim,	a	população	negra	vive	uma	subordinação	permanente,	
fato	que	o	Brasil	vive	uma	democracia	racial	falsa,	onde	está	presente	o	preconceito	velado,	de	
maneira	que	dificulta	a	percepção	da	discriminação.
De	acordo	com	Bento	(1995,	p.	01)	há	décadas	a	mulher	negra	presencia	esse	estigma	
ao	se	deparar	no	mercado	de	trabalho	brasileiro.	Além	disso,	aponta	que	os	estudos	que	tratam	
da	perspectiva	de	gênero	não	dão	a	devida	importância	quanto	a	variável	cor:	
Frequentemente	tais	estudos	homogeneízam	a	força	de	trabalho	tratando-a	como	se	o	
fator	racial	inexistisse	enquanto	diferencial	de	direitos	ou	como	se	as	especificidades	
que afetam a mulher negra pudessem ser esgotadas no quadro dos problemas gerais 
concernentes	as	mulheres.
Nesse	sentido,	ao	analisar	a	inserção	da	mulher	negra	no	mercado,	nota-se	que	ela	se	
utiliza	de	subempregos	e	de	 trabalhos	autônomos,	o	que	 influencia	em	aspectos	da	sua	vida	
como	educação,	saúde,	moradia,	pobreza	e	o	acesso	à	informação	digital,	dando	continuidade	a	
uma	realidade	racista	e	sexista.	Inúmeras	pesquisas	realizadas	nos	últimos	anos	mostram	que	a	
mulher	negra	trabalha	mais,	e	as	poucas	que	conseguem	romper	as	barreiras	do	preconceito	e	da	
discriminação	racial	e	ascender	socialmente	têm	menos	possibilidade	de	encontrar	companheiros	
no	mercado	matrimonial	(SILVA,	2019).	
Nas	 duas	 últimas	 décadas,	 pesquisadores	 têm	 demonstrado	 a	 desigualdade	 racial	
existente	no	país,	inclusive,	o	aumento	dessa	problemática,	principalmente	na	região	sudeste,	
quando	analisada	a	questão	de	raça	e	classe	na	consolidação	do	capitalismo	industrial	do	Brasil.	
Ademais,	constatou-se	que	elas	 ingressam	muito	 jovens	no	universo	do	 trabalho	e	 investem	
mais	 em	seu	aprimoramento	do	que	outros	 segmentos.	Apesar	disso,	 são	 alvos	das	maiores	
taxas	de	desemprego	e	as	que	menos	têm	retorno	financeiro,	considerando	seus	investimentos	
em	qualificação	profissional	(BENTO,	1995).
Em	2013,	a	participação	dos	negros	no	total	da	população	atingiu	52,9%,	o	que	representa	
107	milhões	de	pessoas	num	total	de	cerca	de	201	milhões	brasileiros.	Eles	também	participam	
de	52,8%	da	população	economicamente	ativa	e	de	51,9%	da	população	ocupada,	de	acordo	
com	dados	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	(IBGE,	2013).
Outrossim,	fala-se	sobre	ações	afirmativas	ou	de	inclusão	nas	empresas,	mas	ainda	não	
se	atingiu	o	patamar	adequado,	 tendo	em	vista	que	negros	e	pardos	 são	mais	da	metade	da	
população	brasileira,	como	explica	Bento	(1995,	p.	04):
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A	discriminação	contra	negras	em	cargo	de	chefia	sustenta-se	na	resistência	do	branco	
em	 aceitar	 alguém	 socialmente	 considerada	 subordinada	 ocupando	 o	 comando	 de	
outros	brancos.	A	hierarquia	social	baseada	na	raça	e	igualmente	no	gênero	estabelece	
que	a	uma	posição	 inferior	na	 relação	ampla	entre	brancos/negros,	homem/mulher	
deve	corresponder	uma	posição	inferior	no	trabalho	onde	o	lugar	de	um	jamais	seja	
ocupado	pelo	outro.
Segundo	pesquisa	do	 Instituto	Ethos	de	2016	“Perfil	Social,	Racial	 e	de	Gênero	das	
500	Maiores	Empresas	do	Brasil	e	suas	Ações	Afirmativas”,	no	grupo	de	empresas	analisadas,	
os	negros	de	ambos	os	sexos,	têm	participação	apenas	de	34,4%	em	todo	o	quadro	de	pessoal,	
enquanto	 as	mulheres	 negras	 ocupam	 somente	 10,6%	 dos	 quadros.	 Neste	 diapasão,	 10,3%	
integram	 o	 setor	 funcional,	 8,2%	 ocupam	 o	 nível	 de	 supervisão	 e	 1,6%	 o	 de	 gerência.	No	
quadro	executivo,	a	situação	é	ainda	mais	desfavorável,	ocupam	apenas	0,4%	dos	cargos.
	Nota-se	que	o	quadro	das	 trabalhadoras	negras	é	desigual	e	só	se	 inverte	quando	se	
observam	 as	 vagas	 de	 início	 de	 carreira	 ou	 baixa	 exigência	 profissional,	 como	 aprendizes	
ou	trainees.	Na	verdade,	há	uma	sub-representação	das	mulheres,	tendo	vista	os	dados	sobre	
suas	 presenças	 na	 sociedade	 brasileira.	 Nesse	 sentido,	 refere-se	 tanto	 às	 mulheres	 negras,	
como	 brancas.	 Vale	 dizer	 que	 ocorre	 um	 fenômeno	 de	 afunilamento	 hierárquico	 no	 corpo	
de	funcionários	das	empresas,	com	menor	 inclusão	de	mulheres	à	medida	que	aumentam	as	
atribuições	de	comando,	conforme	depreende-se	dos	dados	obtidos	pelo	Instituto	Ethos	do	ano	
de	2010.
	Ainda	assim,	segundo	informações	da	Fundação	Sistema	Estadual	de	Análise	de	Dados	
(Seade)	do	ano	de	2011,	a	inserção	das	mulheres	negras,	como	assalariadas	no	setor	privado,	é	
bem	menor	que	as	brancas,	e	a	maior	evidência	encontram-se	em	serviços	domésticos,	conforme	
ressalta	no	texto,	“30,8%	das	mulheres	negras	ocupadas	são	domésticas	ao	passo	que,	entre	as	
não	negras	esta	parcela	corresponde	a	14%”.	
	Além	 disso,	 percebe-se	 que	 essas	 mulheres	 buscam	 meios	 alternativos	 para	 seu	
sustento,	e,	 também,	50%	dessas	mulheres	são	chefes	de	família.	Complementa	a	Fundação	
que	“o	empreendedorismo	ajuda	a	mulher	negra	a	conquistar	respeito	social	e	no	mercado	de	
trabalho”.	Esses	meios	são	trabalhos	secundários,	como	venda	de	doces,	salgados	e	artesanato.
	Com	isso,	embora	se	observe	uma	crescente	nos	números	de	escolaridade	desse	grupo	
social,	o	racismo	estrutural	paira	sobre	a	sociedade.	As	mulheres	negras	tem	que	“provar”	muito	
mais	sua	competência	do	que	homens	e	mulheres	brancas.	Por	serem	mulheres	e	negras,	não	
basta	ter	o	mesmo	desempenho	que	os	demais,	a	luta	é	diária,	em	todos	os	lugares	e	situações.
	O	princípio	da	 igualdade	assegura	a	não	discriminação	de	gênero	ou	 raça.	O	Brasil,	
apesar	de	ser	um	país	de	grande	diversidade,	há	um	preconceito	advindo	de	séculos,	podendo	ele	
acontecer	tanto	de	forma	consciente,	quanto	inconsciente.	A	discriminação	acontece	em	todos	
os	aspectos	do	mercado	de	trabalho,	desde	a	posição	que	a	mulher	ocupa,	até	a	remuneração	
que	esta	recebe.	Desta	forma,	as	políticas	públicas	visam	combater	a	desigualdade	instaurada	
na	sociedade	desde	os	primórdios	da	escravidão	e	da	submissão	feminina.
Os desafios da mulher negra para a conquista de espaço no universo do trabalho
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O	mercado	 de	 trabalho	 é	 onde	 as	 pessoas	 têm	 acesso	 à	 renda,	 assim	 ele	 atua	 como	
uma	 forma	 de	 controlar	 quem	 obtém	 a	 riqueza.	O	 homem	 recebe	melhores	 salários,	maior	
reconhecimento	e	cargos	superiores,	isto	tudo	não	por	trabalhar	mais	horas,	ser	mais	competente	
ou	ter	maior	nível	de	formação.	Isto	serve	apenas	como	um	instrumento	de	privilégio.	É	assim	
que	o	racismo	patriarcal	estabelece	quem	estará	na	supremacia	e	quem	será	socialmente	inferior.
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
	O	presente	trabalho	evidenciou	as	principais	dificuldades	e/ou	causas	encontradas	pela	
mulher	negra	quanto	a	sua	inserção	no	mercado	de	trabalho.		Como	resultado,	foi	constatado	
que	a	mulher	negra	encontra-se	em	uma	posição	desvantajosa	em	relação	à	mulher	branca.	No	
entanto,	em	relação	à	formação	profissional,	as	mulheres,	de	maneira	geral,	encontram-se	em	
uma	posição	de	desvantagem	em	relação	aos	homens,	pois	mesmo	que	melhor	qualificadas,	não	
ocupam	os	mesmos	espaços.	Isto	consequentemente	gera	uma	sub-representação	das	mulheres	
nos	setores	laborais,	como,	por	exemplo,	nos	cargos	de	chefia.	
Portanto,	demonstra-se	que	a	mulher	negra	sofre	um	preconceito	duplo,	em	relação	à	
mulher	branca	e	em	relação	aos	homens,	sejam	eles	brancos	ou	negros.		Revela-se,	assim,	uma	
falsa	aparência	de	inserção	no	mercado	profissional.	O	principal	desafio	é	a	conscientização	da	
população	na	busca	pelo	respeito	às	diferenças,	tendo	em	vista	que	cada	grupo	possui	seus	traços	
culturais	e	como	sociedade	contemporânea	e	democrática,	os	direitos	e	garantias	fundamentais	
devem	ser	direito	de	todos,	estimulando	uma	tendência	a	melhor	distribuição	da	ocupação	no	
mercado	de	trabalho	brasileiro.
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RESUMO
O	 presente	 trabalho	 possui	 como	 objetivo	
apresentar	aos	 leitores	o	significado	da	Toga	
e	sua	representação	junto	ao	Poder	Judiciário.	
Com	 isso,	 procura-se	 explicitar	 um	 breve	
histórico	sobre	a	vestimenta	dos	magistrados	
(toga)	e	a	 sua	simbologia.	Desse	modo,	este	
estudo	visa	estabelecer	um	paradoxo	entre	a	
pessoa	de	um	juiz	e	o	seu	papel	na	prestação	
jurisdicional	–	 “Estado-Juiz”	–,	descrevendo	
seus	 limites	 e	 eventuais	 polêmicas	 que	 seu	
protagonismo	 pode	 gerar	 na	 prática.	 No	
desenrolar	deste	estudo,	busca-se	conscientizar	
o	leitor	acerca	da	verdadeira	função	do	Estado	
na	 prestação	 jurisdicional	 e	 a	 relação	 disso	
com	os	operadores	do	direito,	de	modo	crítico	
e	fomentando	a	problematização	dos	fatos	que	
compreendem	 o	 cotidiano	 forense,	 partindo	
sempre	da	observância	que	a	 toga	simboliza	
a	justiça	ideal,	a	imparcialidade	que	norteia	a	
prestação	jurisdicional,	como	se	desenvolverá	
no	respectivo	trabalho.
Palavras-chave: Discricionariedade 
judicial.	 Poder	 Simbólico.	 Toga.	 Prestação	
jurisdicional.	
ABSTRACT
The	present	work	aims	to	present	the	readers	
with	the	meaning	of	Toga	and	its	representation	
with	 the	 Judiciary.	 With	 this,	 it	 is	 tried	 to	
make	explicit	a	brief	history	on	 the	robes	of	
the	 magistrates	 (toga)	 and	 its	 symbolism.	
Thus,	 this	 study	aims	 to	 establish	a	paradox	
between	the	person	of	a	judge	and	his	role	in	
the	jurisdictional	provision	-	“State	Judge”	-,	
describing	its	limits	and	possible	polemics	that	
its	 protagonism	 can	 generate	 in	 practice.	 In	
the	course	of	this	study,	the	aim	is	to	make	the	
reader	aware	of	the	true	function	of	the	State	in	
the	jurisdictional	provision	and	the	relation	of	
this	with	the	operators	of	the	law,	in	a	critical	
way	 and	 fomenting	 the	 problematization	 of	
the	 facts,	 comprise	 the	 everyday	 forensics,	
always	starting	from	the	observance	 that	 the	
toga	symbolizes,	 the	 impartiality	 that	guides	
the jurisdictional provision, as it will develop 
in	the	respective	work.
Keywords:	 Judicial	 discretion.	 Symbolic	
Power.	Toga.	Adjudication.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Ao	longo	dos	anos,	o	Direito	apresentou	diversas	evoluções,	tanto	no	âmbito	de	suas	
leis,	como	também	na	interpretação	destas	e	os	respectivos	procedimentos	processuais.	Assim,	
dada	tal	evolução,	é	imprescindível	frisar	que	há	princípios	que	norteiam	todo	o	ordenamento	
jurídico,	 e	 que	 acima	de	 tudo	devem	 ser	 respeitados.	A	Constituição	Federal,	 por	 exemplo,	
impõe	 limites	e	determinações	quanto	a	procedimentos	 jurídicos,	de	modo	que	os	direitos	e	
garantias	fundamentais	sejam	sempre	preservados,	e,	como	bem	diz,	em	eventual	omissão	de	
determinada	lei,	havendo	a	chamada	lacuna,	tais	princípios	devem	ser	prioritáriamente	levados	
em	conta	para	assim	haver	uma	decisão	justa.
Assim,	ao	analisar	a	contemporaneidade,	é	evidente	que	o	protagonismo	judicial,	junto	
com	a	evolução	do	Direito,	cresceu,	de	modo	que	o	senso	comum	tomasse	conta	não	apenas	
da	população	em	geral,	mas	também,	e	de	forma	grave,	do	âmbito	jurisdicional.	Nesse	sentido,	
atos	e	decisões	fundadas	em	heroísmo,	não	respeitando	os	preceitos	que	a	Constituição	impõe,	
passou	a	ser	parte	do	cotidiano	jurídico.	
Com	 o	 descaso	 quanto	 aos	 princípios,	 bem	 como	 as	 próprias	 leis,	 sejam	 elas	
constitucionais	ou	 infraconstitucionais,	urge	a	necessidade	de	rever,	especialmente	por	parte	
dos	magistrados,	os	primórdios	do	ordenamento	jurídico	adequado,	mais	especificamente	ao	
surgimento	da	democracia,	a	criação	da	Toga,	vestimenta	tão	simbólica	para	os	juízes,	tendo	um	
significado	imenso	perante	ao	Direito,	e	assim,	analisando	a	posição	atual	dos	interpretadores	
e	aplicadores	da	lei,	tendo	em	vista	a	série	de	acontecimentos	e	fatos	que	ocorrem	nos	dias	de	
hoje.	
Com	isso,	uma	melhor	compreensão	da	lei,	interpretação	adequada	desta,	e	igualdade	
entre	as	figuras	do	processo,	são	imensamente	importantes	no	que	diz	respeito	a	mecanismos	
para	 evitar	 o	 protagonismo	 e	 discricionariedade	 dos	 juízes,	 de	 modo	 que	 a	 racionalidade	
esteja	sempre	presente	para	então	haver	uma	justiça,	afinal,	o	Direito	desenvolve,	as	pessoas	
se	 desenvolvem,	 o	 tempo	 passa,	 surgindo	 novas	 situações	 jurídicas,	mas	 a	 justiça	 racional,	
garantidora,	com	a	exploração	do	senso	crítico	através	de	uma	boa	intepretação	e	compreensão	
das	leis	devem	ser	sempre	mantidas.	
Em	que	pese	haver	diversos	problemas	no	 tocante	 a	 compreensão	da	 legislação,	 e	o	
modo	 de	 aplica-la,	 é	 gritante	 a	 necessidade	 de	 que	 alguns	métodos,	 explícitos	 ao	 longo	 do	
presente	artigo,	devem	ser	prioritariamente	levados	em	conta	quando	se	trata	de	interpretação	
da	lei,	a	fim	de	interromper	com	o	paradigma	de	subjetividade	e	senso	comum	que	se	alastra	
no	âmbito	jurídico,	visando	sempre	a	democracia,	e	o	respeito	aos	princípios	constitucionais.	
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Este	trabalho	foi	elaborado	por	meio	de	análise	de	decisões	judiciais,	doutrinas	e	artigos	
jurídicos	que	tratam	sobre	o	tema	central	do	texto.	Além	disso,	como	não	poderia	deixar	de	ser,	o	
A simbologia da toga e o protagonismo judicial
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estudo	dos	limites	do	magistrado	leva	em	consideração	o	ordenamento	jurídico	e	a	Constituição	
da	República	 Federativa	 do	Brasil.	 Em	 suma,	 o	 artigo	 fora	 escrito,	 principalmente,	 através	
de	pesquisas	bibliográficas,	as	quais	 trazem	as	 ideias,	pensamentos,	e,	acima	de	 tudo,	o	que	
deve	 prevalecer	 em	 contextos	 sociais	 democráticos	 na	 prestação	 jurisdicional.	 É	 de	 grande	
importância	falar	que	os	materiais	foram	explorados	por	meio	de	leitura,	aplicando-se	a	isso	a	
hermenêutica	filosófica	e	a	filosofia	hermenêutica,	objetivando	tornar	o	conteúdo	do	presente	
trabalho,	didático	e	de	fácil	entendimento	ao	leitor.	
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
3.1 A pré-compreensão como um contexto prévio de significação: “Não somos uma folha 
em branco”
O	positivismo,	 como	ato	de	dar	nomes	às	 coisas,	 é	 algo	 inerente	à	própria	vida,	 tão	
indispensável	 que	 inviabilizaria	 o	 convívio	 e	 o	 entendimento	 social.	 Qualquer	 cogitação	 a	
relativização	do	 rigorismo	entre	coisas,	nomes	e	 significados,	 traria	 inevitavelmente	o	caos.	
Viver	 num	 ambiente	 cujo	 processo	 de	 significação	 pudesse	 ser	 alterado	 ao	 alvedrio	 dos	
interlocutores	afetaria	sobremaneira	a	comunicação	e	os	processos	de	 relacionamento	social	
ficariam	profundamente	afetados	pela	insegurança.	Daí	a	preocupação	com	o	subjetivismo	cada	
vez	mais	acentuado	(no	Direito),	principalmente	no	avanço	do	relativismo	em	relação	à	prestação	
jurisdicional	como	Direito	Fundamental,	capaz	de	gerar	rupturas	e	o	próprio	esvaziamento	de	
sentido.	Daí,	 exsurge	 a	necessidade	de	 se	questionar	práticas	 jurídicas	que,	 embora	possam	
estar	bem	intencionadas,	acabam	fragilizando	a	Constituição	e	o	próprio	Direito.	
Nesse	sentido,	Hesse	(1991)	define	que	o	Direito	Constitucional	é	o	 responsável	por	
apresentar	e	explicitar	a	eficácia	das	normas,	e	assim	propiciando	a	interpretação	da	Constituição,	
bem	como	a	sua	dogmática,	preservando	sempre	pela	vontade	constitucional.	Ainda,	o	autor	
define	que	esta	responsabilidade	pertencente	ao	Direito	Constitucional	é,	de	fato,	 imperiosa,	
visto	que	não	se	deve	permitir	a	criação	de	ilusões	acerca	da	interpretação	constitucional.
A	concepção	dos	direitos	em	sociedade	é	algo	que	decorre	de	um	processo	contínuo	de	
construção,	como	diria	Gadamer	(2004),	e	que	vai	se	sedimentando	ao	longo	do	tempo	a	partir	
das experiências.	Também,	e	não	menos	importante,	a	análise	heideggeriana	sobre	a	noção	de	
ser	(sentido)	dirá	que	ele	é	indissociável	da	concepção	do	tempo,	pois,	é	possível	dizer	que	algo	
é,	somente	a	partir	da	contextualização	do	que	foi	dito	no	seu	tempo.
Dessa	forma,	os	conceitos	formadores	da	base	fundamental	do	Direito,	que	podem	ser	
exemplificados	como	 liberdade,	democracia	e	dignidade...	 formadores	de	um	amálgama	 	de	
sentido,	têm	na	sua	gênese	uma	formação	decorrente	de	uma	positivação	(de	sentido)	mínima,	
cujos	 desdobramentos	 vão	 se	 construindo	 na	 tradição	 histórica,	 variável	 de	 acordo	 com	 as	
transformações	sociais	e	decorrente	da	própria	necessidade	de	transcendência.
Daí	alguns	requisitos	básicos	decorrentes	da	própria	herança	histórica,	como	ressalta	
Miranda	 (2012),	 não	 há	 verdadeiros	 direitos	 fundamentais	 sem	 que	 as	 pessoas	 estejam	 em	
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relação	imediata	com	o	poder,	de	modo	que	haja	assim	uma	comunidade	política	integrada.	Tal	
requisito	é	imprescindível	para	que	os	direitos	fundamentais	sejam	garantidos,	de	forma	literal,	
e	assim	proceder	da	forma	correta	a	interpretação	constitucional.
A	 formação	 do	Estado,	 portanto,	 é	 algo	 que	 não	 se	 exaure	 em	 um	 acontecimento	 e	
não	 pode	 ser	 definida	 em	 uma	 palavra,	 pois	 abrange	 um	 vasto	 contexto	 de	 significações	 e	
acontecimentos	históricos,	os	quais	jamais	devem	ser	desprezados	ou	sobrepostos	uns	sobre	os	
outros.	A	complexidade	da	formação	histórica	é	algo	inerente	à	própria	significação	das	coisas,	
como	leciona	Gadamer	(2004,	p.	44):
No	conceito	de	formação	percebe-se	claramente	quão	profunda	é	a	mudança	espiritual	
que	nos	permite	parecer	contemporâneos	do	século	de	Goethe,	e,	em	contrapartida,	
considerar	 a	 época	 barroca	 como	 um	 passado	 pré-histórico.	 Conceitos	 e	 palavras	
decisivas,	 com	 as	 quais	 costumamos	 trabalhar,	 foram	 cunhadas	 naquele	 tempo,	
e	 quem	 não	 quer	 se	 deixar	 levar	 pela	 linguagem,	 esforçando-se	 por	 alcançar	 uma	
autocompreensão	 histórica	 fundamentada,	 vê-se	 obrigado	 a	 encontrar	 um	 caminho	
entre	questões	da	história	da	palavra	e	do	conceito.	
Tratar	 das	 coisas	 com	o	 seu	 sentido	 “criado”	de	modo	 artificial,	 acreditando	na	 real	
possibilidade	de	“inventar	sentidos”	a	partir	da	própria	subjetividade	é	cair	num	profundo	fosso	
arbitrário	e,	ao	mesmo	tempo,	negar	a	complexidade	do	mundo	da	vida,	única	capaz	de	conduzir	
ao	verdadeiro	significado.	
Daí	 a	 importância	 da	filosofia	 para	 o	Direito,	 como	há	muito	 se	 verifica	 na	 obra	 de	
juristas	 como	Streck	 (2013),	 o	 qual	 define	 que	 o	 exame	 de	 categorias	 como	 poder,	 justiça,	
Liberdade,	imputabilidade,	entre	outros,	segue	indispensável	para	qualquer	filosofia	do	direito,	
sendo	a	Constituição	algo	inerente	e	presente	no	modo	de	ser	de	qualquer	cidadão,	devendo	ser	
explicitada	com	uma	pré-compreensão	dos	autores	das	leis	em	geral,	bem	como	dos	aplicadores	
destas.	 conforme	 apresentação	de	 sua	obra	 realizada	por	Ernildo	Stein.	E	 assim,	 a	 presente	
reflexão	 identifica	 uma	 real	 importância	 do	método	 dos	 indícios	 formais,	 como	 ferramenta	
filosófica	pensada	por	Heidegger,	para	superar	os	arbítrios	da	metafísica	e	da	relação	sujeito	
objeto,	transpondo-a	para	o	direito,	principalmente	para	tematizar	a	questão	da	relativização	do	
sentido	dos	direito	fundamentais.
O	objeto	e	o	intérprete	estão	ligados	por	um	contexto	de	tradição.	Na	interpretação,	Streck	
(2013)	ainda	define	que	as	pessoas	não	são	uma	folha	em	branco.	Como	consciência	do	tempo,	
a	consciência	histórica	é	o	tempo	de	acolhimento	de	heranças	do	passado	e	da	abertura	para	as	
incertezas	do	futuro.	Assim,	a	identidade	própria	só	ocorrerá	no	tempo	histórico,	o	que	significa	
a	aceitação	de	um	horizonte	que	nos	chega	de	outras	vidas	 (senso	histórico	que	é	a	própria	
razão	humana).	A	historicidade	da	compreensão,	portanto,	é	uma	concepção	complexa	derivada	
de,	pelos	menos,	duas	premissas	fundamentais:	singularidade	histórica;	e	a	não	superação	da	
localidade	dos	compromissos	epistêmicos	e	práticos	(contexto	da	significatividade).
A	 posição	 do	 intérprete	 não	 é	 fixa,	 não	 há	 posição	 neutra,	 pois	 a	 interrogação	 ou	 o	
entendimento	acontece	(na	linguagem),	já	que	o	local	de	interpretação	é	por	si	só	o	efeito	do	
passado	sobre	o	presente	(consciência	histórica	efectual).	A	soberania	do	sujeito	é	fictícia,	pois	
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o	intérprete	é	pouco	mais	que	o	efeito	da	tradição	ao	invés	de	sujeito	controlador.	Assim,	os	
pré-conceitos	jamais	poderão	ser	postos	no	mesmo	nível	da	consciência,	simplesmente	porque	
eles	são	a	condição	da	consciência.	Quando	alguém	lê	um	texto,	o	horizonte	do	texto	se	mistura	
com	o	horizonte	do	leitor	de	tal	forma	que	ele	será	afetado	pelo	encontro	com	o	texto	(tensão	
entre	texto	e	presente	–	em	constante	mutação).
Não	 é	 a	 subjetividade	 humana	 a	 controladora	 do	 significado	 linguístico.	 Ela	 é,	 na	
verdade,	produto	dialógico	que	se	dá	na	tradição	(as	pessoas	estão	sempre	inseridas	na	tradição).	
Como	 legado	 da	 obra	 de	Gadamer,	 na	Pré-compreensão	 ou	 contexto	 de	 significabilidade,	 é	
preciso	que	o	texto	se	deixe	mostrar,	dizendo	alguma	coisa	ao	intérprete,	pois	ambos	têm	seus	
próprios	horizontes	e	pré-conceitos	–	autênticos	e	inautênticos.	Na	fusão	de	horizontes,	ocorre	
o	encontro	de	olhares	provenientes	da	 intersubjetividade,	proporcionando	o	crescimento	e	o	
novo.	Na	Applicatio,	não	há	como	separar	compreensão	e	interpretação,	pois	antes	de	julgar	e	
fundamentar	o	juiz	já	pré-compreendeu,	havendo	um	processo	hermenêutico	único.
O	 texto	 jurídico	não	existe	sem	a	norma.	O	 texto	não	existe	na	sua	“textitude”,	pois	
norma	não	pode	ser	vista,	ela	apenas	existe	no	sentido	(texto),	por	isso	que	na	desconsideração	
disso,	sempre	“sobra	a	realidade”	(fato	é	norma	e	norma	é	fato).
Portanto,	 o	 essencial	 na	 hermenûtica	 filosófica	 de	 Gadamer	 está	 na	 ideia	 de	 que	 o	
intérprete	e	o	objeto	de	interpretação	estão	ligados	por	um	contexto	de	tradição,	o	que	implica	a	
existência	prévia	de	uma	compreensão	do	seu	objeto	quando	o	aborda,	sendo,	por	isso,	incapaz	
de	começar	com	um	espírito	neutro.	Assim,	o	fundamento	é	algo	que	necessita	do	rastro	da	
história,	 não	 decorre	 da	 vontade	 do	 intérprete	 e	 não	 pode	 ser	 alocado	 a	 partir	 de	medidas	
instrumentais	 adotadas,	 por	 exemplo,	 com	o	escopo	de	desafogar	os	 fóruns	ou	 impedir	que	
tantos	recursos	sejam	admitidos	junto	aos	tribunais.
De	fato,		é	corrente	no	meio	judicial	a	prestação	jurisdicional	limitada	e	voltada	para	o	
encobrimento	(protagosnismo	judicial),	já	que	há	o	predomínio	moderno	do	viés	dogmático-	
racionalista	 e	 do	 senso	 comum	 dos	 juristas,	 vertentes	 do	 positivismo	 dogmatático	 e	 do	
positivismo	realista,	faces	da	mesma	moeda	denominada	como	discricionariedade	judicial.
 
3.2 O poder simbólico da Toga: situando o problema do protagonismo judicial
Oriunda	do	Direito	Romano,	a	Toga	é	uma	vestimenta	de	cor	negra	e	de	tamanho	longo,	
utilizada	 pelos	 magistrados	 nas	 sessões	 e	 audiências	 realizadas	 nos	 tribunais	 de	 justiça.	 O	
referido	traje	simboliza	a	presença	do	Estado	e	seu	respectivo	poder,	e	também	a	imparcialidade.	
Embora	 tradicionalmente	 o	 juiz	 tenha	 sido	 visto	 no	 processo	 como	 a	figura	 de	maior	 grau,	
situação	felizmente	superada	pelo	NCPC/2015.	Assim,	Theodoro	(2015)	aponta	que	atualmente	
o	juiz	é	visto	em	equidade	para	com	as	partes,	tendo	em	vista	que,	através	da	cooperação	entre	
as	figuras	do	processo,	a	decisão	judicial	é		finalmente	construída.
O	simbolismo	da	toga	vem	alinhado	com	o	dever	de	imparcialidade	do	juiz.	Veja-se	o	artigo	
8º,	do	Código	de	Ética	da	Magistratura,	que	não	deixa	dúvidas	acerca	da	imprescindibilidade	da	
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isenção	do	julgador	como	pressuposto	de	validade	das	decisões	judicial,	in verbis:
O	magistrado	 imparcial	 é	 aquele	 que	 busca	 nas	 provas	 a	 verdade	 dos	 fatos,	 com	
objetividade	 e	 fundamento,	mantendo	 ao	 longo	 de	 todo	 o	 processo	 uma	 distância	
equivalente	 das	 partes,	 e	 evita	 todo	 o	 tipo	 de	 comportamento	 que	 possa	 refletir	
favoritismo,	predisposição	ou	preconceito.
	Com	isso,	nota-se	que	o	Juiz,	além	de	apenas	tomar	uma	decisão	ouvindo	às	partes	de	
modo	imparcial	em	preservação	do	contraditório	e	da	ampla	defesa,	deve	também	oportunizar	
efetiva	participação	das	partes	na	construção	da	decisão	judicial,	nos	termos	do	art.	10,	NCPC	
(Lei	n°	13.105/2015):	“O	juiz	não	pode	decidir,	em	grau	algum	de	 jurisdição,	com	base	em	
fundamento	a	respeito	do	qual	não	se	tenha	dado	às	partes	oportunidade	de	se	manifestar,	ainda	
que	se	trate	de	matéria	sobre	a	qual	deva	decidir	de	ofício.”
No	entanto,	falar	apenas	do	significado	e	do	simbolismo	da	toga,	não	basta	para	explicitar	
o	problema	do	voluntarismo	judicial,	principalmente	porque	a	discricionariedade	judicial	tem	a	
sua	vertente	na	própria	gênese	do	pensamento	moderno,	ou	seja,	crer	na	ideia	de	que	o	Direito	
pode	se	confundir	com	letra	fria	da	lei	e,	caso	existam	lacunas,	o	juiz	poderá	preenche-las	ao	
seu	alvedrio.
O	problema	da	discricionariedade	é	algo	que	também	foi	pensado	na	obra	de	Kelsen,	
como	um	dos	expoentes	do	positivismo	jurídico,	como	bem	assinala	Cacinotti	e	Lima	(2017,	p.	
69),	ao	referir	que:
A	 discricionariedade	 é	 uma	 das	 caraterísticas	 centrais	 da	 corrente	 do	 positivismo	
jurídico.	Kelsen	acentuava	que	a	interpretação	era	um	problema	da	política	jurídica,	
no	oitavo	capítulo,	criando	a	denominada	“moldura	da	norma”	como	espaço	decisório	
válido.	Isso	porquanto	sua	preocupação	não	era	com	o	Direito,	mas	sim,	com	a	Ciência	
do	 Direito,	 motivo	 pelo	 qual	 a	 crítica	 doutrinária	 à	 sua	 construção	 teoria	 recaiu	
justamente	sobre	o	risco	do	decisionismo	e	do	voluntarismo	do	aplicador	da	norma.
A	obra	acima	referida,	ao	interpretar	a	visão	jurídica	de	Kelsen,	deixa	claro	que	a	crítica	
endereçada	ao	positivismo	da	Teoria	Pura	do	Direito	não	se	justifica,	pois,	na	verdade,	Kelsen	
nunca	pretendeu	uma	teoria	do	direito	puro,	muito	antes	o	contrário,	buscava	ele	tão-somente	
um	critério	científico	para	obter-se	a	validade	da	lei,	sem	adentrar	no	âmbito	de	aplicação	dela,	
exatamente	onde	exsurge	o	problema	da	discricionariedade.
A	aplicação	judicial,	portanto,	não	se	compatibiliza	com	juízos	pessoais	e	de	correção	
moral,	pois	a	prestação	jurisdicional,	como	ápice	da	atuação	do	Estado,	tem	o	seu	âmbito	próprio	
que	é	a	lei	e	a	Constituição.	Segundo	Humberto	Theodoro	Junior	(2004,	p.	22)	“o	magistrado	
nunca	deve	dar	um	sentido	a	 lei,	pois	ela	 já	possui,	ele	deve	apenas	aplica-la	 junto	ao	caso	
concreto,	sem	reforma-la	ou	mudar	o	norte,	obtendo	assim	a	justiça	de	fato”.		
Trazendo	 à	 tona	novamente	o	 significado	da	 toga	na	Roma	Antiga	 e	 a	finalidade	de	
usá-la,	o	 juiz	 teria	a	missão	de	ser	a	figura	 representativa	do	Estado,	e	de	 fato	aplicando	as	
disposições	legais	em	vigor,	pois	a	lei	é	soberana,	e	não	aquele	que	veste	a	toga.	A	partir	disso,	
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examinam-se	hipóteses	em	que	os	juízes,	por	omissão	do	próprio	Poder	Legislativo,	acabam	
por	definir	aspectos	sensíveis	da	sociedade	o	que	ao	fim	e	ao	cabo	deve	ser	 traduzido	como	
próprio	ato	legislativo,	extrapolando	os	limites	de	competência	constitucional	e	poderes..
Neste	 quadro	 de	 inércia	 legislativa,	 talvez	 seja	 verdade	 que	 o	 sistema	 legislativo	
brasileiro	seja	falho	em	determinadas	oportunidades,	mas,	de	outro	lado,	permitir	que	o	Poder	
Judiciário	 supra	 essas	 lacunas	não	 é	medida	 salutar	 para	 a	 democracia,	 pois,	 por	mais	 bem	
intencionados	que	os	ministros	da	Corte	Superior	sejam,	o	modelo	legislativo	pátrio	prevê	a	
discussão	e	a	aprovação	de	leis	pelas	casas	legislativas	do	Congresso	Nacional	e	não	por	onze	
ministros.
O	Julgador	deve	ter	bem	presente	a	simbologia	que	o	uso	da	toga	representa,	principalmente	
no	que	toca	ao	princípios	da	prestação	jurisdicional	e	à	função	do	Poder	Judiciário	e	os	seus	
limites.	O	Poder	Judiciário	não	tem	atribuição	para	fazer	juízos	morais,	não	lhe	sendo	dado,	na	
ora	de	aplicar	a	lei,	qualquer	tarefa	consequencialista,	simplesmente	porque	a	aplicação	da	lei	
deve	ser	deontológica,	como	bem	registra	Habermas	(2012,	p.	289):	“Precisamos	enfrentar	com	
Dworkin	a	tarefa	de	uma	reconstrução	racional	do	direito	vigente.	Uma	decisão	jurídica	de	um	
caso	particular	só	é	correta,	quando	se	encaixa	num	sistema	jurídico	coerente”.
O	poder	estatal	concedido	ao	julgador	que	usa	a	toga,	é	utilizada,	em	algumas	situações,	
como	 forma	 de	 promover	 o	 desejo	 pessoal	 daquele	 que	 investido	 sob	 um	 manto	 estaria	
legitimado,	por	sua	própria	consciência,	a	distribuir	e	promover	justiça,	mesmo	que	à	revelia	
da	lei.
Ao	 decidir	 por	mera	 interpretação	 pessoal,	 o	 julgador	 não	 somente	 está	 indo	 contra	
ao	simbolismo	da	toga,	pois,	ao	impor	a	sua	vontade	pessoal,	está	rompendo	com	a	atividade	
do	Estado	(que	não	possui	vontade	própria),	transformando	a	racionalidade	jurídica	de	bases	
democráticas,	em	puro	arbítrio,	sem	qualquer	legitimação.
O	Poder	simbólico	é	tratado	pelo	Sociólogo	Francês	Pierre	Bourdieu	(1998),	cabendo	
transposição	ao		Direito	para	demonstrar	que	o	resultado	da	decisão	judicial,	seja	qual	for	ele	
,	se	dá	muito	mais	pelas	atitudes	éticas	dos	agentes	do	que	propriamente	pelo	conteúdo	das	
normas	puras	do	direito	ou	da	atuação	discricionária	do	julgador.	Na	perspectiva	sociológica	
de	Bourdieu,	há	uma	eficácia simbólica,	que	se	forma	originariamente	a	partir	do	sentido	das	
coisas,	herdada	da	 tradição,	que	se	entrecruza	nas	diversas	perspectivas	das	partes,	 situação	
que,	no	direito	democraticamente	constituído,	deve	resultar	numa	decisão	que	se	legitima	pelo	
reconhecimento	e,	principalmente,	incompatível	com	qualquer	postura	arbitrária.
É	certo	que	a	preocupação	de	Bourdieu	concentra-se	no	aspecto	de	se	pensar	num	direito	
mais	racional	ou	menos	irracional,	no	sentido	de	que	a	decisão	judicial	não	exprima	a	vontade	
e	 a	 visão	de	mundo	 exclusiva	 do	 julgador,	 o	 qual	 não	ostenta	 legitimidade	de	manifestar	 a	
voluntas legis ou legislatoris	de	forma	solipsista,	como	se	lhe	fosse	possível	refundar	o	sentido	
das	coisas.
Ora,	o	que	Bourdieu	ensina	vem	ao	encontro	do	que	há	muito	se	tem	dito	em	relação	à	
interpretação	e	à	linguagem.	Não	há	um	texto	normativo	dissociado	no	sentido	do	mundo,	assim	
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como	inexiste,	parafraseando	Lenio	Streck,	um	tipo	penal	fundamental,	de	forma	que	pudesse	
ser	aplicado	de	maneira	indistinta	a	todos	os	casos.
Este	esforço	de	reconhecimento	de	que	os	sentidos	e	as	decisões	não	são	tarefas	desta	
ou	daquela	pessoa,	e	que	os	sentidos	não	podem	ser	inventados	à	mercê	do	intérprete,	somente	
reforçam	práticas	de	preservação	da	democracia.	Não	no	sentido	de	que	se	deva,	como	defende	
Habermas,	sempre	chamar	ao	consenso	todos	os	envolvidos	antes	de	se	chegar	a	um	veredito,	
mas	 de	 conservar	 presente	 a	 ideia	 de	 que	 os	 sentidos	 das	 coisas	 têm	 uma	 coerência	moral	
coletiva,	da	qual	não	se	pode	negar	ou	ignorar.
O	poder	simbólico	representa	muitas	facetas	para	o	direito,	mas	aquela	que	se	parece	
ser	a	mais	apropriada	neste	momento	de	crise	de	sentido	de	modo	geral,	está	na	representação	
de	que	o	sentido	das	coisas	é	uma	tarefa	moral	coletiva,	de	consciência	histórica	e	de	fusão	de	
horizontes,	onde	se	reforça	a	ideia	de	que	o	Estado	não	se	confunde	com	a	vontade	daquele	
que	 possui	 o	 poder	 jurisdicional	 nele	 personificado,	 daí	 a	 simbologia	 da	 toga.	 Esta,	 por	
coincidência,	praticamente	banidas	dos	juízos	de	primeira	instancia,	mantida	tão	somente	no	
âmbito	dos	tribunais,	o	que	talvez	possa	indiciar	alguma	consequência	psicológica	do	que	ora	
se	argumenta,	ou	seja,	o	senso	comum	dos	juristas	acredita	que	o	juiz	possui	uma	margem	de	
liberdade	para,	nos	limites	de	sua	vontade,	preencher	eventuais	lacunas	da	lei	e	julgar	conforme	
suas	convicções	pessoais.
A	falsa	percepção	no	Direito	de	que	o	julgador	possui	margem	de	discricionariedade,	que	
lhe	seria	dado	fazer	“justiça”	com	as	próprias	mãos,	à	revelia	da	lei	e	da	própria	Constituição,	
traz	uma	carga	muito	 intensa	de	 insegurança	 jurídica,	 fragiliza	 a	democracia	 e	 compromete	
um	 dos	 pilares	 da	 jurisdição	 que	 é	 a	 imparcialidade	 e	 a	 igualdade,	 tratar	 todos	 com	 igual	
consideração	e	respeito.
3.3 Do controle democrático da prestação jurisdictional: do Solipcismo Judicial à 
Comparticipação Judicial
A	concretização	dos	direitos	 fundamentais	 no	horizonte	delineado	pela	 interpretação	
constitucional	 reclama	 uma	 compreensão	 em	 torno	 da	 integridade	 do	 ato	 decisório	 e	 suas	
consequências	na	vida	das	pessoas.
Com	 efeito,	 há	 muito	 tempo	 a	 jurisdição	 não	 se	 limita	 à	 resolução	 silogística	 dos	
conflitos,	mas,	ao	contrário,	visa	a	implementação	da	democracia	por	intermédio	do	processo.	A	
decisão	judicial	demanda	uma	racionalidade	para	além	do	mero	exercício	da	lógica,	compondo	
a	experiência	mundivivencial	dos	problemas	constitucionais,	em	especial	diante	das	questões	
atinentes	à	gestão	da	prova	no	processo	jurisdicional.
Nessa	perspectiva,	o	devido	processo	constitucional	insere-se	na	categoria	de	“trunfo”,	
tal	 como	no	 jogo	de	 cartas,	 impondo	a	observância	por	parte	dos	demais	participantes.	Por	
outro	lado,	tal	concepção	possui	maior	abrangência,	haja	vista	a	evolução	da	teoria	dos	direitos	
fundamentais,	 consideradas	 as	 suas	múltiplas	 dimensões	 ou	 gerações,	 deitando	 suas	 raízes,	
inclusive,	nos	direitos	fundamentais	sociais	e	coletivos	lato sensu.
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O	 processo	 devido	 somente	 se	 aperfeiçoa	 em	 razão	 da	 responsabilidade	 ética	 dos	
envolvidos	na	construção	da	resposta	adequada	à	Constituição,	com	a	garantia	de	 influência	
e	participação	das	partes	no	contraditório	judicial.	Conforme	já	mencionado	por	Bourdieu,	a	
interpretação	da	lei	não	é	uma	atividade	solitária	do	juiz,	tal	como	Robinson	Crusoé,	isolado	em	
uma	ilha	e	alheio	à	dinâmica	do	processo	democrático.
A	chave	hermenêutica	da	comparticipação	reside	justamente	nos	efeitos	endoprocessuais	
da	democracia,	ou	seja,	é	preciso	ter	em	mente	que	a	marcha	do	processo	deve	retirar	o	foco	
do	protagonismo	judicial	(solipsismo)	rumo	ao	diálogo	jurídico	entretecido	entre	as	partes	e	o	
julgador.	Como	ensina	Nunes	(2012,	p.	215),	“a	comunidade	de	trabalho	deve	ser	revista	em	
perspectiva	policêntrica	e	coparticipativa,	afastando	qualquer	protagonismo	e	se	estruturando	a	
partir	do	modelo	constitucional	de	processo”.
Nessa	linha	de	raciocínio,	da	mera	bilateralidade	da	audiência,	é	mister	avançar	para	
garantir	 o	 contraditório	 dinâmico,	 compreendido	 como	 garantia	 de	 paridade	 de	 armas	 e	 a	
possibilidade	de	influência	no	conteúdo	da	decisão	jurídica	e	no	desenvolvimento	processual.	O	
contraditório	envolve	o	direito	a	uma	cientificação	regular	durante	o	procedimento,	o	direito	à	
prova,	o	direito	de	assistir	pessoalmente	a	assunção	da	prova	e	o	direito	de	ser	ouvido	e	julgado	
por	um	juiz	imparcial.
Tome-se	o	exemplo,	no	processo	civil,	da	fixação	dos	pontos	controvertidos	em	matéria	
probatória,	o	qual	não	deve	ser	feito	isoladamente	pelo	juiz,	mas	sim	mediante	o	diálogo	jurídico	
com	as	partes	do	processo,	o	que	não	se	confunde	com	o	despacho	para	a	intimação	das	partes	
para	que	declinem	as	provas	que	pretendem	produzir.
Como	 bem	 assinala	Motta	 (2014,	 p.	 275),	 quanto	 à	 uma	 teoria	 da	 decisão	 jurídica	
democrática	deve	ser,	in verbis:
produto	 de	 um	 procedimento	 constitucionalmente	 adequado,	 por	 meio	 do	 qual	 se	
garanta,	aos	interessados,	aquilo	que	Dworkin	trata	por	participação	moral	[...];	por	
outro	 lado,	 a	 decisão	 deve	 estar	 fundamentada	 numa	 interpretação	 que,	 dirigida	 à	
integridade,	honre	a	responsabilidade	enquanto	virtude.
Por	conseguinte,	o	deslocamento	do	ponto	de	tensão	do	juiz	e	das	partes	para	o	processo	
jurisdicional	democrático,	sobretudo	em	matéria	probatória,	revela-se	uma	necessária	medida	
em	franca	sintonia	com	a	Constituição	Federal.	Logo,	o	poder	simbólico,	para	ser	exercido	de	
forma	legitimada	(democrática),	não	deve	se	coadunar	com	a	ideia	do	protagonismo.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A	concepção	de	“poder	simbólico”	apregoada	por	Pierre	Bourdieu	tem	em	seu	núcleo	
fundamental	a	ideia	de	legitimidade	das	instituições,	de	modo	que	o	poder	somente	é	ignorado	
como	arbitrário	na	medida	em	que	reconhecido	pelos	cidadãos.
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Com	efeito,	o	reconhecimento	está	intrinsecamente	vinculado	ao	respeito	à	autonomia	e	
à	dignidade	humana,	sendo	que	o	processo	jurisdicional	tem	se	mostrado	um	valioso	mecanismo	
de	concretização	de	direitos	fundamentais	no	Estado	Democrático	de	Direito.
Por	outro	lado,	é	preciso	mudar	a	perspectiva	da	jurisdição	para	o	processo	jurisdicional	
democrático,	de	modo	a	que	as	partes	tenham	a	garantia	de	influência	e	participação	no	conteúdo	
da	decisão	jurídica,	a	fim	de	que	possam	legitimamente	ver	recaídos	os	efeitos	decorrentes	do	
provimento	jurisdicional.
Daí	a	importância	da	superação	do	paradigma	positivista	da	discricionariedade	judicial,	
que	confere	ao	juiz	a	possibilidade	de	decidir	a	causa	com	base	em	seu	livre	convencimento,	
ainda	 que,	 a	 posteriori,	 lance	 os	 motivos	 de	 sua	 convicção.	 Tal	 cenário	 é	 condizente	 com	
o	 solipsismo	 judicial,	 onde	 o	 magistrado,	 tal	 como	 Crusoé,	 preso	 em	 uma	 ilha	 deserta	
(consciência),	não	compartilha	das	expectativas	comunitárias	em	torno	da	produção	de	respostas	
constitucionalmente	adequadas.
Nesse	sentido,	o	devido	processo	constitucional	enfeixa	a	comparticipação	processual	
e	o	policentrismo	decisório	de	modo	a	promover	a	ampliação	dos	canais	de	resolução	judicial,	
o	que	implica	em	uma	ruptura	com	o	paradigma	positivista	da	subjetividade/discricionariedade	
judicial.	A	linguagem	é	a	casa	do	ser	(Heidegger)	e	ser	que	pode	ser	compreendido	é	linguagem	
(Gadamer),	 razão	 pela	 qual	 a	 filosofia	 da	 consciência	 cede	 espaço	 à	 relação	 sujeito-sujeito,	
campo	em	que	predomina	a	intersubjetividade	e	a	construção	em	contraditório	do	ato	judicial.
A	garantia	do	contraditório	não	se	resume	à	bilateralidade	da	audiência	ou	à	intimação	
das	partes	para	que	se	manifestem	quanto	às	provas	que	pretendem	produzir,	indo	além	para	
assentar	a	concepção	do	processo	jurisdicional	como	democracia.	Não	há	de	se	falar,	pois,	em	
protagonismo	judicial	ou	mesmo	das	partes,	mas	sim,	o	redirecionamento	do	polo	de	tensão	
para	o	processo,	cenário	no	qual	a	 simétrica	paridade	de	armas	e	a	garantia	de	participação	
e	influência	na	decisão	jurídica	surgem	como	instrumentos	qualitativos	de	uma	“democracia	
endoprocessual”.
A	atualidade	do	pensamento	de	Bourdieu	é	relevadora	da	necessidade	de	uma	crítica	
hermenêutica	ao	solipsismo	judicial	e	à	instrumentalidade,	rumo	à	contribuição	do	contraditório	
em	 sua	 feição	 comparticipativa	 no	 desenvolvimento	 das	 etapas	 da	 marcha	 processual.	 O	
simbólico	está	associado	às	 instituições	e	aos	entes,	sendo	que	o	horizonte	 interpretativo	na	
direção	da	produção	da	decisão	jurídica	democrática	não	é	tarefa	solitária	do	magistrado,	haja	
vista	que	o	mesmo	deve	estar	atento	à	dinâmica	do	processo	e	à	relevância	da	argumentação	das	
partes	no	diálogo	jurídico	entretecido,	em	especial,	na	gestão	da	prova.
É	 mister	 resgatar,	 pois,	 que	 a	 prova	 não	 se	 destina	 ao	 juiz	 ou	 tem	 nele	 seu	 único	
destinatário;	em	realidade,	a	atividade	probatória	destina-se	ao	processo	 jurisdicional,	sendo	
que	a	fundamentação	da	decisão	jurídica	é	a	garantia	constitucional	de	que	o	diálogo	não	se	
transformará	em	monólogo.
Por	conseguinte,	a	desconstrução	hermenêutica	do	“princípio”	do	livre	convencimento	
motivado	é	medida	de	 rigor	para	 a	 caminhada	 rumo	ao	processo	como	democracia,	onde	o	
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simbólico	e	o	real	se	coimplicam	reciprocamente,	de	tal	maneira	que	o	poder	judicial	somente	
se	reveste	de	legitimidade	mediante	o	respeito	ao	diálogo	e	à	responsabilidade	das	partes	na	
participação	da	decisão	judiciária,	assim	condizendo	com	a	real	função	da	justiça.
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RESUMO
A	acessibilidade	não	mostra	apenas	a	capacidade	que	
o	 cidadão	 tem	 de	 ter	 acesso	 aos	 espaços	 urbanos,	
mas	 também	as	diferentes	formas	que	o	mesmo	pode	
se	 relacionar	 com	 estes	 espaços.	 O	 presente	 artigo	
tem	 como	 objetivo	 trazer	 à	 tona	 a	 realidade	 espacial	
urbana	de	Ijuí/RS	a	partir	do	levantamento	e	da	análise	
da	acessibilidade	de	um	trecho	em	passeio	público	na	
cidade	localizado	na	zona	comercial	2,	trecho	entre	as	
principais	duas	praças	da	cidade	–	a	Praça	da	República	
e	a	Praça	dos	Imigrantes.	A	pesquisa	foi	estruturada	a	
partir	de	um	campo	teórico	–	desenvolvido	através	de	
um	 levantamento	bibliográfico	com	base	em	material	
já	 elaborado	 e,	 a	 partir	 de	 um	 campo	 empírico	 –	
desenvolvido	 através	 do	 levantamento	 e	 análise	 do	
trecho	 urbano	 em	 estudo.	 Assim,	 pode-se	 entender	
a	 importância	 que	 a	 acessibilidade	 tem	 de	 permitir	
com	que	a	cidades	e	os	espaços	urbanos	cresçam	e	se	
desenvolvam	de	forma	saudável	e	acolhedora,	criando	
um	meio	ambiente	urbano	mais	democrático,	seguro	e	
sustentável	em	todas	a	suas	esferas
Palavras-chave:	Área	 urbana.	 Passeio	 público.	 Ijuí	 /	
RS.
ABSTRACT
Accessibility	 does	 not	 only	 show	 the	 capacity	 of	 the	
citizen to have access to urban spaces, but also the 
different	forms	that	the	same	can	relate	to	these	spaces.	
This	 article	 aims	 to	 bring	 to	 light	 the	 urban	 space	
reality	 of	 Ijuí	 /	 RS	 from	 the	 survey	 and	 the	 analysis	
of	 the	 accessibility	 of	 a	 stretch	 in	 a	 public	 walk	 in	
the	 city	 located	 in	 the	 commercial	 zone	 2,	 stretch	
between	the	two	main	squares	of	the	city	-	the	Republic	
Square	 and	 the	 Imigrantes	 Square.	The	 research	was	
structured	from	a	theoretical	field	-	developed	through	
a	 bibliographical	 survey	 based	 on	 material	 already	
elaborated	 and,	 from	 an	 empirical	 field	 -	 developed	
through	 the	 survey	 and	 analysis	 of	 the	 urban	 stretch	
under	study.	Thus,	one	can	understand	the	importance	
that accessibility has to allow cities and urban spaces 
to	grow	and	develop	in	a	healthy	and	welcoming	way,	
creating	a	more	democratic,	safe	and	sustainable	urban	
environment	in	all	its	spheres.
Keywords:	Accessibility.	Urban	area.	Public	sidewalk.	
Ijuí	/	RS.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Quando	um	espaço	construído	é	acessível	para	todos,	o	mesmo	permite	com	que	haja	
igualdade	 em	 relação	 às	 oportunidades	 que	 nele	 permeiam,	 contudo,	 muitos	 espaços	 são	
modificados	sem	levar	em	consideração	a	pluralidade	social	instigando	a	segregação.	É	dever	
das	cidades	promover	a	acessibilidade	em	todos	os	ambientes	construídos	permitindo	o	livre	
acesso	à	todas	as	oportunidades	que	ela	oferece	–	como	meios	de	transporte,	comunicação,	saúde,	
educação	 e	 lazer,	 permitindo	que	 todos	 exerçam	 sua	 cidadania	 com	autonomia	 e	 segurança	
acolhidos	no	meio	urbanístico.	
Diante	 do	 crescimento	 desenfreado	 das	 cidades	 nas	 últimas	 décadas,	 houve	 uma	
notória	ascensão	no	debate	em	relação	à	 reorganização	dos	espaços	 sociais	e	arquitetônicos	
e,	principalmente,	uma	busca	pela	ressignificação	do	que	é	o	processo	de	inclusão	e	como	o	
mesmo	pode	mudar	a	vida	dos	cidadãos.	A	fim	de	promover	o	fim	das	barreiras	de	acessibilidade	
que	dificultam	a	autonomia	em	atividades	decorrentes	do	dia	a	dia	de	muitas	pessoas,	o	desenho	
universal	surge	como	uma	ferramenta	(e	uma	oportunidade)	para	que	os	espaços	construídos	
sejam	amplamente	democráticos	e	possam	ser	usufruídos	por	todos.	
Mesmo	diante	das	legislações	existentes	para	que	as	cidades	sejam	acessíveis	e	mais	
democráticas,	 ainda	 nota-se	 o	 descuido	 na	 construção	 e	 adequação	 dos	 espaços,	 os	 quais	
não	atendem	as	necessidades	de	grande	parte	da	população	fazendo	com	que	se	tornem	mais	
excludentes	e	dificultando	a	vida	de	muitas	pessoas.	Logo,	as	dificuldades	de	acesso	em	alguns	
lugares,	não	se	restringem	apenas	às	pessoas	com	alguma	deficiência,	outros	fatores	como	idade,	
gravidez	ou	mobilidade	 reduzida	 temporária	 também	devem	ser	 levados	 em	consideração	 e	
mostram	o	quanto	a	acessibilidade	é	importante	a	todos.	
Portanto,	é	fundamental	refletir	sobre	os	caminhos	que	o	processo	de	urbanização	está	
tomando	na	sociedade	contemporânea	e	como	os	processos	urbanísticos	podem	intervir	na	vida	
das	 pessoas.	Assim,	 o	 presente	 artigo	 tem	 como	 objetivo	 trazer	 à	 tona	 a	 realidade	 espacial	
urbana	de	 Ijuí/RS	a	partir	 do	 levantamento	 e	da	 análise	da	 acessibilidade	de	um	 trecho	 em	
passeio	público	na	cidade	localizado	na	zona	comercial	2,	trecho	entre	as	principais	duas	praças	
da	cidade	–	a	Praça	da	República	e	a	Praça	dos	Imigrantes.	
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
    
A pesquisa7	 estruturada	 a	partir	 de	um	campo	 teórico	–	desenvolvido	 através	de	um	
levantamento	bibliográfico	com	base	em	material	já	elaborado	e,	a	partir	de	um	campo	empírico	
–	desenvolvido	através	do	levantamento	e	análise	do	trecho	urbano	em	estudo.	Na	parte	prática	
da	pesquisa	foi	utilizado	o	Método	walkthrough como	instrumento	de	avaliação	pós-ocupação,	
7 Pesquisa	 desenvolvida	 no	 Grupo	 de	 Pesquisa	 Espaço	 Construído,	 Sustentabilidade	 e	 Tecnologias	 -	 GTEC	
(DCEENG/UNIJUÍ)	através	do	Projeto	de	Pesquisa	-	Espaço	construído	e	inclusão	social:	levantamento	e	análise	
da	acessibilidade	da	área	urbana	de	Ijuí	/	RS.
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que	para	Rheingantz	et	al.	(2009),	constitui-se	pelo	reconhecimento	prévio	do	espaço	de	análise	
pelo	pesquisador,	afim	de	detectar	e	identificar	as	principais	características	físicas	relevantes,	
no	que	tange	as	qualidades	e	defeitos	do	ambiente	construído	permitindo	identificar	as	falhas,	
barreiras	e	potencialidades.
	 O	trajeto	em	estudo	localiza-se	no	município	de	Ijuí,	na	Região	Noroeste	do	Estado	do	
Rio	Grande	do	Sul,	entre	as	Praças	da	República	e	dos	Imigrantes.	Os	quarteirões	em	análise	
pertencem	à	zona	comercial	2,	abrangendo	a	região	Centro	e	o	Bairro	Assis	Brasil.	O	estudo	
leva	em	consideração	o	passeio	público	de	09	quarteirões,	na	orientação	norte,	situados	na	Rua	
do	Comércio	e	Avenida	Coronel	Dico,	 trechos	formados	entre	as	esquinas	com	a	Rua	15	de	
Novembro	e	Avenida	Getúlio	Vargas,	conforme	figuras	a	seguir:
Ilustração	01:	Croqui	Área	de	Estudo
    Fonte:	Autores	(2019).	Adaptado	do	Plano	Diretor	Participativo	de	Ijuí–RS.
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
A	busca	pelo	desenvolvimento	de	um	meio	ambiente	urbano	mais	sustentável	e	que	seja	
acessível,	faz	surgir	o	conceito	de	acessibilidade	universal,	que	é	de	fundamental	importância	
para	mostrar	o	que	de	fato	seria	acabar	com	as	barreiras	culturais	e	arquitetônicas	que	até	hoje	
perduram	no	meio	social.	As	mesmas,	são	capazes	de	segregar	cada	vez	mais	o	convívio	entre	
as	pessoas	e,	acima	de	tudo,	fazem	com	que	muitos	percam	parte	de	sua	autonomia,	fazendo	
com	que	venha	à	tona	a	sensação	de	não	pertencerem	à	cidade	em	que	vivem.
	Para	Raffestin	(1993),	o	sentimento	de	se	sentir	pertencente	a	um	ambiente,	provém	do	
processo	de	usufruto	dos	espaços	urbanos	e	sociais,	o	que	só	é	possível	quando	o	mesmo	oferece	
meios	de	inclusão	para	que	isso	possa	acontecer.	Logo,	a	partir	do	momento	que	o	indivíduo	se	
sente	seguro	e	incluído	no	meio	urbano,	valores	simbólicos	e	sentimentais	são	atribuídos	a	esses	
locais,	fazendo	com	que	esses	indivíduos	sejam	acolhidos	pelo	simples	fato	de	exercerem	seu	
direito	de	ir	e	vir	trazendo	a	plenitude	do	sentimento	de	pertencimento	e	do	ser	cidadão.
OLIVEIRA, T. D. de | SOARES, I. N. | ATKINSON, L. G. de M. 
RODRIGUES, G. S. | ROCHA, M. M. da
REVISTA GEDECON, Edição Especial, p. 21-33, setembro/2019
Unicruz, Cruz Alta, RS, Brasil
24
Im
pr
es
so
 1
98
2-
32
66
O
nl
in
e 
23
18
-9
15
0
Segundo	 estatísticas	 do	 Censo	 Demográfico	 de	 2010	 (IBGE),	 existem	 cerca	 de	 46	
milhões	de	brasileiros,	ou	seja,	mais	de	24%	da	população,	que	declaram-se	com	algum	tipo	
de	deficiência	(mental,	motora,	visual	e	auditiva).	Sabendo	que	a	livre	mobilidade	na	cidade	é	
um	direito	básico	de	cidadania,	para	que	esse	direito	seja	garantido	é	necessário	implementar	
soluções	construtivas	e	 tecnológicas	em	prol	não	só	de	cidadãos	portadores	de	necessidades	
especiais,	mas	para	todos	aqueles	que	usufruem	dos	espaços	urbanos	e,	tendo	em	vista	o	amparo	
normativo	que	 se	 tem,	a	 acessibilidade	deveria	 ser	promovida	em	 todos	os	âmbitos	 sociais,	
eliminando	as	barreiras	arquitetônicas,	sejam	elas	quais	forem	e	onde	forem	(ABNT,	2015).	A	
seguir	os	09	trechos	analisados	no	percurso:
Ilustração	02:	Trecho	01	–	Bairro	Centro	/	Ruas	15	de	Novembro	e	José	Bonifácio
             Fonte:	Autores	(2019).
Localizada	ao	lado	da	Praça	da	República,	esta	quadra	apresenta	passeios	regulares	e	
rampas	de	acesso	em	suas	extremidades.	O	piso	tátil	existe	em	apenas	três	calçadas.	A	existência	
de	uma	faixa	de	pedestres	irregular	na	Rua	José	Bonifácio	é	uma	problemática,	onde	a	mesma	
se	apresenta	sem	o	recuo	necessário	da	esquina,	ocasionando	na	parada	de	veículos	em	cima	da	
mesma,	durante	a	transição	entre	ruas.	A	seguir	imagens	do	local:
Ilustração	03:	Trecho	01	–	Bairro	Centro	/	
Ruas	15	de	Novembro	e	José	Bonifácio
                                  Fonte:	Autores	(2019).
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Ilustração	04:	Trecho	02	–	Bairro	Centro	/	Ruas	José	Bonifácio	e	13	de	Maio
            Fonte:	Autores	(2019).
Esta	 quadra	 apresenta	 passeios	 regulares,	 porém	 com	 a	 pavimentação	 degradada	
com	muitos	buracos	e	rachaduras	em	relevo,	que	são	considerados	barreiras,	pois	dificultam	
a	 locomoção	de	deficientes	 físicos.	Apresenta	 três	 rampas	de	 acesso	 em	 suas	 extremidades,	
apenas	uma	no	início	da	quadra,	em	sentido	oeste/leste,	e	duas	rampas	no	final,	onde	todas	estão	
em	estado	precário	e	irregulares.	Não	existe	a	pavimentação	tátil.	A	seguir	imagens	do	local:
Ilustração	05:	Trecho	02	–	Bairro	Centro	/	Ruas	José	Bonifácio	e	13	de	Maio
                              Fonte:	Autores	(2019).
Ilustração	06:	Trecho	03	–	Bairro	Centro	/	Ruas	13	de	Maio	e	Barão	do	Rio	Branco
          Fonte:	Autores	(2019).
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Apresenta	 passeios	 regulares,	 porém	 com	 a	 pavimentação	 degradada	 com	 buracos	
e	 rachaduras.	Ao	 centro	 do	 quarteirão	 existe	 uma	 barreira	 arquitetônica	 que	 impossibilita	 a	
locomoção	de	cadeirantes,	trata	se	de	um	desnível	para	o	acesso	de	garagem.	Apresenta	quatro	
rampas	de	acesso	em	suas	extremidades,	onde	a	última,	em	orientação	oeste/leste	apresenta	
uma	inclinação	que	impossibilita	o	acesso.	Não	existe	a	pavimentação	tátil.	A	seguir	imagens	
do	local:
Ilustração	07:	Trecho	03:	Bairro	Centro	
Ruas	13	de	Maio	e	Barão	do	Rio	Branco
                               Fonte:	Autores	(2019).
Ilustração	08:	Trecho	04	–	Bairro	Centro	/	Ruas	Barão	do	Rio	Branco	e	Dr.	Pestana
        			Fonte:	Autores	(2019).
Apresenta	 passeios	 regulares,	 porém	 com	 a	 pavimentação	 degradada	 com	buracos	 e	
rachaduras.	Apresenta	três	rampas	de	acesso	em	suas	extremidades,	onde	a	última,	em	orientação	
oeste/leste	apresenta	rachaduras	e	vegetação,	tornando-a	inacessível,	considerada	como	barreira	
pela	falta	de	preservação.	Não	existe	a	aplicação	de	piso	tátil.	A	seguir	imagens	do	local:
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Ilustração	09:	Trecho	04	–	Bairro	Centro	
Ruas	Barão	do	Rio	Branco	e	Dr.	Pestana
                               Fonte:	Autores	(2019).
Ilustração	10:	Trecho	05:	Bairro	Centro	–	Ruas	Dr.	Pestana	e	Sepé	Tiarajú
      Fonte:	Autores	(2019).
Esta	quadra	apresenta	passeios	 com	pavimentação	degradada,	 com	muitos	buracos	e	
rachaduras	 em	 relevo,	 que	 são	 considerados	 barreiras,	 pois	 impossibilitam	 a	 locomoção	 de	
deficientes	 físicos.	Apresenta	 apenas	 uma	 rampa	 de	 acesso	 em	 sua	 totalidade.	Não	 existe	 a	
pavimentação	tátil.	A	seguir	imagens	do	local:
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Ilustração	11:	Trecho	05	–	Bairro	Centro	
Ruas	Dr.	Pestana	e	Sepé	Tiarajú
																																		Fonte:	Autores	(2019).
Ilustração	12:	Trecho	06	–	Bairro	Centro	/	Ruas	Sepé	Tiarajú	e	Ernestina	Barros
      Fonte:	Autores	(2019).
Apresenta	 passeios	 regulares	 na	 maioria	 do	 trajeto,	 porém	 com	 a	 pavimentação	
degradada	com	buracos,	rachaduras,	desniveladas	e	vegetação	saliente.	Ao	longo	do	quarteirão	
existem	barreiras	arquitetônicas	que	impossibilita	a	locomoção	de	cadeirantes,	um	exemplo	é	o	
desnível	para	o	acesso	de	garagem	de	um	edifício	residencial.	Apresenta	apenas	uma	rampa	de	
acesso	em	sua	extensão.	Não	existe	a	aplicação	de	piso	tátil.	A	seguir	imagens	do	local:
Ilustração	13:	Trecho	06	–	Bairro	Centro	
Ruas	Sepé	Tiarajú	e	Ernestina	Barros
																																Fonte:	Autores	(2019).
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Ilustração	14:	Trecho	07	–	Bairro	Centro	/	Ruas	Ernestina	Barros	e	Pedro	Thorstemberg
		Fonte:	Autores	(2019).
Este	quarteirão	apresenta	passeios	irregulares	na	maioria	do	trajeto,	com	a	pavimentação	
degradada	com	buracos,	rachaduras	e	desniveladas.	Ao	longo	do	quarteirão	existem	barreiras	
arquitetônicas	 que	 impossibilita	 a	 locomoção	 de	 cadeirantes,	 um	 exemplo	 são	 os	 diversos	
desníveis	para	o	acesso	de	garagem	das	edificações.	Apresenta	apenas	uma	rampa	de	acesso	em	
sua	extensão.	Não	existe	a	aplicação	de	piso	tátil.	A	seguir	imagens	do	local:
Ilustração	15:	Trecho	07	–	Bairro	Centro	
Ruas	Ernestina	Barros	e	Pedro	Thorstemberg
																																					Fonte:	Autores	(2019).
Ilustração	16:	Trecho	08	–	Bairro	Assis	Brasil	/	Rua	Pedro	Thorstemberg	e	a	Travessa	Dom	Pedro	I
               Fonte:	Autores	(2019).
Apresenta	passeios	regulares	na	maioria	do	trajeto,	com	a	pavimentação	em	bom	
estado	para	a	circulação.	Apresenta	apenas	duas	rampas	de	acesso	em	sua	extensão,	ambas	no	
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mesmo	lote.	Não	existe	a	aplicação	de	piso	tátil.	A	seguir	imagens	do	local:
Ilustração	17:	Trecho	08	–	Bairro	Assis	Brasil	
	Rua	Pedro	Thorstemberg	e	a	Travessa	Dom	Pedro	I
																																					Fonte:	Autores	(2019).
Ilustração	18:	Trecho	09	–	Bairro	Assis	Brasil	/	Travessa	Dom	Pedro	I	e	a	Avenida	Getúlio	Vargas
      Fonte:	Autores	(2019).
Neste	quarteirão	se	localiza	a	Praça	dos	Imigrantes,	apresenta	passeios	regulares,	porém	
com	a	pavimentação	degradada	em	alguns	pontos.	Conta	com	apenas	uma	rampa	de	acesso	em	
suas	extremidades,	em	estado	degradado.	Apresenta	barreiras	arquitetônicas	no	acesso	à	praça,	
como	a	falta	de	rampas.	Não	existe	a	pavimentação	tátil.	A	seguir	imagens	do	local:
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Ilustração	19:	Trecho	09	–	Bairro	Assis	Brasil	
	Travessa	Dom	Pedro	I	e	a	Avenida	Getúlio	Vargas
                                    Fonte:	Autores	(2019).
A	Constituição	brasileira,	determina	que	todo	cidadão	tem	o	direito	e	a	liberdade	de	andar	
livremente,	pelas	ruas,	calçadas	e	espaços	públicos,	sem	que	barreiras,	sejam	elas	temporárias	ou	
arquitetônicas	o	impeçam	de	chegar	no	local	pretendido	(BRASIL,	1988).	Assim,	a	necessidade	
de	um	planejamento	urbano	capaz	de	proporcionar	aos	habitantes	de	uma	cidade	a	chance	de	
serem	livres	dentro	do	seu	próprio	espaço	urbano	e	meio	para	que	isto	se	consolide	é	através	do	
desenho	universal.
Ao	realizar	a	análise	constatou-se	também	que	a	falta	de	pisos	táteis	e	uma	infraestrutura	
debilitada,	são	problemas	que	não	se	restringe	apenas	a	cadeirantes	ou	pessoas	com	mobilidades	
reduzidas	 pois	 nestes	 exemplos	 um	 cidadão	 que	 apresente	 baixa	 ou	 nenhuma	 visão	 terá	
dificuldade	 de	 andar	 por	 estas	 calçadas,	 um	 passeio	 adequado,	 dentro	 das	 normas	 e	 bem	
executado	não	representa	apenas	a	qualidade	da	cidade,	mas	também	é	capaz	de	proporcionar	
acima	de	tudo,	a	inclusão.
Uma	calçada	ideal,	que	apresente	acessibilidade	e	que	segue	os	princípios	do	desenho	
universal	deve	atender	os	critérios	estabelecidos	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas.	
No	entanto,	depende	dos	municípios	e	do	poder	público	de	cada	cidade	fiscalizar	e	regularizar	
estes	 espaços.	 Em	muitos	 momentos	 no	 trajeto	 realizado,	 percebeu-se	 que	 haviam	 rampas	
adequadas,	 porém	as	 calçadas	 apresentavam	nenhuma	 condição	de	 se	 fazer	 utilizá-las.	Fica	
evidente	que	o	trabalho	deve	ser	integrado,	pois	não	adianta	seguir	as	normativas	e	executar	
uma	rampa	dentro	dos	requisitos	estabelecidos	pela	lei,	se	as	calçadas	a	serem	utilizadas	não	
possuem	a	estrutura	adequada.	Nessa	perspectiva,	a	fiscalização	é	tão	importante	quanto	realizar	
projetos	e	planejar	as	cidades.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Diferentemente	 do	 que	 deveria	 ser,	 a	 realidade	 dos	 espaços	 urbanos	 ainda	 é	 muito	
precária	e	mostra	que	há	muito	para	percorrer	quando	 se	 trata	de	 tornar	o	meio	urbanístico	
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mais	acessível,	onde	todos	possam	exercer	suas	atividades	e	anseios	de	forma	segura,	sejam	
elas	ir	à	escola,	ao	trabalho,	ter	acesso	à	saúde,	esporte,	atividades	de	lazer	ou	simplesmente	
caminhar	pelas	ruas	e	calçadas.	A	acessibilidade	é	um	direito	do	cidadão	e	deve	ser	abordada	
com	sensibilidade	e	altruísmo,	pois	a	maior	parte	da	população,	em	algum	momento	da	vida	irá	
passar	por	dificuldades	para	a	locomoção.	A	falta	de	acessibilidade	acarreta	na	exclusão	social,	
dificultando	e	 limitando	a	vida	de	portadores	de	deficiência	na	sua	 locomoção,	 integração	e	
privando	o	exercício	do	direito	de	ir	e	vir,	assim	como	sua	cidadania.
	 As	 condições	 de	 acessibilidade,	 no	 trecho	 em	 análise,	 no	 município	 de	 Ijuí-RS	
apresentam	um	estado	irregular	e	limitador	para	os	portadores	de	deficiência	física,	como	por	
exemplo,	os	cadeirantes.	Na	maioria	dos	quarteirões	existem	barreiras,	muitas	delas	inclusive	
derivadas	da	incorreta	execução	de	rampas	de	acesso,	como	a	inclinação	errada	ou	o	estado	
degradado	da	pavimentação,	assim	como	a	falta	das	mesmas	em	diversos	pontos	e	o	péssimo	
estado	de	conservação	dos	passeios,	em	que	os	portadores	de	deficiência	abrem	mão	da	própria	
segurança	ao	se	locomover	pelas	ruas,	juntamente	com	veículos	de	transporte	e	carga,	pois	as	
mesmas	apresentam	menor	irregularidade	em	comparação	aos	passeios	públicos.
	 Entende-se	a	partir	deste	estudo	a	necessidade	de	haver	uma	regularidade	nos	passeios	
públicos,	pois	os	mesmos,	atualmente,	não	apresentam	estruturas	adequadas	nem	mesmo	aos	
pedestres	 que	 não	 possuem	 necessidades	 especiais.	 Proporcionar	 aos	 cidadãos	 em	 geral	 o	
direito	de	ir	e	vir	com	segurança	é	papel	não	somente	de	políticas	públicas	dos	municípios,	mas	
também	do	profissional	arquiteto	e	urbanista.	Considerando	o	desenho	universal	nas	execuções	
de	espaços	coletivos	é	possível	proporcionar	uma	cidade	com	inclusão	–	fazendo	com	que	todos	
possam	exercer	o	direito	inerente	de	ir	e	vir	no	espaço	em	que	vivem.
	 As	diversas	leis,	normas	e	decretos	existentes	servem	como	guias	para	que	o	processo	
de	urbanização	seja	igual	para	todos,	sem	que	haja	a	exclusão	de	grupos	sociais	e,	juntamente	
com	 os	 princípios	 do	 desenho	 universal,	 servem	 como	 ferramentas	 que	 possibilitam	 que	 o	
ambiente	 urbano	 seja	mais	 receptivo	 e	menos	 segregador.	 É	 através	 da	 inclusão	 social	 que	
garante-se	aos	espaços	a	acessibilidade	a	todos,	permitindo	que	os	direitos	como	cidadão	sejam	
exercidos,	abrindo	caminhos	para	tornar	os	espaços	urbanos	mais	democráticos	em	todos	os	
seus	âmbitos,	pois	uma	cidade	acessível	é	uma	cidade	para	todos.
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BARRAGENS DE REJEITOS DE MINÉRIO E AS CONDICIONANTES 
GEOTÉCNICAS ENVOLVIDAS1
Mining tailings dams and the geotechnical conditioners involved  
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RESUMO
As	bacias	residuais	têm	a	finalidade	de	manter	
rejeitos	 resultantes	 do	 beneficiamento	 aos	
quais	 os	minérios	 são	 submetidos.	 Para	 que	
seja	 feita	 a	 construção	 de	 uma	 barragem	ou	
dique,	é	necessário	entender	as	determinantes	
geotécinicas	que	estarão	envolvidas	na	obra,	
para	 e	 compreender	 os	 riscos	 de	 impactos	
sociais	 e	 ambientais.	 Para	 se	 decidir	 o	
melhor	método	de	 deposição	de	 resíduos	 de	
mineração,	precisa-se	conhecer	o	solo	em	que	
se	está	trabalhando,	levando	em	consideração	
sua	permeabilidade	e	resistência.	Dependendo	
do	 tipo	 de	 material	 de	 fundação,	 diferentes	
patologias	podem	ocorrer	como	a	 liquefação	
e	 a	 erosão	 interna.	 Uma	 alternativa	 às	
barragens	é	o	método	de	deposição	em	pilhas	
controladas,	 que	procura	 não	 fazer	 o	 uso	de	
água	e	utiliza	a	umidade	do	próprio	solo	para	
realizar	 as	 escavações.	 Existem	 diferentes	
tipos	 de	 barragens,	 que	 utilizam	 como	
materiais	 a	 terra,	 concreto	 ou	 enrocamento,	
podendo	 ser	 empregadas	 para	 contenção	 de	
resíduos	 ou	 água.	 No	 Brasil	 a	 utilização	 de	
barragens	de	 concreto	não	 é	 tão	 corriqueira,	
pois	o	país	busca	a	viabilidade	econômica	e	
uma	barragem	de	concreto	necessita	de	mão	
de	obra	e	manutenção	mais	onerosas	que	uma	
barragem	 de	 terra.	 O	 estudo	 de	 caso	 terá	 o	
enfoque	 nas	 barragens	 de	 terra,	 visando	 ter	
maior	conhecimento	das	obras	do	próprio	país	
e	demonstrando	suas	vantagens	e	seus	riscos.
Palavras-chave:	Meio	Ambiente.	Mineração.	
Deposição	de	Resíduos.	Patologias.
ABSTRACT
Tailings	dams	are	intended	to	maintain	the	result	
of	 the	 processing	which	 ores	 are	 submitted.	
For	 the	 construction	 of	 reservoirs	 or	 dikes,	
it	 is	essential	 to	understand	 the	geotechnical	
conditioners	 involved	 to	 recognize	 the	 risks	
of	social	and	environmental	impacts.	In	order	
to	 decide	 the	 best	method	 of	mining	 tailing	
deposition,	 it	 is	 necessary	 to	 know	 the	 soil	
which	 it	 is	 working	 on,	 taking	 into	 account	
its	 permeability	 and	 resistance.	 Depending	
on	the	types	of	foundation	material,	different	
pathologies	 can	 occur	 as	 a	 liquefaction	 and	
internal	 erosion.	An	 alternative	 technique	 is	
the	 method	 of	 controlled	 piles	 deposition,	
wich	tries	not	to	make	use	of	water	and	uses	
the	soil	moisture	to	perform	the	excavations.	
There	are	different	types	of	dams,	which	use	
materials	 such	 as	 earth,	 concrete	 or	 rockfill,	
and	can	be	used	to	contain	tailings	or	water.	
In	Brazil	 the	use	of	concrete	dams	 is	not	 so	
common,	 as	 the	 country	 seeks	 economic	
viability	 and	 a	 concrete	 dam	 requires	 labor	
and	 maintenance	 more	 expensive	 than	
the	 earth	 dams.	 The	 case	 study	 will	 be	 the	
focus	 on	 earth	 dams..	 The	 case	 study	 will	
be	 the	 focus	 on	 earth	 reservoirs,	 having	 the	
knowledge	of	 the	country’s	construction	and	
their	advantages	and	risks.
Keywords:	 Environment.	 Mining.	 Tailing	
Deposition.	Pathologies.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A	mineração	é	uma	das	 atividades	que	 têm	mais	 rentabilidade	econômica	no	Brasil,	
no	 entanto,	 deve-se	dar	 especial	 atenção	 ao	 rejeito	 gerado,	 que	na	maioria	 das	 vezes	 acaba	
sendo	depositado	em	barragens	que	podem	vir	a	romper,	afetando	de	maneira	significativa	as	
comunidades	 lindeiras.	Devido	aos	 recentes	desastres	de	Mariana	e	Brumadinho,	ambos	em	
Minas	Gerais,	uma	manutenção	e	um	monitoramento	corretos	das	estruturas	para	a	segurança	
dos	indivíduos	que	podem	ser	afetados	não	é	apenas	uma	preocupação,	mas	uma	necessidade	
social.
Os	aterros	de	rejeitos	mineralógicos	são	utilizados	com	o	intuito	de	diminuir	o	impacto	
ambiental,	 visto	 que	 após	 a	 deposição	 residual	 na	 barragem,	 a	 água	 do	 reservatório	 pode	
ser	 reaproveitada	 na	 exploração	 do	minério,	 por	 exemplo.	 Para	 que	 o	 risco	 desse	 depósito	
seja	 minimizado,	 é	 de	 fundamental	 importância	 que	 se	 conheça	 o	 material	 residual	 e	 as	
características	do	solo	que	serve	de	terreno	de	fundação	para	o	sistema,	com	o	objetivo	de	se	
estimar	o	comportamento	dos	materiais,	visando	uma	melhor	caracterização	das	condicionantes	
envolvidas.
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
	A	pesquisa	realizada	é	um	estudo	de	caso	sobre	barragens	de	rejeitos	e	as	patologias	
que	podem	levar	ao	seu	rompimento.	O	trabalho	leva	em	consideração	um	método	explicativo	
e	 apresentará	 alguns	 exemplos	 de	 barragens,	 relacionando	 os	 casos	 de	 Mariana	 -	 MG	 e	
Brumadinho	-	MG.	As	pesquisas	realizadas	foram	todas	teóricas,	sendo	buscadas	informações	
referentes	ao	assunto	em	teses/dissertações,	artigos	e	notícias	relevantes.	
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
3.1 Rejeitos Mineralógicos
 
	Os	 resíduos	 da	mineração	 são	 dispostos	 em	 barragens	 tanto	 por	 questão	 econômica	
quanto	 para	 que	 os	 danos	 ao	meio	 ambiente	 sejam	minimizados,	 todavia,	 a	 construção	 da	
barragem	demandam	uma	porção	de	área	desmatada,	o	que	acaba	gerando	impactos	ambientais	
consideráveis.	Esses	resíduos	que	são	misturados	com	água	podem	ser	materiais	de	granulometria	
fina,	como	siltes	e	argilas,	ou	de	granulometria	grossa.	Com	o	passar	do	tempo,	a	parte	sólida	
dos	materiais	se	sedimentará,	ficando	no	fundo	do	reservatório	e	a	água	é	tratada	e	retorna	para	
ser	 utilizada	 na	 exploração	mineralógica.	 Para	 que	 haja	 um	 controle	 do	 comportamento	 da	
barragem	são	utilizados	piezômetros,	dispositivos	que	ficam	em	contato	com	o	solo	e	fornecem	
informações	como	o	padrão	de	fluxo	da	água	e	poropressão,	que	é	a	pressão	devido	à	água	e	que	
tará	as	tensões	efetivas,	que	comandam	a	resistência	do	solo.
Barragens de rejeitos de minério e as condicionantes geotécnicas envolvidas
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3.2 Tipos de barragens
Uma	barragem	de	rejeitos	serve	como	uma	barreira	para	conter	resíduos,	sendo	construída	
a	partir	de	um	dique	inicial,	consistindo	na	utilização	de	solo	compactado	para	dar	estabilidade	
à	estrutura.	Com	o	passar	do	tempo	e	quanto	mais	resíduos	são	inseridos	na	barragem,	novos	
diques	são	executados.	Há	diferentes	tipos	de	barragens,	como	a	de	montante,	a	de	jusante,	a	
de	linha	de	centro	e	sistemas	alternativos,	e	suas	denominações	indicam	qual	a	direção	que	os	
alteamentos	seguem.
•	 Montante:	 É	 considerado	 o	 mais	 barato	 e	 menos	 seguro	 dos	 métodos.	 São	
vários	alteamentos	 realizados	sobre	o	primeiro	dique,	no	sentido	do	 reservatório	 (Figura	1).	
Sabendo	que	os	rejeitos	terão	uma	granulometria	diferente,	as	partículas	mais	grossas	acabam	
por	sedimentar	mais	rapidamente,	enquanto	as	mais	finas	ficam	em	camadas	superiores	e	em	
suspensão.	 Este	método	 tem	 uma	 velocidade	maior	 na	 execução	 e	 é	 de	 fácil	 operação,	 em	
contrapartida,	está	sujeito	a	um	maior	número	de	patologias,	como	a	liquefação,	pelo	uso	de	
areias	fofas	não	compactadas	ou	ao	piping4,	e	faz	com	que	as	partículas	de	solo	sejam	carreadas	
pelo	 aumento	de	fluxo	de	 água	nesse	 trecho.	Essas	 falhas	 ocorrem	devido	 ao	 solo	 granular	
apresentar	certa	heterogeneidade	no	tamanho	de	seus	grãos,	o	que	acarreta	em	zonas	de	maior	
permeabilidade,	onde	a	percolação	se	concentra,	podendo	reduzir	a	tensão	efetiva	nos	locais	
de	descarga.	Em	decorrência	disso,	haverá	uma	erosão	 interna	pela	concentração	do	fluxo	e	
aumento	do	gradiente	hidráulico	que	progressivamente	fará	com	que	o	fenômeno	aumente	no	
sentido	do	reservatório	(LOZANO,	2006;	TERZAGHI;	PECK;	MESRI,	1996).	
 Figura	1	-	Técnica	de	montante
																											Fonte:	Karina	Almeida	e	Alexandre	Mauro/G1,	2019.
•	 Jusante:	Cresce	sobre	o	dique	 inicial	e	novos	alteamentos	são	construídos	no	
sentido	 contrário	 ao	 reservatório	 (jusante),	 dando	 uma	melhor	 estabilidade	 para	 a	 estrutura	
(Figura	2).	O	dique	 inicial	 é	 impermeável,	 sendo	que	 são	utilizados,	no	corpo	da	barragem	
de	terra,	drenos	e	filtros	internos,que	têm	a	função	de	desviar	o	fluxo	de	água	para	locais	de	
desague	seguros,	devendo	ser	bem	planejados	e	projetados,	garantindo,	assim,	alta	eficiência	
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de	operação.	O	método	de	 jusante	 é	 o	mais	 vantajoso	por	 ter	 uma	 constante	 construção	de	
drenos,	possibilidade	da	compactação	de	todo	o	corpo	da	barragem	e	maior	segurança	graças	
ao	controle	dos	alteamentos.	Nesse	método,	a	patologia	que	tem	o	maior	risco	de	ocorrer	é	a	
liquefação.	(LOZANO,	2006).
 Figura	2	-	Técnica	de	jusante
           Fonte:	Karina	Almeida	e	Alexandre	Mauro/G1,	2019.
•	 Linha	 de	Centro:	 É	 semelhante	 ao	método	 de	montante,	 com	 a	 diferença	 de	
que	 os	 alteamentos	mantêm	 o	mesmo	 eixo	 e	 simetria	 original	 (Figura	 3).	Considera-se	 um	
método	intermediário	tanto	em	segurança	quanto	em	custo,	visto	que	não	é	 instável	como	o	
método	de	montante,	e	não	é	seguro	como	o	método	de	jusante.	O	método	é	considerado	uma	
combinação	 dos	 dois	 anteriores	 e	 suas	 vantagens	 e	 desvantagens	 são	 semelhantes,	 como	 a	
facilidade	na	construção,	por	exemplo,	no	entanto	é	necessária	uma	operação	de	equipamentos	
mais	complexos	e	os	filtros	devem	ter	grande	eficiência.	(FILHO,	2004).
 Figura	3		–	Técnica	de	linha	de	centro
                      Fonte:	Karina	Almeida	e	Alexandre	Mauro/G1,	2019.
Barragens de rejeitos de minério e as condicionantes geotécnicas envolvidas
REVISTA GEDECON, Edição Especial, p. 34-40, setembro/2019
Unicruz, Cruz Alta, RS, Brasil
38
Im
pr
es
so
 1
98
2-
32
66
O
nl
in
e 
23
18
-9
15
0
•	 Sistemas	Alternativos:	 Existe	 também	 o	método	 S11D	 de	mineração	 a	 seco,	
em	 sido	 desenvolvido	 com	 um	 sistema	 truckless4,	 com	 estruturas	 contendo	 britadores	 e	
transportadores	que	são	posicionadas	no	local	de	exploração	mineralógica.	Esse	sistema	possui	
diversas	vantagens,	pois	além	de	diminuir	consideravelmente	o	uso	de	combustíveis	e	emissão	
de CO2,	a	estrutura	tem	o	diferencial	de	possuir	mobilidade	de	avançar	à	medida	que	se	avança	
na	exploração	 (VALE,	2017).	A	Vale,	empresa	que	explora	a	produção	de	minério	de	 ferro,	
comenta	que	a	maior	parte	de	seus	projetos	agora,	são	realizados	com	esse	método,	porém	seu	
custo	é	bastante	elevado.	Outro	método	conhecido,	dentro	dos	sistemas	alternativos,	é	o	uso	
de	barragem	seca,	que	é	construída	com	concreto	e	pode	ser	empregada	em	projetos	menores	
de	mineração,	 não	 necessitando	 a	 utilização	 de	 água	 e	 aproveitando	 a	 umidade	 natural	 do	
ambiente.	Nesse	caso,	não	será	necessária	uma	barragem	de	rejeito	e	sim	uma	deposição	em	
pilhas	controladas,	procedimento	este,	que	é	realizado	a	partir	de	escavações	e	armazenamento	
de	resíduos	de	maneira	correta.	O	método	pode	ter	um	impacto	ambiental	reduzido	pela	não	
utilização	da	água,	mas	seus	custos	acabam	sendo	elevados,	fazendo	com	que	não	seja	uma	
opção	muito	viável	economicamente.
3.3 Patologias que levam ao rompimento da barragem
No	caso	das	barragens	de	Brumadinho	e	Mariana,	os	depósitos	eram	do	tipo	a	montante.	
Nesse	método,	a	constante	inserção	de	novas	camadas	residuais,	faz	com	que	o	rejeito	fique	
menos	compactado	e	mais	saturado,	tendo	uma	baixa	resistência	ao	cisalhamento	e	com	o	risco	
de	ocorrer	o	fenômeno	de	liquefação,	um	dos	principais	motivos	de	rompimento	de	barragens.	
A	liquefação	ocorre	com	a	perda	total	da	tensão	efetiva	de	um	solo	granular,	devido	ao	aumento	
da	poropressão	do	maciço,	por	exemplo.	Essa	perda	da	resistência	dos	solos	arenosos	finos,	
também	é	conhecida	como	o	efeito	de	areia	movediça,	com	um	aspecto	fluido,	mas	pesado.	
(FILHO,	2004).
Na	estrutura	de	uma	barragem	existem	diversos	drenos	que	servem	para	escoar	a	água	
para	o	local	desejado,	sem	afetar	os	materiais	do	terreno	de	fundação	e	do	corpo	da	barragem,	
e	medidores	de	pressão	da	água	(piezômetros),	que	auxiliam	na	medição	da	poropressão.	Se	a	
água	não	estiver	sendo	escoada	de	maneira	correta,	poderá	acarretar	em	um	fenômeno	chamado	
surgência,	que	é	quando	a	água	busca	caminhos	alternativos	para	sair	do	maciço	e	com	isso,	a	
barragem	começará	a	ceder	e	trincar,	e	unido	à	liquefação,	a	pressão	exercida	nas	paredes	da	
barragem	acaba	por	ser	muito	grande	para	ser	contida.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Mesmo	 a	mineração	 sendo	 uma	 das	 áreas	 com	maior	 valor	 econômico,	 as	 diversas	
normas	de	fiscalização	que	existem	deveriam	ser	impostas	de	maneira	mais	firme.	Ao	observar	
4	Truckless	-	Sistema	sem	o	uso	de	caminhões.
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o	caso	de	Brumadinho,	houve	a	divulgação	da	informação	de	que	o	laudo	técnico	feito	em	2018	
apontava	problemas	de	drenagem,	que	a	empresa	dizia	terem	sido	resolvidos.	Dois	dias	antes	do	
rompimento	da	barragem,	os	aparelhos	demonstravam	dados	discrepantes	e	cinco	piezômetros	
não	estavam	operando	por	algum	defeito	contido	(G1,	2019).	A	execução	padrão	correta,	de	
acordo	com	os	resultados	obtidos	nos	dados	levantados,	seria	a	de	evacuar	a	área,	porém	os	
responsáveis	pela	análise	dos	resultados	se	mantiveram	omissos.
As	barragens	ainda	são	métodos	muito	viáveis	por	seu	baixo	valor	e	sua	facilidade	de	
construção,	se	comparado	a	métodos	como	a	deposição	em	pilhas	controladas,	um	procedimento	
que	 traz	vantagens	 ambientais	por	não	utilizar	 água	em	excesso,	mas	possui	 custo	 elevado.	
Felizmente,	alguns	estados,	como	o	de	Minas	Gerais	já	proibiram	a	execução	de	novas	obras	
desse	gênero.	É	notório	que	se	houvesse	a	estabilidade	da	estrutura	e	o	seguimento	das	normas	
de	vistoria,	não	existiriam	tantos	riscos	de	acidentes	fatais	como	as	várias	rupturas	de	barragens	
que	 existiram	 ao	 longo	 da	 história,	 porém,	 nem	 sempre	 as	 empresas	 querem	 arcar	 com	 a	
manutenção	exigida.
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RESUMO
O	gerenciamento	dos	resíduos	sólidos	possibilita	reduzir,	
reutilizar	 ou	 reciclar	 resíduos,	 incluindo	 planejamento,	
responsabilidades,	 práticas,	 procedimentos	 e	 recursos,	
para	desenvolver	e	 implementar	as	ações	necessárias	ao	
cumprimento	das	ações	previstas	em	programas	e	planos.	
A	 elaboração	 de	 um	 diagnóstico	 de	 todos	 os	 resíduos	
gerados	na	unidade	da	agroindústria	é	o	ponto	de	partida	
para	outras	etapas,	como	segregação,	acondicionamento,	
transporte	interno,	armazenamento	temporário,	transporte	
externo	e	destinação	final.	O	objetivo	desse	 trabalho	foi	
realizar	 um	diagnóstico	 quantitativo	 de	 resíduos	 sólidos	
em	cada	ponto	de	geração	em	uma	unidade	agroindustrial	
do	extremo	oeste	de	Santa	Catarina/SC,	do	ramo	avícola.	
A	 quantificação	 foi	 realizada	 por	 três	 metodologias	
diferentes,	 de	 acordo	 com	 a	 quantidade	 e	 controle	 de	
resíduos	gerados:	A-coleta,	segregação,	armazenamento	e	
pesagem	dos	resíduos;	B-	pesagem	das	cargas	de	resíduos	
e	subtraído	o	seu	peso	com	a	carga	vazia;	C-	análise	do	
consumo	 mensal.	 Os	 setores	 que	 mais	 geram	 resíduos	
na	agroindústria	são	o	da	produção,	especialmente	a	sala	
de	cortes	A	e	B,	seguido	dos	setores	expedição,	barreira	
sanitária	e	evisceração.		A	agroindústria	estudada	destina	
adequadamente	os	resíduos	gerados	na	empresa,	e	busca	
uma	 melhoria	 contínua	 em	 relação	 à	 gestão	 dos	 seus	
resíduos	sólidos.		
Palavras-chave:	 Agroindústria.	 Resíduos	 sólidos.	
Gerenciamento.	Diagnóstico	de	resíduos	sólidos.
ABSTRACT
Solid	waste	management	makes	it	possible	to	reduce,	reuse	
or	 recycle	 waste,	 including	 planning,	 responsibilities,	
practices,	 procedures,	 and	 resources,	 to	 develop	 and	
implement	 the	 necessary	 efforts	 to	 comply	 with	 the	
planned	action	programs.	The	elaboration	of	a	diagnosis	
of	 all	 the	 residues	 generated	 in	 the	 agroindustry	 unit	 is	
the	 starting	 point	 for	 other	 stages,	 such	 as	 segregation,	
packaging,	internal	transport,	temporary	storage,	external	
transport,	and	final	destination.	The	objective	of	this	work	
was	to	perform	a	quantitative	diagnosis	of	solid	residues	
at	 each	generation	point	 in	 an	 agroindustrial	 unit	 of	 the	
extreme	west	of	Santa	Catarina/SC,	in	the	poultry	industry.	
The	 quantification	 was	 performed	 by	 three	 different	
methodologies,	 according	 to	 the	quantity	 and	 control	 of	
waste	 generated:	A-collection,	 segregation,	 storage	 and	
weighing	 of	 waste;	 B-weighing	 of	 the	 waste	 loads	 and	
subtracted	 its	 weight	 with	 the	 empty	 load;	 C-monthly	
consumption	analysis.	The	sectors	that	generate	the	most	
residues	in	agroindustry	are	production,	especially	the	A	
and	B	cutting	room,	followed	by	the	expedition,	sanitary	
barrier,	and	evisceration	sectors.		The	agroindustry	studied	
adequately	 targets	 the	 waste	 generated	 in	 the	 company	
and	 seeks	 continuous	 improvement	 in	 relation	 to	 the	
management	of	its	solid	residues.		
Keywords:	 Agroindustry.	 Solid	 residues.	 Management.	
Diagnosis	of	solid	residues.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
	O	 crescente	 desenvolvimento	 tecnológico	 ocasionou	 um	 aumento	 significativo	 na	
geração	de	 resíduos.	A	 falta	de	um	gerenciamento	adequado	de	 resíduos,	especialmente	por	
parte	das	empresas,	é	um	problema	ambiental	grave	devido	aos	diferentes	compostos	químicos	
presentes	nesses	resíduos.	Por	isso	é	necessário,	o	acondicionamento,	transporte	e	disposição	
final	específico	para	cada	classe	de	material	(LOPES;	KEMERECH,	2007).
A	Norma	NBR	 10004	 (2004)	 define	 os	 resíduos	 sólidos	 como	 sendo	 todos	 aqueles	
resíduos	nos	estados	sólidos	e	semi-sólido	que	resultam	de	atividades	de	origem:	 industrial,	
doméstica,	hospitalar,	comercial,	de	serviços,	de	varrição	ou	agrícola.	Ficam	incluídos	nesta	
definição	os	lodos	provenientes	das	ETAs	e	das	ETEs.	
Muitos	resíduos	de	frigoríficos,	gerados	na	obtenção	de	carnes	e	seus	derivados,	se	não	
forem	gerenciados	corretamente,	podem	causar	graves	problemas	ambientais.	Esses	resíduos	
também	podem	causar	odores	se	não	processados	rapidamente	ou	removidos	adequadamente	
das	fontes	geradoras	no	prazo	máximo	de	um	dia,	para	processamento	adequado	por	terceiros	
(PACHECO,	2006).
O	gerenciamento	dos	resíduos	sólidos	é	o	sistema	de	gestão,	que	visa	reduzir,	reutilizar	
ou	 reciclar	 resíduos,	 incluindo	 planejamento,	 responsabilidades,	 práticas,	 procedimentos	
e	 recursos,	para	desenvolver	e	 implementar	as	ações	necessárias	ao	cumprimento	das	ações	
previstas	em	programas	e	planos	(CONAMA,	307/2002).
A	elaboração	de	um	diagnóstico	de	todos	os	resíduos	gerados	é	o	ponto	de	partida	para	
uma	 série	de	outras	variáveis	que	virão	 a	 seguir,	 como	 forma	de	 acondicionamento,	 coleta,	
armazenamento	temporário,	recolhimento/transporte	e	destinação	final	(PORTAL	RESÍDUOS	
SÓLIDOS,	2014).	
A	 identificação	 e	 quantificação	 dos	 resíduos	 gerados	 em	 cada	 etapa	 do	 processo	
produtivo	permite	aos	resíduos	destinações	alternativas	à	disposição	final.	Isso	permite	reduzir	
a	quantidade	de	resíduos	descartada	(AMARAL	et	al.,	2013).
Para	a	elaboração	do	diagnóstico	quali-quantitativo	dos	resíduos	sólidos	é	necessário:	
caracterização	e	classificação	dos	resíduos	conforme	preconizado	na	norma	NBR	ABNT	10.004;	
controle	diário	de	descargas/descarte,	uso	de	balanças	para	a	mensuração	dos	resíduos	gerados;	
inspeção	e	contagem	visual;	controle	de	entradas	(matérias-primas	e	insumos;	mensuração	através	
de	dados	anteriores	 (antiga	destinação);	apoio	dos	colaboradores	diretamente	 relacionados	à	
atividade	geradora;	relatórios	e	planilhas	com	dados	quali-quantitativos.
Sendo	 assim	 o	 objetivo	 desse	 trabalho	 foi	 realizar	 um	 diagnóstico	 quantitativo	 de	
resíduos	sólidos	em	cada	ponto	de	geração	em	uma	unidade	agroindustrial	do	extremo	oeste	de	
Santa	Catarina/RS,	do	ramo	avícola.
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
2.1 Levantamento de resíduos sólidos agroindustriais
Primeiramente	 identificaram-se	 os	 pontos	 de	 geração	 de	 resíduos	 em	 cada	 setor	 da	
empresa.	Para	 identificar	e	quantificar	os	 resíduos	sólidos	gerados	na	empresa	realizaram-se	
três	diferentes	metodologias,	apresentadas	abaixo.	
2.1.1	Metodologia	A	
A	Metodologia	A	seguiu	quatro	etapas	(Figura	1):	coleta,	segregação,	armazenamento	e	
pesagem	dos	resíduos.	Esse	procedimento	foi	aplicado	em	todos	os	setores	da	unidade.
Figura	1	-	Metodologia	para	identificar	e	quantificar	os	resíduos	gerados	na	empresa.	
        Fonte:	Autores	(2019).
A	coleta	de	resíduos	ocorreu	de	forma	distinta	em	cada	setor,	sendo	que	o	número	de	
dias	de	coleta	variou	devido	a	alguns	fatores,	porém	foram	sempre	consecutivos.	Entre	esses	
fatores,	pode-se	citar	as	grandes	quantidades	de	resíduos	geradas,	uma	vez	que	o	armazenamento	
dos	resíduos	por	muitos	dias	era	inviável	devido	ao	processo	decomposição,	que	gera	odor	e	
proliferação	de	insetos.	A	Tabela	1	apresenta	o	número	de	dias	de	coletas	realizadas	por	setor	
na	unidade.
Tabela	1-	Número	de	dias	da	coleta	de	resíduos	em	cada	setor	da	agroindústria
Setores Número	de	dias
Administrativo 3
Ambulatório 3
Almoxarifado 3
Barreira Sanitária 4
Caldeira 3
Controle	de	Qualidade 3
Escaldagem 2,5
ETA 4
ETE 3
Evisceração 2,5
Expedição 3
Lavanderia 3
Eng.	E	Manutenção	Mecânica 3
Pendura 4
GRASSI, P. | WAHLBRINK, S. | DRUMM, F. C.
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Continuação...
Setores Número	de	dias
Pré-	resfriamento 2
Rotulagem 4
Sala de Cortes A 3
Sala de Cortes B 3
SIF 3
Subproduto 3
Os	resíduos	da	produção	(setores:	pendura,	escaldagem,	evisceração,	pré-resfriamento,	
expedição	e	barreira	 sanitária)	 foram	coletados	após	o	 término	de	cada	 turno,	 com	exceção	
dos	setores	sala	de	cortes	A	e	B	que,	devido	à	grande	quantidade	de	resíduos	gerados,	houve	
necessidade	de	coleta	a	cada	intervalo	(duas	vezes	por	turno).
Nos	 setores	 administrativos,	 almoxarifado,	 ambulatório,	 controle	de	qualidade	 (CQ),	
lavanderia,	 rotulagem,	 sala	 de	 EPI’s	 (equipamentos	 de	 proteção	 individual)	 e	 sistema	 de	
inspeção	federal	(SIF),	os	resíduos	foram	coletados	somente	uma	vez	por	dia.	Já	nos	setores	
ETE	 (estação	 de	 tratamento	 de	 efluentes),	 ETA	 (estação	 de	 tratamento	 de	 água),	 caldeira	 e	
subproduto,	 engenharia	 e	 manutenção	 mecânica,	 não	 houve	 necessidade	 de	 coleta	 diária	
devido	à	pequena	geração	de	resíduos	e,	dessa	forma,	os	resíduos	foram	acumulados	durante	os	
respectivos	dias	e	a	coleta	foi	realizada	apenas	uma	vez.	
Após	a	coleta	de	resíduos	foi	realizada	a	segregação,	e	cada	tipo	de	resíduo	foi	separado	
em	sacos	plásticos	devidamente	etiquetados	e	armazenado	na	sala	de	química,	alocada	no	setor	
ETA,	para	posterior	pesagem	no	setor	engenharia	e	manutenção	mecânica	(Figura	2).
Figura	2	–	Resíduos	armazenados	para	pesagem,	
provenientes	do	setor	de	Rotulagem	e	da	Barreira	Sanitária	
(Evisceração/Pré-resfriamento/Sala	de	Cortes	A	e	B)
                                      Fonte:	Autores	(2019).
Realizou-se	uma	média	aritmética	dos	valores	da	pesagem,	os	quais	foram	extrapolados	
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para	valores	mensais.	Para	isso,	considerou-se	22	dias	de	funcionamento	da	empresa	por	mês.
2.1.2	Metodologia	B	
O	resíduo	filme	de	strech	não	pode	ser	quantificado	pela	Metodologia	A,	devido	a	
grande	quantidade	gerada.	Diante	disso,	um	veículo	pertencente	a	uma	empresa	terceirizada	
da	agroindústria	realizou	a	coleta	por	5	dias,	no	setor	de	logística	primária,	e	foi	pesado	a	cada	
coleta,	sendo	subtraído	seu	peso	sem	carga.	
2.1.3	Metodologia	C	
Alguns	 resíduos	 de	 EPI’s	 não	 puderam	 ser	 quantificados	 através	 das	 metodologias	
apresentadas	 anteriormente,	 pois	 não	 eram	 encontrados	 no	 descarte.	 Porém,	 sabe-se	 que	
são	 descartados,	 porque	 todo	 mês	 ocorrem	 pedidos	 dos	 mesmos	 na	 Sala	 de	 EPI’s.	Assim,	
realizaram-se	uma	média	de	consumos	mensais	desses	resíduos	e,	posteriormente,	pesaram-se	
esses	insumos	para	que	fosse	possível	determinar	a	quantidade	média	mensal	(kg).	Os	resíduos	
que	seguiram	essa	metodologia	foram	os	seguintes	EPI’s:	Bota,	botina,	bracelete,	calça	plástica,	
camisa	plástica,	luva	de	couro,	luva	látex,	luva	malha	aço,	meia	e	protetor	auricular.	
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
A	Tabela	2	apresenta	a	quantidade	mensal	de	resíduos	gerados	pelos	setores	da	produção.	
Pode-se	 observar	 que	 o	 setor	 que	 mais	 gera	 resíduos	 na	 agroindústria	 é	 o	 da	 produção,	
especialmente	 a	 sala	 de	 cortes	A	 e	 B,	 seguido	 dos	 setores	 expedição,	 barreira	 sanitária	 e	
evisceração.	Na	 sala	 de	 cortes	A	 e	B,	 encontra-se	 o	maior	 número	 de	 funcionários.	Nesses	
setores,	destacam-se	a	grande	quantidade	dos	seguintes	resíduos	gerados:	máscara,	luva	nitrílica	
e	plástica,	mangote,	papel	toalha,	avental,	fita	de	etiqueta	e	embalagem	de	sal,	sendo	que	os	
produtos	são	embalados	e	etiquetados	nesses	setores.	
É	possível	 observar	 na	 tabela	 2,	 que	nos	 setores	 de	pendura	 e	 pré-refriamento	gera-
se	 principalmente	 resíduo	 mangote;	 na	 escaldagem:	 papel	 toalha,	 na	 evisceração:	 avental;	
na	rotulagem	e	expedição:	filme	de	stretch.	Os	setores	subproduto	e	barreira	sanitária	geram	
somente	papel	toalha.
GRASSI, P. | WAHLBRINK, S. | DRUMM, F. C.
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Tabela	2	–	Quantidade	de	resíduos	gerados	nos	setores	da	produção	(kg/mês)
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Máscara 8,3 0,9 0,6 116,6 136,4
Luva	nitrílica 7,2 37,8 18,7 358,6 250,8
Mangote 21,3 10,6 79,2 23,1 251,5 141,5
Embalagem EPI's 2,8 3,1 0,8
Papel toalha 10,93 56,1 58,1 72,6 145,2 18,5 563,2
Avental 28,16 243,8 18,7 501,6 235,4
Luva	plástica 6,6 3,2 22,7 15,03
Fita	etiqueta 168,7 47,7 36,4 295,5
Embalagem sal 19,1
Fita premix 6 26,4
Rolo	de	fita 16,9
Filme stretch 50,1 1038
Embalagem cola       0,25    
Os	 resíduos	 gerados	 nos	 setores	 do	 Controle	 de	 Qualidade	 (CQ),	 ETA	 (estação	 de	
tratamento	de	água)	e	ETE	(estação	de	tratamento	de	efluentes)	podem	ser	verificados	na	Tabela	
3.	A	classificação	de	resíduos	“Plástico	comum”	refere-se	aos	plásticos	de	embalagens	diversas	
e	plásticos	de	origem	não	identificada.	Não	houve	uma	geração	de	resíduos	significativa	nesses	
setores,	destaca-se	apenas	a	geração	de	plástico	comum	na	ETE.
Tabela	3	–	Quantidade	de	resíduos	gerados	pelos	setores	CQ,	ETA	e	ETE	(kg/mês)
Resíduos CQ ETA ETE
Copos 0,6 0,5 1,5
Fitas	de	etiquetas 0,5
Luvas	nitrílicas 0,8 0,4
Máscara 0,2
Orgânico 5,9
Papel 5,9 1,1
Diagnóstico de resíduos sólidos gerados em uma agroindústria do extremo oeste de Santa Catarina/ RS: estudo de caso
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Continuação...
Resíduos CQ ETA ETE
Papel toalha 0,5 2,1
Plástico	comum 1,6 0,1 18,3
Os	setores	sala	de	EPI’s,	lavanderia	e	ambulatório	no	geral,	também	não	geraram	uma	
quantidade	significativa	de	resíduos,	como	pode	ser	observado	na	Tabela	4.	Destaca-se	a	geração	
de	papel	no	setor	admistrativo	e	de	resíduo	orgânico	no	SIF.
Tabela	4	–	Quantidade	de	resíduo	gerado	pelos	setores	Sala	de	EPI’s,	Lavanderia,	Ambulatório,	Administrativo	e	
SIF	(kg/mês)
Resíduo Sala EPI's Lavanderia Ambulatório Administrativo SIF
Copos plásticos 0,7 1,2 2,6 5,1 3,1
Embalagens de 
medicamentos e seringas 2,6
Embalagens EPI's 7,4
Luva	nitrílica 1,7
Luva	plástica 1,2
Mangote 0,1
Máscara 1,7
Orgânico 0,2 41,1
Papel 2,1 0,3 7,7 24,9 1,1
Papel toalha 2,71
Plástico	comum 1,9 1,08
Resíduo	contaminado 2
Restos	de	roupas	e	cordões 3,1    
Nos	demais	setores,	engenharia	e	manutenção	mecânica	e	caldeira	(Tabela	5),	destaca-
se	o	setor	de	engenharia	com	a	produção	de	plástico	comum.
Tabela	5	–	Quantidade	de	resíduos	gerados	nos	setores	Engenharia	e	Manutenção	Mecânica	e	Caldeira	(kg/mês)
Resíduos Eng. e Manutenção mecânica Caldeira
Copos plásticos 3,7
Papel 12,3
Papel toalha 7 1,47
Plástico	comum 15,4  
GRASSI, P. | WAHLBRINK, S. | DRUMM, F. C.
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Na	agroindústria	há	geração	de	resíduos	da	produção,	como	vísceras	de	animais	abatidos,	
fragmentos	 cárneos,	 sangue,	 conteúdo	 intestinal,	 pêlos,	 ossos,	 penas	 e	 gorduras.	A	 empresa	
processa	rapidamente	esses	 resíduos,	 removendo-os	do	 local	de	geração	e	 transforma-os	em	
subprodutos,	para	a	produção	de	ração	e,	dessa	forma,	contribuindo	para	a	gestão	ambiental.	
Esses	resíduos	e	o	lodo	proveniente	da	ETA	e	ETE,	não	foram	quantificados	devido	à	grande	
quantidade	gerada,	difícil	pesagem	e	rápido	processamento.	A	agroindústria,	objeto	desse	estudo	
busca	sempre	uma	melhoria	continua	em	relação	à	gestão	ambiental	incluído	o	gerenciamento	
dos	resíduos	sólidos.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 De	acordo	com	a	Norma	ISO	14.001/2004,	para	uma	empresa	realizar	o	processo	de	
identificação	dos	aspectos	ambientais	significativos	associados	às	unidades	operacionais,	deve-
se	considerar	alguns	itens,	entre	eles,	a	gestão	de	resíduos.	Portanto,	o	diagnóstico	de	resíduos	
sólidos	realizado	é	imprescindível	nesse	processo.
O	diagnóstico	dos	resíduos	sólidos	permite	a	empresa	conhecer	os	pontos	de	geração	e	os	
quais	resíduos	são	gerados	e,	com	os	dados	da	estimativa	da	quantidade	gerada,	pode-se	definir	
formas	para	 reduzir	 a	quantidade	de	geração,	 e	melhorar	 a	 segregação,	 acondicionamento	e	
armazenamento,	promovendo	uma	gestão	ambiental	eficiente.		A	agroindústria	estudada	busca	
uma	melhoria	continua	em	relação	à	gestão	de	resíduos	sólidos.
Os	setores	que	mais	geram	resíduos	na	agroindústria	são	o	da	produção,	especialmente	
a	sala	de	cortes	A	e	B,	seguido	dos	setores	expedição,	barreira	sanitária	e	evisceração.
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RESUMO
Atualmente	 vive-se	 um	 período	 marcado	 por	
grandes	avanços	tecnológicos	em	várias	áreas	do	
conhecimento	humano,	que	estão	repercutindo	na	
qualidade	de	vida	e	na	longevidade	das	pessoas.	O	
advento	da	internet	e	das	novas	tecnologias,	cria	
uma	nova	forma	de	obter	informação,	raciocínio,	
lazer	 e	 socialização.	 Porém,	 também	 gera	 uma	
nova	 forma	 de	 exclusão,	 a	 exclusão	 digital.	
Vítimas	deste	preconceito,	pessoas	adultas,	jovens	
e	principalmente	idosas,	devido	a	inacessibilidade	
e	a	limitações	impostas	pela	idade,	não	conseguem	
acompanhar	 os	 avanços	 tecnológicos	 a	 que	 são	
expostas	 diariamente.	 Além	 da	 inclusão	 digital	
ser	um	 instrumento	de	qualificação	social	destas	
pessoas,	 também	 melhora	 a	 qualidade	 de	 vida	
e	 incentiva	 as	 atividades	 cerebrais.	 Outro	 fator	
importante	 é	 que	 a	 inclusão	 digital	 faz	 com	
que	 este	 grupo	 se	 sinta	 pertencente	 ao	 mundo	
globalizado	em	que	se	vive,	o	que	em	muitos	casos	
faz	com	que	exerçam	a	sua	cidadania.	A	Inclusão	
digital	 é	 a	 democratização	 do	 acesso	 ao	mundo	
da	 informática.	 	 Por	 essa	 razão	 desenvolveu-
se o Projeto Inclusão Digital com	o	objetivo	de	
contribuir	com	a	socialização	dos	idosos.	Durante	
sua	execução	são	ofertadas	duas	turmas	por	ano,	
sendo	ministradas	oficinas	de	informática	básica	e	
avançada,	atendendo	uma	população	de	50	idosos.	
Neste	 contexto,	 leva-se	 o	 conhecimento	 digital	
àqueles	 que	 não	 tiveram	 acesso	 ao	 mesmo,	 de	
modo	que	possam	 tornar-se	protagonistas	desses	
novos	saberes	sociais.
Palavras-chave:	 Inclusão	 Digital.	 Inclusão	
Social.	Idosos.
ABSTRACT
Nowadays	 there	 is	 a	 period	 marked	 by	 great	
technological	advances	in	various	areas	of	human	
knowledge,	 which	 are	 affecting	 the	 quality	 of	
life	 and	 longevity	 of	 people.	 The	 advent	 of	 the	
internet	and	new	technologies	creates	a	new	way	
of	 obtaining	 information,	 reasoning,	 leisure	 and	
socialization.	 However,	 it	 also	 generates	 a	 new	
form	of	exclusion,	 the	digital	exclusion.	Victims	
of	this	prejudice,	adults,	young	and	mainly	elderly,	
due	 to	 inaccessibility	 and	 limitations	 imposed	
by	 age,	 cannot	 keep	 up	 with	 the	 technological	
advances	to	which	they	are	exposed	daily.	Besides	
digital	 inclusion	 being	 an	 instrument	 of	 social	
qualification	of	these	people,	it	also	improves	the	
quality	 of	 life	 and	 encourages	 brain	 activities.	
Another	 important	factor	 is	 that	digital	 inclusion	
makes	this	group	feel	belonging	to	the	globalized	
world	 in	 which	 they	 live,	 which	 in	 many	 cases	
makes	 them	 exercise	 their	 citizenship.	 Digital	
inclusion	 is	 the	 democratization	 of	 access	 to	
the	 computer	world.	 For	 this	 reason,	 the	Digital	
Inclusion	 Project	 was	 developed	 with	 the	
objective	 of	 contributing	 to	 the	 socialization	 of	
the	 elderly.	During	 its	 execution	 two	classes	 are	
offered	per	year,	and	basic	and	advanced	computer	
workshops	are	offered,	serving	a	population	of	50	
elderly	people.	In	this	context,	digital	knowledge	
is	brought	to	those	who	have	not	had	access	to	it,	
so	that	they	can	become	protagonists	of	this	new	
social	knowledge.
Keywords: Digital	inclusion.	Social	inclusion.	
Seniors
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1 INTRODUÇÃO
Esta	 pesquisa	 é	 parte	 integrante	 de	 um	 projeto	 de	 extensão.	 O	 Projeto	 de	 extensão	
“Inclusão	Digital	na	terceira	idade”	existe	desde	2012,	ele	é	um	projeto	de	extensão	PIBEX	
desenvolvido	na	UNICRUZ.	Nesta	edição	ele	conta	com	o	envolvimento	de	um	bolsista	do	
Curso	 de	 Ciência	 da	 Computação	 e	 três	 acadêmicos	 voluntários	 dos	 cursos	 de	 Ciência	 da	
Computação	e	Jornalismo.
Quando	se	fala	em	Inclusão	digital,	a	ideia	mais	imediata	tende	a	remeter	à	ampliação	
do	acesso	às	máquinas.	Por	outras	palavras,	fala-se	de	exclusão	digital	no	sentido	da	falta	de	
recursos	computacionais	(FANTIN;	GIRARDELLO,	2009).	
Para	Santos	et	al.	(2018),	a	Inclusão	Digital	“é	o	direito	de	acesso	ao	mundo	digital	para	
o	desenvolvimento	intelectual	(educação,	geração	de	conhecimento,	participação	e	criação)	e	
para	o	desenvolvimento	de	capacidade	técnica	e	operacional”.
	De	 acordo	 com	 o	 Instituto	Brasileiro	 de	 Estática	 e	Geografia	 (IBGE),	 o	 número	 de	
idosos	no	Brasil	tende	a	dobrar	até	2042.	Atualmente	cerca	de	13,5%	da	população	está	acima	
dos	60	anos.	Sendo	assim,	é	necessário	manter	a	terceira	idade	atualizada	a	esta	nova	realidade,	
afim	de	mantê-los	como	membros	interativos	da	sociedade.	
A	 tendência	 de	 envelhecimento	 da	 população	mundial	 provocou	 um	 crescimento	 no	
número	 de	 pessoas	 na	 faixa	 de	 idade	 acima	de	 60	 anos.	 Por	 isso,	 cada	 vez	mais	 o	 público	
alvo	 citado	necessitará	 atualizar	 seus	 conhecimentos	 e	 adquirir	 novas	 competências	 para	 se	
manterem	ativos	e	inseridos	no	contexto	social	(CARNEIRO;	ISHITANI,	2014).
	Percebendo	 esta	 necessidade	 as	 oficinas	 desenvolvidas	 têm	 como	 objetivo	 capacitar	
osidosos,	além	de	criar	um	espaço	propício	para	a	sua	interação	social	e	integração	dos	colegas,	
formando	assim	um	ciclo	de	amizades.	
	A	inclusão	digital	vai	muito	além	do	que	apenas	ensinar	qual	o	botão	correto	que	deve	ser	
apertado,	ela	é	uma	questão	de	cidadania	que	deveria	ser	implementada	em	políticas	públicas.	
(ASSUMPÇÃO;	MORI,	2006,	p.	2)	reforçam	que:
A	inclusão	digital	deve	ser	tratada	como	política	pública,	de	caráter	universal,	e	como	
estratégia	para	 construção	e	 afirmação	de	novos	direitos	 e	 consolidação	de	outros,	
pela	 facilitação	de	acesso	a	eles.	A	 inclusão	digital	como	política	pública	 significa	
que	 ela	 seja	 assumida	 ativamente	 pela	 sociedade	 para	 proporcionar	 o	 acesso	 aos	
equipamentos,	 linguagens,	 tecnologias	 e	 habilidades	 necessárias	 para	 usufruir	 das	
tecnologias	de	informação	e	comunicação.
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A	pesquisa	desenvolvida	segue	a	seguinte	classificação:
Quanto	à	Natureza:	pesquisa	Aplicada,	pois	objetiva	gerar	conhecimentos	para	aplicação	
prática,	dirigida	à	solução	de	problemas	específicos.
Oficinas de inclusão digital para idosos
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Quanto	 à	Abordagem:	 pesquisa	Qualitativa,	 nela	 a	 coleta	 de	 dados	 é	 feita	 por	meio	
de	observações,	 entrevistas,	diários	de	pesquisa,	questionários,	 	 construindo-se	uma	 rede	de	
relações.
Quanto	 aos	 Objetivos:	 pesquisa	 Exploratória,	 objetiva	 a	 maior	 familiaridade	 com	 o	
problema,	tornando-o	explícito,	ou	à	construção	de	hipóteses.
Quanto	aos	Procedimentos:	pesquisa	Experimental,	consiste	em		determinar	um	objeto	
de	estudo,	selecionar	as	variáveis	que	 	seriam	capazes	de	 influenciá-lo,	definir	as	formas	de	
controle	e		de	observação	dos	efeitos	que	a	variável	produz	no	objeto	(GIL,	2002).
Para	o	desenvolvimento	desta	pesquisa,	as	seguintes	etapas	são	listadas:
Etapa	1	-	criação	do	projeto	de	extensão	pela	professora	responsável;
Etapa	2	-	seleção	dos	alunos	bolsista	e	bolsistas	voluntários;
Etapa	3	-	estudo	e	preparação	dos	materiais	a	serem	utilizados	nas	oficinas;
Etapa	4	-	criação	das	apostilas	e	exercícios	de	fixação;
Etapa	5	-	aplicação	de	um	questionário	a	fim	de	coletar	qual	(quais)	os	conhecimentos	
do	público	alvo	antes	de	iniciar	as	oficinas	(resultados	apresentados	na	seção	3);
Etapa	6	-	início	das	oficinas	(em	andamento).
Durante	o	ano	de	2019	serão	ofertadas	duas	turmas	para	as	oficinas	da	Inclusão	digital	
na	Terceira	Idade.	As	oficinas	estão	em	andamento.	Os	módulos	previstos	são	os	seguintes:
Turma	1	e	Turma	2:	Introdução	à	Informática,	Windows,	Word,	Navegadores	de	Internet,	
Whatsapp	 e	Gerenciadores	 de	E-mails,	 pesquisa,	mídias	 sociais.	A	Turma1	 terá	 duração	 de	
três	meses	-	de	abril	a	junho	de	2019.	A	Turma	2	terá	duração	de	quatro	meses	-	de	agosto	a	
novembro	de	2019.	
Quanto	ao	processo	de	avaliação,	serão	aplicados	exercícios	sobre	o	conteúdo	abordado,	
também	será	solicitado	aos	alunos	o	desenvolvimento	de	atividades	práticas	sobre	cada	módulo	
ministrado.
O	resultado	quantitativo	será	gerado	após	a	realização	das	atividades	durante	a	aula.	No	
final	de	cada	módulo	será	aplicado	um	questionário	com	a	finalidade	de	coletar	informações	
relacionadas	ao	desenvolvimento	do	mesmo,	tais	como	nível	de	dificuldade	e	motivação.	
A	avaliação	qualitativa	será	realizada	por	meio	da	observação	do	comportamento	dos	
alunos	durante	o	desenvolvimento	das	atividades,	incluindo	motivação,	socialização,	interação	
e	integração	com	os	colegas,	como	também	coleta	de	opiniões	relacionadas	ao	curso	ministrado	
durante	o	decorrer	do	projeto.
3 RESULTADOS 
As	 aulas	 iniciaram	 na	 primeira	 semana	 de	 abril.	Aplicou-se	 um	 questionário	 a	 fim	
de	 coletar	 as	 informações	 relacionadas	 ao	 nível	 de	 conhecimento	 dos	 alunos	 em	 relação	 a	
informática.
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A	Figura	1	mostra	que	5	(cinco)	alunos	não	tem	nenhum	conhecimento	e	8	(oito)	possui	
pouco	conhecimento.
Figura	1	–	Conhecimentos	em	informática
																														Fonte:	Autores.
A	Figura	2	questiounou	sobre	a	utilização	do	editor	de	 texto.	Constatou-se	que	92%	
nunca	utilizou	o	editor	e	apenas	8%	já	utilizou	alguma	vez.
Figura	2	–	Utilização	do	editor	de	texto
																								Fonte:	Autores.
Na		Figura	3	observa-se	que	69%	já	possui	conhecimento	em	como	ligar	e	desligar	o	
computador,	porém,	31%	ainda	não	possui	conhecimento	em	como	ligar	um	conputador.
Oficinas de inclusão digital para idosos
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Figura	3	–	Ligar	e	desligar	o	computador
																										Fonte:	Autores.
Na	Figura	4	perguntou-se	aos	alunos,	se	sabiam	trabalhar	com	o	facebook.	Constatou-se	
que	57%	não	sabe,	enquanto	43%	já	possui	algum	conhecimento.
Figura	4	–	Trabalhar	no	facebook
																														Fonte:	Autores.
A	Tabela	1	expõe	algumas	questões	pertinentes	relacionadas	as	oficinas.	Constatou-se	
que	onze	(11)	alunos	não	sabem	ainda	utilizar	um	email.	Quanto	ao	facebook,	sete	(7)	alunos	
já	possui	uma	conta	e	seis	(6)	alunos	ainda	não	tem	fecebook.	Também	foi	questionado,	se	os	
alunos	sabiam	realizar	uma	pesquisa	na	web,	constatou-se	que	onze	(11)	alunos	não	sabiam.	
Quanto	a	realização	de	algum	curso	de	informática,	nove	(9)	deles	ainda	não	tinham	realizado.
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Tabela	1	–	Questionário	aplicado
Questões sim não
Sabe	utilizar	o	email? 2 11
Possui	facebook? 7 6
Sabe	fazer	uma	pesquisa	na	web? 2 11
Já	realizou	algum	outro	curso	de	
informática?
4 9
Fonte:	Autores.
O	questionário	aplicado	integrou	uma	questão	aberta,	questionando	o	que	cada	um	espera	
do	curso,	 cita-se	 algumas	 respostas:	espero aprender tudo	 (aluno a); editar texto, formatar, 
imprimir e enviar email (aluno b); conhecimento quanto mais melhor (aluno c); aprender o 
suficiente para manipular o computador (aluno d); aprofundar os conhecimentos obtidos no 
ano passado (aluno e).  
A	população	participante	das	oficinas	compõe	a	seguinte	faixa	etária:	até	60	anos	(2),	
de	60	a	70	anos	(8)	e	de	70	a	80	anos	(3)	alunos.	Destes,	10	alunos	são	do	sexo	feminino	e	3	do	
sexo	masculino.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
	Esta	pesquisa	é	parte	integrante	de	um	projeto	de	extensão	da	Universidade	de	Cruz	Alta.	
Quanto	a	contribuição	para	a	Universidade	deve-se	destacar:		socialização	dos	idosos,	levando	
o	conhecimento	digital	àqueles	que	não	tiveram	acesso	ao	mesmo;	promover	a	integração	entre	
Universidade	e	Comunidade;	proporcionar	a	interdisciplinaridade	entre	os	cursos	Ciência	da	
Computação,	Educação	Física	e	Jornalismo.
	 Com	 o	 desenvolvimento	 do	 projeto	 busca-se:	 democratizar	 o	 acesso	 aos	 meios	 de	
informação	e	comunicação,	gerando	oportunidades	de	socialização,	interação	e	integração	na	
sociedade	 atual;	 otimizar	o	uso	dos	 recursos	 tecnológicos	da	 informação	 e	da	 comunicação	
para	 colaborar	 na	 produção	 e	 socialização	 do	 conhecimento;	 utilizar	 as	 tecnologias	 digitais	
como	uma	ferramenta	na	busca	da	cidadania;			disseminar	uma	sociedade	da	informação	e	do	
conhecimento	e	impulsionar	atividades	que	possibilitem	à	comunidade	uma	incorporação	mais	
ágil	deste	novo	conceito;	auxiliar	o	público	alvo	na	comunicação	com	filhos,	netos	e	parentes	
distantes,	para	que	possam	se	manter	atualizados	com	o	que	acontece	no	mundo,	momentos	de	
lazer	e	para	se	socializarem;	e,	proporcionar	integração	entre	Universidade	e	Comunidade.
O	projeto	poderá	proporcionar	aos	seus	bolsistas	e	voluntários	o	conhecimento	sobre	
a	 atuação	 com	 idosos,	 proporcionando	 a	 intergeneracionalização	 (convívio	 entre	 diferentes	
gerações)	 tendo	 em	 vista	 que	 os	 acadêmicos	 estão	 exercendo	 a	 função	 de	 mediadores	 do	
processo	ensino-aprendizagem	ao	uso	de	computadores.
Oficinas de inclusão digital para idosos
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RESUMO
Atualmente,	 a	 sociedade	 tem	 se	 sensibilizado	
para	a	manutenção	do	equilíbrio	entre	as	questões	
ambientais	e	a	produção	de	alimentos,	objetivando	
qualidade	 de	 vida	 e	 a	 sustentabilidade.	 Dessa	
maneira,	 as	 atividades	 e	 práticas	 agrícolas	 que	
respeitam	o	meio	ambiente	vêm	recebendo	destaque	
no	 cenário	 produtivo,	 dentre	 elas	 a	 apicultura.	
Segundo	 a	 ABEMEL	 (2014),	 o	 mel	 produzido	
no	Brasil	é	destaque	internacional,	estando	o	país	
como	o	8º	maior	exportador	de	mel	do	mundo.	O	
Estado	 de	 Rondônia	 acompanha	 o	 crescimento	
da	 atividade	 apícola	 brasileira,	 sobressaindo-se	
na	região	Norte	do	país.	A	região	do	Cone	Sul	de	
Rondônia	é	responsável	por	boa	parte	da	produção	
de	mel	do	Estado,	 porém,	 apresenta	um	número	
reduzido	 de	 informações	 sobre	 os	 custos	 de	
produção,	 comercialização	 e	 ganhos	 ambientais	
proporcionados	pela	atividade.	O	presente	estudo	
teve	como	objetivo,	a	partir	de	um	estudo	de	caso,	
de	 quantificar	 o	 recurso	 financeiro	 necessário	
para	a	instalação	de	um	pequeno	apiário	em	uma	
propriedade	 rural,	 bem	 como	 estimar	 os	 ganhos	
monetários	 após	 o	 primeiro	 ano	 de	 exploração	
da	 atividade.	Ao	 longo	 da	 pesquisa	 foram	 feitas	
comparações	 entre	 a	 lucratividade	 no	 atacado	 e	
no	 varejo,	 onde	 evidenciou-se	 que,	 no	 atacado,	
houve	82%	de	lucro	por	colmeia,	ao	passo	que	no	
varejo	essa	lucratividade	reduziu	para	70%.	Cabe	
ressaltar	que	a	atividade	apícola	contribui	para	a	
geração	 de	 renda	 para	 o	 produtor	 rural	 além	 de	
colaborar	para	a	preservação	ambiental.	
Palavras-chave:	Propriedade	rural.	Lucratividade.	
Preservação	ambiental.	
ABSTRACT
Nowadays,	society	has	been	sensitized	to	maintain	
the	 balance	 between	 environmental	 issues	 and	
food	 production,	 aiming	 at	 quality	 of	 life	 and	
sustainability.	In	this	way,	the	agricultural	activities	
and	 practices	 that	 respect	 the	 environment	 have	
been	 receiving	 prominence	 in	 the	 productive	
scenario,	 among	 them	 beekeeping.	 According	
to	 ABEMEL	 (2014),	 honey	 produced	 in	 Brazil	
gained	 a	 greater	 prominence	 in	 the	 international	
scenario	 placing	 the	 country	 as	 the	 8th	 largest	
exporter	 of	 honey	 in	 the	 world.	 The	 State	 of	
Rondônia	accompanies	the	growth	of	the	Brazilian	
beekeeping	 activity,	 receiving	 prominence	 in	
the	 North	 region	 of	 the	 country.	 The	 Southern	
region	 of	 Rondônia	 is	 responsible	 for	 much	 of	
the	 state’s	 honey	 production,	 but	 it	 still	 has	 a	
small	 number	 of	 information	 on	 the	 production,	
marketing	and	environmental	costs	of	the	activity.	
The	 main	 objective	 of	 this	 study	 is	 to	 quantify	
the	amount	necessary	to	install	a	small	apiary	on	
a	rural	property	and	estimate	the	monetary	gains	
after	 the	first	 year	of	 exploration	of	 the	 activity.	
Throughout	 the	 research,	 comparisons	 were	
made	 between	 wholesale	 and	 retail	 profitability	
where	we	found	that	in	the	wholesale	there	is	an	
82%	profit	per	hive	situation,	while	 in	retail	 this	
profitability	drops	to	70%	profit.	The	beekeeping	
activity	 contributes	 to	 the	 generation	 of	 income	
for	the	rural	producer	besides	collaborating	for	the	
environmental	preservation.
Keywords:	 Rural	 property.	 Profitability.	
Environmental	preservation.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Na	 atualidade,	 frente	 ao	 cenário	 da	 agricultura	 tradicional,	 diversas	 possibilidades	
de	diversificação	das	propriedades	 têm	emergido	como	alternativas	à	geração	de	 renda;	não	
obstante,	a	sensibilização	para	as	questões	ambientais	e	para	os	preceitos	de	segurança	alimentar	
e	nutricional	despertam	espaço	para	a	melhoria	da	qualidade	de	vida	e	bem-estar.	Dessa	forma,	
ampliaram-se	as	discussões	sobre	práticas	para	as	propriedades	que	sejam	capazes	de	respeitar	
o	ambiente	e	gerar	lucratividade,	dentre	elas	merece	destaque	a	apicultura.
De	acordo	com	a	Associação	Brasileira	dos	Exportadores	de	Mel	 (ABEMEL,	2016),	
o	 Brasil	 é	 um	 dos	 núcleos	 de	 produção	 mundial	 de	 gêneros	 alimentícios,	 sobressaindo-se	
expressivamente	em	produtividade	e	qualidade	da	agricultura,	ademais,	conta	com	quantidade	
significativa	 de	 espécies	 da	 fauna	 e	 flora	mundial.	 É	 neste	 cenário	 que	 a	 atividade	 apícola	
surge	 como	 uma	 alternativa	 de	 produção	 sustentável,	 pois	 simultaneamente	 consegue	 aliar	
melhoria	nas	condições	de	vida	das	famílias	oriundas	da	agricultura	familiar,	com	práticas	de	
proteção	e	conservação	ambiental.	Além	disso,	o	mel	produzido	no	Brasil	tem	ampliado	a	área	
de	abrangência	de	consumidores	no	próprio	país	e	em	outras	nações.	A	qualidade	do	produto,	
aliada	ao	uso	da	automação	e	à	promoção	comercial	para	expandir	as	vendas,	coloca	o	país	na	
8ª	posição	do	ranking	global	de	exportadores	em	termos	de	valor.
A	apicultura	é	uma	atividade	econômica	crescente	na	Região	do	Cone	Sul	do	Estado	
Rondônia,	 todavia,	 não	 há	 nenhum	 levantamento	 técnico	 significativo	 da	 capacidade	 de	
sustentabilidade	econômica	dessa	atividade	na	região.	Para	Santos	e	Ribeiro	(2009),	a	atividade	
é	essencialmente	ecológica	e	uma	das	poucas	que	satisfaz	todos	os	aspectos	da	sustentabilidade:	
o	 ambiental,	 o	 econômico	 e	 o	 social.	De	 acordo	 com	 o	mesmo	 autor,	 é	 comprovadamente	
rentável	e	de	grande	importância	econômica.	
Guimarães	 (1989)	 remete	 que,	 pela	 sua	 natureza,	 a	 apicultura	 é	 uma	 atividade	 que	
contribui	para	a	conservação	das	espécies,	contribuindo	ecologicamente	em	diversas	interações	
entre	flora	e	fauna.	Adicionalmente,	não	é	uma	atividade	destrutiva,	não	exige	desmatamento;	
além	de	gerar	renda	e	utiliza	a	mão	de	obra	familiar.
O	objetivo	deste	trabalho	foi	avaliar	os	valores	correspondentes	aos	custos	e	receitas	da	
atividade	apícola	possibilitando	inferir	sobre	a	viabilidade	da	atividade	no	Estado	de	Rondônia.
2 APICULTURA: PERCURSO HISTÓRICO NO MUNDO
A	criação	do	gênero	Apis spp.	de	forma	intensiva	remonta	vários	séculos,	sendo	explorada	
desde	os	primórdios	da	civilização	(GONZAGA,	1998).	No	antigo	Egito,	a	apicultura	começou	
a	 ser	 explorada	nas	 regiões	mais	 férteis	do	delta	do	Rio	Nilo,	 sendo	os	 faraós	os	primeiros	
proprietários	de	colmeias	que	eram	dispostas,	umas	sobre	as	outras,	em	locais	que	possuíam	
proteção	contra	as	ações	da	natureza.	A	partir	do	Egito,	a	utilização	do	mel	estendeu-se	para	
outros	países	do	mundo	árabe	e	há	muitos	livros	de	teor	religioso	que	fazem	menção	ao	alimento	
(SANTOS,	2015).
Apicultura como uma atividade produtiva sustentável: Estudo de caso no Cone Sul de Rondônia
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Entre	 os	 gregos,	 os	 primeiros	 indícios	 das	 atividades	 ligadas	 à	 apicultura	 foram	
encontrados	 na	 Ilha	 de	 Creta.	 Existem	 registros	 de	 que,	 seguindo	 os	 passos	 dos	 egípcios,	
passaram	a	fazer	uso	da	apicultura	migratória.	Santos	(2015)	menciona	que	foram	os	gregos	
que	começaram	a	estudar	sobre	as	abelhas.	De	acordo	com	o	autor:
O	 primeiro	 estudo	 científico	 sobre	 as	 abelhas	 foi	 realizado	 por	Xenofonte	 (430-
355	a.C.),	autor	de	uma	obra	de	vários	volumes	denominada	‘Anábase’.	Discípulo	
de	 Sócrates	 e	 profundo	 conhecedor	 da	 história	 de	 seu	 povo,	 Xenofonte	 foi	 o	
primeiro	a	descrever	a	vida	de	uma	colmeia,	bem	como	a	enumerar	as	propriedades	
curativas	do	mel,	nos	vários	tratados	que	escreveu.	Seus	estudos	foram	continuados	
por	Aristóteles,	 um	 dos	 principais	 nomes	 do	mundo	 antigo,	 ligado	 à	Apicultura.	
(SANTOS,	2015,	p.	66-67).
 
	Ainda	de	acordo	com	o	mesmo	autor,	durante	o	Império	Romano,	a	atividade	apícola	
foi	bastante	desenvolvida.	A	partir	do	momento	em	que	o	Cristianismo	passou	a	ser	a	religião	
oficial	 do	 Império,	 houve	 um	aumento	 do	 consumo	de	 cera,	 destinada	 à	 produção	de	 velas	
para	os	templos	religiosos.	Após	ter	sido	explorada	em	todo	o	Império	Romano,	a	apicultura	
também	foi	praticada	na	Europa	medieval	e,	posteriormente,	espalhou-se	pelas	demais	regiões	
do	mundo	(SANTOS,	2015).
Em	 épocas	mais	 recentes,	 evoluíram	 os	 estudos	 acerca	 da	 exploração	 da	 criação	 de	
abelhas.	De	acordo	com	trabalhos	realizados	por	Winston	(2003),	as	abelhas	são	insetos	sociais	
da	ordem	Hymenoptera	que	apresentam	um	conjunto	de	aspectos	próprios	e	aptos	à	colaboração	
pouco	conhecidos	em	outras	espécies	de	animais.	
No	Brasil	a	apicultura	é	considerada	uma	atividade	com	alto	potencial	de	produção,	devido	
ao	 clima,	 relevo	 e	 flora	 disponíveis.	As	 características	 florísticas	 influenciam	positivamente	
para	 que	 esse	 potencial	 atinja	 um	 grau	 de	 produtividade	 elevado,	 porém,	 deve-se	 levar	 em	
consideração	as	diferentes	composições	florísticas,	biomas	e,	consequentemente,	as	condições	
climáticas;	é	com	a	correta	composição	destes	fatores	que	será	possível	uma	produção	melífera	
durante	vários	meses	do	ano	ou	até	mesmo	durante	todo	o	ano	(SABBAG;	NICODEMO,	2011;	
LENGLER,	2007;	OLIVEIRA,	2013).
 A	atividade,	no	Brasil,	passou	por	um	longo	período,	no	qual	padeceu	do	ataque	de	
pragas	 e	 enfermidades,	 de	 redução	 na	 produção	 dos	 produtos	 de	 origem	 apícola.	Acredita-
se	que	até	a	década	de	1950,	aproximadamente	80%	das	colmeias	 tenham	sido	aniquiladas.	
Antigos	 estudos	 realizados	 por	Kerr	 (1967)	 permitiram	que	 fossem	 introduzidas	 no	 país	 às	
abelhas	africanas,	as	quais	encontraram	as	condições	climáticas	e	de	vegetação	propicias	para	
que	se	propagassem	e	pudessem	cruzar	com	as	abelhas	europeias	que	já	haviam	sido	trazidas	
para	o	Brasil,	gerando,	assim,	as	abelhas	conhecidas	como	africanizadas.
Gradativamente,	houve	a	modernização	da	atividade	apícola	no	país,	intensificando-se	
as	pesquisas,	a	criação	e	adaptação	de	tecnologias	fazendo	com	que	o	setor	apícola	brasileiro	
venha	 ocupando	 cada	 vez	 mais	 espaço	 no	 cenário	 produtivo	 mundial.	 O	 desenvolvimento	
desta	atividade	não	impacta	o	ambiente,	uma	vez	que	a	conservação	dos	recursos	naturais	é	
essencial	 para	 que	 a	 prática	 apícola	 propicie	 retorno	 financeiro	 aos	 pequenos	 proprietários	
rurais	(OLIVEIRA	et	al.;	2010;	SILVA,	2010).
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O	mel	brasileiro	é	considerado	um	dos	mais	puros	do	mercado,	ocupando	cada	vez	mais	
espaço	no	cenário	internacional.	O	Brasil	figura	entre	os	dez	maiores	produtores	e	exportadores	
de	mel,	ocupando	a	9º	posição	com	3%	das	exportações	mundiais	do	produto,	ficando	atrás	de	
países	como	a	Vietnã	e	México	que	juntos	correspondem	com	12%	da	exportação	mundial.	A	
Argentina	exporta	mais	de	90%	de	todo	o	mel	produzido	no	país,	ocupando	o	segundo	lugar	no	
ranking	mundial,	perdendo	somente	para	a	China,	que	é	o	maior	produtor	e	exportador	de	mel	
do	mundo	com	31,4%	do	total	consumido	no	mundo.	(ABEMEL,	2017).
Os	maiores	produtores	brasileiros	de	mel	estão	situados	na	Região	Sul,	correspondendo	
com	17,7	mil	toneladas	do	produto,	o	Rio	Grande	do	Sul	recebe	destaque	com	mais	de	48%	
dessa	produção,		seguido	pela	Região	Nordeste	com	16,9%	da	produção	nacional,	desta,	sem	
o	Estado	do	Piauí,	com	mais	da	metade	dessa	produção,	enquanto	a	Região	Norte	corresponde	
com	apenas	8,6%	de	 toda	a	produção.	A	Região	Centro	Oeste	merece	destaque	nos	últimos	
anos,	uma	vez	que	vem	aumentando	sua	média	produtiva	em	virtude	da	utilização	das	áreas	
destinadas	 ao	 plantio	 de	 eucalipto	 para	 a	 alocação	 dos	 apiários,	 o	 que	 proporcionou	 um	
incremento	na	média	produtiva	por	colmeia/ano,	principalmente	no	Estado	do	Mato	Grosso	do	
Sul.	(ABEMEL,	2017).
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
 Caracteriza-se	a	presente	pesquisa	como	um	Estudo	de	Caso,	onde	utilizou-se	de	um	
processo	de	averiguação	de	custos	e	receitas	possíveis	para	a	implementação	de	um	apiário,	a	
partir	da	realidade	regional	em	estudo.	A	área	em	estudo	localiza-se	na	região	conhecida	como	
o	Cone	Sul	do	Estado	de	Rondônia,	no	município	de	Vilhena.		A	temperatura	média	anual	em	
Vilhena	é	20.8	 °C,	 	possui	uma	pluviosidade	média	anual	de	1908	mm.	 	A	propriedade	em	
análise	encontra-se	na	zona	de	transição	entre	os	Biomas	Cerrado	e	Floresta	Amazônica,	com	
coordenadas	12°39’24.05”	S	60°11’51.70”	O,	na	Amazônia	Ocidental	brasileira.	(IBGE	cidades,	
2006).	 Investigou-se	 quais	 seriam	 as	 necessidades	 em	 termos	 de:	 investimento	 inicial	 para	
implantação	do	apiário;	alimentação	e	manutenção	do	apiário;	custo	total	para	a	implantação;	e	
indicadores	econômicos.
	De	acordo	com	Wollf	(2010),	a	área	mínima	por	colmeia	deve	ser	de	um	hectare	de	
florada,	para	que	não	haja	gasto	energético	em	busca	de	alimento.	O	apiário	está	localizado	na	
área	de	reserva	legal	da	propriedade	em	questão,	totalizando	83	hectares	de	área	útil	para	as	
abelhas	em	um	empreendimento	de	300	hectares.	Os	dados	foram	coletados	em	março	de	2018,	
in	loco,	com	o	produtor.		
Apicultura como uma atividade produtiva sustentável: Estudo de caso no Cone Sul de Rondônia
REVISTA GEDECON, Edição Especial, p. 57-69, setembro/2019
Unicruz, Cruz Alta, RS, Brasil
61
Im
pr
es
so
 1
98
2-
32
66
O
nl
in
e 
23
18
-9
15
0
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES
 Neste	item	são	apresentados	os	resultados	obtidos	no	processo	de	instalação	do	apiário,	
bem	como	a	demonstração	de	materiais	utilizados	no	início	da	atividade.	Os	valores	obtidos,	
produtos	e	equipamentos	correspondem	à	realidade	regional	e	podem,	por	tanto,	ser	base	para	
os	demais	produtores	do	Cone	Sul	do	Estado	de	Rondônia.
4.1 Investimento inicial
A	Tabela	1	apresenta	o	investimento	inicial,	além	do	período	de	depreciação,	necessário	
para	a	implantação	de	um	apiário	com	10	caixas.	Para	tal,	o	montante	necessário	é	de	R$	2.873,11	
para	viabilização.	O	investimento	mais	elevado	para	o	número	de	caixas	em	estudo	relaciona-se	
às	caixas	de	madeira/melgueira,	contudo,	estas	apresentam,	dentre	os	itens	necessários,	um	dos	
maiores	tempos	para	depreciação.	
Tabela	1	-	Investimentos	necessários	para	a	implantação	de	10	caixas	de	abelha
Produto (quantidade entre parênteses) Valor (R$*)
Depreciação
(anos)
Suporte	para	caixas	(10) R$	498,24 10
Tela	excluidora	de	ninho	(4) R$	160,00 10
Formão	apícola	em	aço	(1) R$	15,00 7
Alimentador	(10) R$	150,00 5
Ilhós R$	5,00 5
Arame	nº	22	–	aço	inox	(2) R$	43,00 10
Alicate	bico	fino	(1) R$	6,87 10
Fumigador	(1) R$	135,00 3
Macacão	(2) R$	460,00 5
Caixas	de	madeira/melgueira	–	Cambará	(10) R$	1.400,00 10
Total R$	2.873,11
Fonte:	Elaborado	pelo	autor	de	acordo	com	os	dados	levantados,	2018.
*Preços	de	junho	de	2018.
O	Apiário	reúne	um	conjunto	de	colmeias	que	podem	estar	isoladas,	agrupadas	de	duas	
em	duas	ou	ainda	em	maior	quantidade,	em	cavaletes	ou	bancadas,	elevadas	cerca	de	cinquenta	
centímetros	do	solo	para	evitar	umidade	e	inimigos	(WIESE,	2005).	De	acordo	com	Associação	
Brasileira	de	Normas	Técnicas	(ABNT,	2012),	o	alvado	(porta	de	entrada	e	saída	da	colmeia)	
deve	estar,	de	preferência,	voltado	para	o	sol	nascente,	estimulando	as	abelhas	a	iniciarem	mais	
cedo	suas	atividades.	Deve-se	considerar	a	direção	do	vento	(ventos	fortes	podem	dificultar	o	
pouso	e,	consequentemente	a	entrada	das	abelhas	na	colmeia)	e	as	linhas	de	voo	das	abelhas	(as	
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colmeias	devem	ser	dispostas	de	modo	a	evitar	que	a	saída	das	abelhas	de	uma	colmeia	interfira	
na	outra).	Manter	uma	distância	mínima	de	2	m	entre	as	colmeias,	evitando-se	alvoroço,	brigas,	
saques	e	mortandade	das	abelhas,	por	ocasião	do	manejo.	O	local	de	instalação	do	apiário	deve	
ter	sombreamento	(natural	ou	artificial),	deve	se	observar	a	instalação	e	disposição	adequada	
das	colmeias,	facilitando	o	manejo	racional	e	o	bom	desenvolvimento	das	colônias.
Ainda	segundo	ABNT	(2012)	as	colmeias	devem	ser	instaladas	sobre	suportes	(cavaletes)	
individuais,	com	a	finalidade	de	evitar	o	contato	direto	com	o	solo.	Estes	suportes	podem	ser	
feitos	de	madeira	ou	metal,	 apresentando	proteção	contra	 formigas	e	cupins	e	 instalados	de	
forma	 que	 as	 colmeias	 fiquem	 50	 cm	 acima	 do	 solo,	 facilitando	 o	manejo.	 Dessa	maneira	
procedemos	 com	a	 implantação	do	 apiário	 seguindo	 a	NBR	15.585/2008	onde	 determina	 o	
sistema	adequado	de	instalação,	manejo	e	exploração	apícola	a	campo.	
4.2 Alimentação e manutenção do apiário
Quanto	à	nutrição	das	abelhas,	o	melhor	alimento	para	as	colônias	são	o	néctar	e	o	pólen	
floral,	bem	como	certas	exsudações	adocicadas,	provenientes	de	glândulas	de	partes	vegetativas	
de	plantas	ou	de	cochonilhas	e	pulgões,	que	também	servem	como	fonte	natural	de	energia	e	
nutrientes	às	abelhas.	Entretanto,	sob	manejo	intensivo	por	parte	dos	apicultores,	é	comum	as	
reservas	alimentares	dos	enxames	serem	muito	pequenas,	insuficientes	para	todo	o	período	de	
escassez.	Neste	caso,	alimentação	artificial	de	manutenção	deve	ser	fornecida	pelos	apicultores	
durante	a	entressafra	(EMBRAPA,	2007).
Entre	os	meses	de	novembro	a	abril	há	uma	diminuição	considerável	do	alimento	para	
as	abelhas,	visando	atender	a	demanda	nutricional	dos	enxames	além	de	evitar	o	enxameamento	
ou	divisões	do	enxame	como	mecanismo	de	defesa,	foi	adotada	a	alimentação	artificial.	
Segundo	Embrapa	(2007)	a	alimentação	artificial	deve	ser	feita	não	apenas	no	inverno,	
mas	em	outros	períodos	de	escassez	de	floração,	como	na	entressafra	de	verão,	podem	também	
faltar	 reservas	 de	 alimento	 nas	 colmeias	 e,	 nestas	 situações,	 as	 abelhas	 deverão	 receber,	 da	
mesma	forma,	alimentação	de	subsistência.	As	abelhas	devem	ser	alimentadas,	ainda,	quando	
novos	 enxames	 são	 capturados	 e	 quando	 são	 feitos	 núcleos	 ou	 divisões	 pelos	 apicultores.	
(EMBRAPA,	2007).
Na	Tabela	2	são	apresentados	os	custos	relativos	à	suplementação	alimentar	que	deve	
ser	administrada	para	as	abelhas	durante	o	período	de	entressafra.	A	participação	do	custo	de	
alimentação	corresponde	a	4%	do	valor	 total	gasto	em	cada	colmeia,	sendo	um	valor	pouco	
significativo	em	relação	a	possibilidade	de	produção	como	identificado	no	apiário	experimental	
da	Associação	Brasileira	de	Estudo	das	Abelhas	(A.B.E.L.H.A),	no	Estado	de	São	Paulo,	onde	
20	colmeias	foram	utilizadas	para	o	estudo.	Houve	a	separação	das	colmeias	em	dois	grupos	(A	
e	B),	sendo	que	o	grupo	A	recebeu	alimentação	artificial	composta	de	xarope	de	açúcar	invertido	
e	uma	ração	proteica	comercializada	para	o	mercado	apícola,	enquanto	o	grupo	B	não	recebeu	
a	alimentação.	Como	resultado,	observou-se	que	o	grupo	A	obteve	uma	produção	média	de	62	
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kg	colmeia-1;	o	grupo	B	obteve	uma	produção	de	37	kg	colmeia-1	(A.B.E.L.H.A,	2016).	O	que	
demonstra	que	a	suplementação	é	uma	alternativa	para	o	aumento	da	produtividade	por	colmeia.
Tabela	2	-	Suplementação	alimentar	artificial	para	o	período	de	entressafra
Insumo Unidade Qtd/Caixa Preço (unitário) Valor R$ Valor US$
Participação 
(%)
Açúcar kg 1,50 3,29 4,94 1,52 2,0
Feromônio ml 0,10 50,00 5,00 1,54 2,0
Sub-total 9,94 3,06 4,0
Fonte:	Elaborado	pelo	autor	de	acordo	com	os	dados	levantados,	2018.
Na	Tabela	3	são	apresentados	os	custos	relacionados	com	a	manutenção	de	cada	uma	das	
colmeias	ao	longo	do	ano	produtivo.	Foi	observado	que	o	custo	de	manutenção	excede	bastante	
quando	comparado	com	o	custo	de	alimentação	artificial	das	abelhas.	Esse	custo	elevado	está	
diretamente	 ligado	 ao	 valor	 praticado	pelas	 associações,	 produtores	 e	 demais	 empresas	 que	
comercializam	a	cera	de	abelha,	seja	ela	na	forma	bruta	ou	já	processada,	como	cera	alveolada.	
Tabela	3	-	Custos	relacionados	à	manutenção	das	caixas	para	colmeias
Insumo Unidade Qtd/Caixa Preço (unitário) Valor R$ Valor US$
Participação 
(%)
Cera kg 2,00 45,00 90,00 27,69 36,4%
Manutenção caixa/ano 1,00 25,00 25,00 7,69 10,1%
Subtotal 115,00 35,38 46,5%
Fonte:	Elaborado	pelo	autor	de	acordo	com	os	dados	levantados,	2018.
4. 3 Custo total de implantação de apiário
O	 apiário	 em	 questão	 teve	 um	 custo	 total	 de	 implantação	 de	 R$	 3.674,26	 como	
demonstrado	na	Tabela	4,	levando-se	em	consideração	a	produção	média	por	caixa	no	Estado	
de	Rondônia	que	é	de	30kg	caixa-1	(IDARON,	2016),	sem	a	utilização	de	alimentação	artificial	
e	entre	45	a	50	kg	caixa-1	com	suplementação	alimentar,	aliado	ao	valor	de	mercado	praticado	
no	Estado	que	tem	variado	(o	kg)	entre	R$	18,50	(atacado)	a	R$	30,00	(varejo).	Ou	seja,	existe	
a	 possibilidade	de	 recuperar	 o	 valor	 investido	no	primeiro	 ano	produtivo,	 tendo	 a	 partir	 do	
segundo	ano	a	possibilidade	de	um	valor	agregado	maior.	
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Tabela	4	-	Custo	total	de	implantação	do	apiário
Atividade Valor Total
Montagem	do	apiário R$	2.318,11
EPI’s R$	706,00
Suplementação R$	145,15
Cera R$	505,00
Total R$ 3.674,26
Fonte:	Elaborado	pelo	autor	de	acordo	com	os	dados	levantados,	2018.
4.4 Indicadores econômicos
Quando	 se	 fala	 em	 investimento	 inicial	 de	 qualquer	 empreendimento	 não	 deve	 ser	
desconsiderada	a	premissa	básica	de	todo	e	qualquer	novo	negócio:	os	indicadores	econômicos	
do	empreendimento.	É	a	partir	desses	dados	que	poderemos	constatar	se	o	novo	negócio	tem	
condições	de	se	manter	ou	não	no	mercado.	
Ao	avaliar	a	cadeia	do	mel	na	região	do	cone	sul	do	Estado	de	Rondônia	nos	deparamos	
com	dois	cenários	possíveis	no	que	diz	respeito	a	comercialização	desse	produto,	atacado	ou	
varejo,	porém,	antes	de	comercializar	o	produtos	deve-se	calcular	os	custos	relacionados	a	essa	
atividade,	como	os	custos	fixos,	operacionais	e	de	oportunidade	como	apresentado	no	Quadro	
1	no	cenário	de	produção	no	varejo.	
Quadro	1	-	Demonstração	de	custos	da	produção	de	mel	no	varejo
Rubricas Unidade Qt/caixa
Preço Valor/kg
Participação 
%Unitário 
- R$ R$ US$
CUSTO OPERACIONAL EFETIVO - COE:
Operações Agrícolas:         
Cera kg 2,00 45,00 90,00 27,69 36,4%
Manutenção caixa/ano 1,00 25,00 25,00 7,69 10,1%
Sub-total  115,00 35,38 46,5%
Insumos:  
Açúcar kg 1,50 3,29 4,94 1,52 2,0%
Ferormônio ml 0,10 50,00 5,00 1,54 2,0%
Sub-total  9,94 3,06 4,0%
Outros:  
Funrural	 1,2% 1,00 6,66 6,66 2,05 2,7%
Frete	 0,5% 1,00 2,78 2,78 0,86 1,1%
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  - - -
Sub-total  - - 9,44 2,90 3,8%
COE - TOTAL:  134,38 41,35 54,3%
Custos Fixos:
Suplemento	proteico gr/caixa 0,30 30,00 1,50 0,46 0,6%
Depreciação	de	
máquinas
 2,15 0,66 0,9%
Depreciação	de	
instalações
   14,00 4,31 5,7%
Custos Fixos - Total:    17,65 5,43 7,1%
COT*:    152,02 46,78 61,4%
Custos Oportunidade:
Remuneração	da	mão	
de obra R$/caixa 1 95,40 95,40 29,35 38,6%
Custo Oportunidade 
- Total: 95,40 29,35 38,6%
 CUSTO TOTAL - 
CT: 247,42 76,13 100,0%
Fonte:	Elaborado	pelo	autor	de	acordo	com	os	dados	levantados,	2018.
*COT	–	Custo	Operacional	Total.
Os	valores	elencados	são	referentes	aos	custos	de	cada	colmeia	no	cenário	produtivo	
de	um	ano.	São	apresentados	novamente	os	custos	relacionados	a	suplementação	artificial	das	
abelhas	e	manutenção	das	colmeias	acrescidos	de	depreciação	das	máquinas	e	equipamentos	
que	fazem	parte	dos	custos	fixos	da	atividade,	além	dos	custos	de	oportunidade	que	denotam	a	
utilização	de	mão	de	obra	na	produção	apícola.
Outro	cenário	produtivo	possível	é	o	atacado	onde	os	custos	são	apresentados	no	Quadro	
2.	Pode-se	destacar	que	o	custo	de	produção	é	absorvido	da	mesma	maneira	que	no	varejo,	onde	
os	custos	operacionais	são	os	mesmos,	porém	o	preço	de	comercialização	sofre	ligeira	variação	
para	menos	(R$18,50	kg)	em	relação	ao	varejo.
Quadro	2	-	Demonstração	dos	custos	na	produção	no	atacado
Rubricas Unidade Quant
Preço Valor
Participação %Unitário - 
R$ R$ US$
CUSTO OPERACIONAL EFETIVO - COE:
Operações Agrícolas:
Cera kg 2,00 45,00 90,00 27,69 0,4
Manutenção caixa/ano 1,00 25,00 25,00 7,69 9,9%
Sub-total 115,00 35,38 45,6%
Insumos:
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Açúcar kg 1,50 3,29 4,94 1,52 2,0%
Feromônio ml 0,10 50,00 5,00 1,54 2,0%
Sub-total 9,94 3,06 3,9%
Outros:
Funrural	 1,2% 1,00 6,66 6,66 2,05 2,7%
Frete	 0,5% 1,00 2,78 2,78 0,86 1,1%
Sub-total - - 9,44 2,90 3,8%
COE - TOTAL: 134,38 41,35 54,3%
Custos Fixos:
Suplemento	proteico gr/caixa 0,30 30,00 1,50 0,46 0,6%
Depreciação	de	
máquinas 2,15 0,66
0,9%
Depreciação	de	
instalações 14,00 4,31 5,7%
Custos Fixos - Total: 17,65 5,43 7,1%
COT: 152,02 46,78 61,4%
Custos Oportunidade:
Remuneração	da	mão	
de obra R$/caixa 1 95,40 95,40 29,35 38,6%
Custo Oportunidade 
- Total: 95,40 29,35 38,6%
CUSTO TOTAL - CT: 247,42 76,13 100,0%
Fonte:	Elaborado	pelo	autor	de	acordo	com	os	dados	levantados,	2018.
Para	exemplificar	os	dois	casos	foram	calculados	a	receita	bruta	(RB),	margem	bruta	
(MB),	margem	líquida	(ML),	lucro	líquido	(LL),	lucratividade	(%)	e	Ponto	de	equilíbrio	(PE)	
de	cada	uma	das	colmeias,	conforme	representada	no	Quadro	3.	
Quadro	3	-	Demonstração	dos	indicadores	econômicos	no	atacado
Receita	Bruta 								1.350,00	
Margem	Bruta	(MB	=	RB	-	COE) 									1.215,63	
Margem	Líquida	(ML	=	RB	-	COT) 									1.197,98	
Lucro	Líquido	(LL	=	RB	-	CT)	 										1.102,58	
Lucratividade	(%) 				82%
Ponto	de	Equilíbrio	-	kg/caixa 8	
Fonte:	Elaborado	pelo	autor	de	acordo	com	os	dados	levantados,	2018.
No	Quadro	4	são	representados	indicadores	econômicos	no	varejo,	onde	a	receita	bruta	
é	 61,66%	 (R$	 832,50)	menor	 que	 a	 receita	 bruta	 no	 atacado	 (R$	 1.350,00),	 essa	 diferença	
significativa	se	deve	ao	valor	praticado	em	ambos	os	cenários,	quando	comparamos	o	 lucro	
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líquido	verificamos	que	essa	diferença	é	ainda	maior.
Na	comparação	entre	a	lucratividade,	encontramos	que	no	atacado	há	uma	situação	82%	
de	lucro	por	colmeia,	ao	passo	que	no	varejo	essa	lucratividade	cai	para	70%	de	lucro.	O	Ponto	
de	equilíbrio,	ou	seja,	o	que	necessita	produzir	para	não	ter	prejuízo	é	de	8kg/caixa	no	varejo	e	
de	13kg/caixa	no	atacado.
Quadro	4	-	Demonstração	dos	indicadores	econômicos	no	varejo
Receita	Bruta	 832,50	
Margem	Bruta	(MB	=	RB	-	COE) 698,13	
Margem	Líquida	(ML	=	RB	-	COT) 680,48	
Lucro	Líquido	(LL	=	RB	-	CT)	 585,08	
Lucratividade	(%) 70%
Ponto	de	Equilíbrio	-	kg/caixa 13 
Fonte:	Elaborado	pelo	autor	de	acordo	com	os	dados	levantados,	2018.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Observando	a	diversificação	das	atividades	desenvolvidas	nas	propriedades	familiares	a	
apicultura	é	uma	alternativa	de	incremento	de	renda.	No	Estado	de	Rondônia,	a	apicultura	(tanto	
para	a	venda	de	produtos	como	subprodutos)	se	apresentou	promissora	ao	considerarmos	que	
os	custos	aliados	a	uma	produção	tecnificada	pode	levar	o	produtor	a	um	ganho	considerável	ao	
longo	dos	meses	mais	produtivos	do	ano.
Considerando	 ainda	 a	 diversificação	 da	 produção	 dentro	 da	 propriedade	 rural,	 em	
consonância	com	a	preservação	dos	recursos	ambientais,	a	atividade	apícola	se	mostra	como	
uma	alternativa	viável	para	o	incremento	de	renda,	além	de	prestar	serviços	ambientais	para	
as	demais	atividades	exercidas	dentro	da	propriedade	rural,	tais	como	polinização	de	culturas	
anuais	 (feijão,	milho,	melancia,	 etc)	 e	 culturas	 perenes	 (eucalipto,	 café,	 cacau,	 brachiaria),	
podendo	assim	aumentar	a	produção	ao	longo	do	ciclo	produtivo.	
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RESUMO
O	mercado	está	 cada	vez	mais	 competitivo,	 exigindo	
cada	 vez	 mais	 um	 diferencial,	 o	 preço	 que	 é	 um	
dos	 fatores	 de	 maior	 competitividade	 no	 mercado.	
Assim	 a	 propriedade	 rural	 necessita	 que	 seu	 gestor	
esteja	 cada	 vez	 mais	 atualizado	 com	 as	 atividades	
que	 são	 desenvolvidas	 na	 mesma,	 sendo	 necessário	
que	 o	 mesmo	 possua	 organização	 do	 que	 envolve	 o	
processo	produtivo,	para	isso	é	necessário	que	busque	
informações.	 Nesse	 trabalho,	 inicialmente	 abordar-se	
aspectos	teóricos	através	de	uma	revisão	bibliográfica,	
trata-se	ainda	de	um	estudo	documental	e	estudo	de	caso	
nas	quais	contempla	conceitos	e	definições	dos	diversos	
itens	que	abordam	a	agricultura,	dentre	eles	a	agricultura	
familiar	 e	 a	 gestão	 da	 propriedade,	 os	 sistemas	 de	
custeios	 e	 especialmente	 os	 custos	 na	 contabilidade	
rural.	O	estudo	tem	como	objetivo	propor	um	sistema	
de	apuração	de	custos	na	propriedade	da	família	Ferrari	
para	cultura	semi-hidropônica	de	tomates	e	morangos	
,analisando	qual	a	cultura	mais	eficaz	para	a	obtenção	
de	 maior	 lucratividade,	 proporcionando	 informações	
confiáveis	 ao	gestor	da	propriedade,	 além	de	auxiliar	
na	 formação	de	preço	das	 culturas	 analisadas.	Faltou	
indicar	 as	 principais	 conclusões	 alcançadas	 com	 o	
estudo.
Palavras-chave: Propriedade	Rural.	Contabilidade	de	
Custos.	Formação	de	Preço.
ABSTRACT
The	 market	 is	 increasingly	 competitive,	 increasingly	
demanding	 a	 differential,	 the	 price	 that	 is	 one	 of	 the	
most	 competitive	 factors	 in	 the	 market.	 Thus,	 the	
rural	property	needs	its	manager	to	be	more	and	more	
updated	with	the	activities	that	are	developed	in	it,	being	
necessary	 that	 it	 has	 organization	 of	 what	 involves	
the	productive	process,	 for	 that	 it	 is	 necessary	 that	 it	
looks	for	information.	In	this	paper,	initially	addressing	
theoretical	 aspects	 through	 a	 literature	 review,	 it	 is	
also	 a	 documentary	 study	 and	 case	 study	 in	which	 it	
includes	concepts	and	definitions	of	the	various	items	
that	 address	 agriculture,	 including	 family	 farming	
and	 management	 of	 property,	 costing	 systems	 and	
especially	the	costs	in	rural	accounting.	The	purpose	of	
the	study	is	to	propose	a	Ferrari	family	property	costing	
system	 for	 semi-hydroponic	 tomato	 and	 strawberry	
crop,	 analyzing	 which	 crop	 is	 the	most	 effective	 for	
obtaining	 the	 highest	 profitability,	 providing	 reliable	
information	to	the	property	manager,	as	well	as	assist	
in	pricing	the	analyzed	crops.	It	failed	to	indicate	the	
main	conclusions	reached	with	the	study.
Keywords:	Rural	property.	Cost	accounting.	Pricing.
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1 INTRODUÇÃO
A	agricultura	 é	de	grande	 importância	para	o	desenvolvimento	do	país,	 e	 ao	mesmo	
tempo,	 o	 setor	 necessita	 de	 maior	 atenção	 no	 controle,	 na	 gestão	 e	 na	 contabilidade	 da	
propriedade	rural,	sendo	um	fator	 indispensável	na	 tomada	de	decisões.	O	planejamento	e	a	
gestão	são	necessários	a	qualquer	tipo	de	negócio,	desde	uma	pequena	propriedade	rural	até	o	
maior	empreendimento,	precisa	ser	bem	administrado	para	obter	maior	lucratividade.
O	mercado	está	cada	vez	mais	competitivo,	exigindo	cada	vez	mais	um	diferencial,	o	
preço	que	é	um	dos	fatores	de	maior	competitividade	no	mercado.	Assim	a	propriedade	rural	
necessita	que	seu	gestor	esteja	cada	vez	mais	atualizado	com	as	atividades	que	são	desenvolvidas	
na	mesma,	 sendo	 necessário	 que	 o	mesmo	 possua	 organização	 do	 que	 envolve	 o	 processo	
produtivo,	para	isso	é	necessário	que	busque	informações.
Algumas	 propriedades	 formam	 o	 preço	 de	 forma	 imprecisa,	 fixando	 na	maioria	 das	
vezes	a	partir	do	próprio	mercado,	sem	levantar	os	custos	reais	para	a	produção	do	produto.	
Atualmente	 é	 necessária	 e	muito	 importante	uma	análise	mais	 aprofundada	dos	 custos	para	
produzir	o	produto	e	fixar	o	preço	de	venda,	de	forma	condizente,	do	produto.	A	análise	do	
custo	proporciona	informações	necessárias	que	auxiliam	na	tomada	de	decisões,	pois	o	preço	
é	um	fator	que	interfere	diretamente	no	desempenho	da	empresa.	Perante	o	assunto	exposto,	a	
questão	do	problema	que	ofereceu	ênfase	no	trabalho	foi	a	seguinte:
Considerando o sistema adotado pela empresa familiar, em regime de agricultura 
familiar, qual é a metodologia para aferição do custo da produção em sistema semi-
hidropônico de produção de tomates e morangos, para estimar o preço de venda, levando 
em consideração a sua lucratividade? 
Para	responder	ao	questionamento	identificado	na	questão	problema	esta	pesquisa	possui	
como	objetivo	a	proposição	de	um	sistema	de	apuração	de	custos	na	propriedade	da	família	
Ferrari	para	cultura	semi-hidropônica	no	ano,	analisando	qual	a	cultura	dentre	tomate	e	morango	
mais	eficaz	para	a	obtenção	de	maior	lucratividade,	proporcionando	informações	confiáveis	ao	
gestor	da	propriedade,	além	de	auxiliar	na	formação	de	preço	das	culturas	analisadas,	verificar	
relação	entre	custo	e	volume	e	ainda	verificar	oportunidades	e	ameaças	à	produção	referida.
O	 tema	proposto	 tem	como	objetivo	apurar	os	custos	de	produção	para	que	a	gestão	
analise	este	custo,	e	com	isso	auxilie-os	na	formação	do	valor	de	venda	de	seus	produtos,	pois	
a	mesma	não	possui	nenhum	sistema	de	controle	de	seus	custos	e	gastos	em	cada	produção.	
E	também	visa	formar	o	preço	dos	produtos	como	morango	e	tomates	para	comercialização,	
auxiliando	o	produtor	a	vender	com	preço	adequado	ao	mercado	os	produtos.	A	relevância	do	
assunto	decorre	que	a	propriedade	está	cada	vez	crescendo	mais,	obtendo	maior	lucratividade	
e	não	possuindo	um	sistema	de	controle	de	custos	podendo	refletir	nos	negócios,	por	apenas	
possuir	o	controle	manual	que	ocorre	de	muitas	vezes	o	produtor	perder-se	nos	cálculos	de	
venda	de	seus	produtos.
Gestão e análise de custos para a formação de preço de comercialização em uma plantação de produtos 
em estufas semi-hidropônicas na cidade de Tenente Portela
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2 REFERENCIAL TEÓRICO
A	 revisão	 de	 literatura	 é	 importante	 na	 elaboração	 da	 pesquisa	 pois	 nela	 possui	 as	
informações	que	nortearam	o	presente	estudo.	Sendo	assim,	na	primeira	parte	dar-se-á	o	assunto	
referente	à	agricultura	familiar	e	a	gestão	nas	propriedades	rurais,	conceitos	de	alguns	autores	e	a	
sua	real	importância,	em	cada	assunto	explanado.	Em	seguida	serão	enfatizadas	e	aprofundadas	
as	questões	sobre	os	custos	nas	propriedades	rurais	e	os	métodos	de	custeio	com	linguagem	de	
fácil	entendimento	para	pessoas	leigas	no	assunto.
2.1 Agricultura Familiar e Gestão em Propriedades Rurais
A	 agricultura	 Familiar	 é,	 em	 sua	 essência,	 uma	 atividade	 de	 produção	 que	 envolve	
uma	 família,	 onde	 produz	 alimentos	 para	 sua	 subsistência	 e	 o	 excedente	 da	 produção	 para	
comercialização.	A	definição	de	agricultura	familiar	varia	de	região	para	região,	incluindo	os	
tipos	de	cultura	de	cada	família.	FAO/INCRA	(1999,	p.	36),	define	agricultura	familiar	com	três	
características	centrais	onde	a	gestão	da	unidade	produtiva	é	realizada	por	pessoas	que	mantem	
entre	si	laços	de	parentesco	e	casamento;	a	maior	parte	do	trabalho	é	realizado	por	membros	da	
família;	e	os	meios	de	produção	(embora	nem	sempre	a	terra)	pertencem	a	família.
Nesse	sentido,	pode-se	entender	que	a	agricultura	familiar	é	o	somatório	de	esforços	dos	
membros	da	unidade	familiar,	cujo	objetivo	principal	é	tornar	viável	a	produção,	na	propriedade	
onde	a	família	reside	e	exerce	sua	atividade	agrícola.
2.2 Empresa, Atividade Rural e Produtor Rural
A	 Empresa	 rural	 destina-se	 a	 produção	 de	 atividade	 com	 a	 finalidade	 principal	 de	
obtenção	de	lucratividade.	Em	se	tratando	de	atividade	rural	considera-se	como	a	exploração	
do produto in natura	realizado	pelo	próprio	agricultor	para	a	obtenção	de	renda	e	produtor	é	
tratado	como	aquele	que	retira	da	terra	o	seu	sustento	e	com	o	produto	excedente	obtém	renda.	
A	principal	forma	de	trabalho	praticado	no	meio	rural	é	a	agricultura	na	qual	Santos,	
Marion e Segatti (2002,	p.	23)	explica	que	“agricultura	é	definida	como	a	arte	de	cultivar	a	terra.	
Arte	esta	decorrente	da	ação	do	homem	sobre	o	processo	produtivo	a	procura	da	satisfação	de	
suas	necessidades	básicas.”.	Em	suma	agricultura	é	a	arte	de	trabalhar	com	as	plantas	e	com	os	
mais	diversos	tipos	de	animais.	Na	empresa	rural	a	receita	não	é	obtida	na	mesma	forma	que	no	
ramo	comercial	ou	industrial,	sendo	que	é	do	ano	inteiro,	nos	12	meses	conforme	Marion	(2014,	
p.	4)	a	receita	concentra-se	assim	que	ocorre	colheita,	podendo	a	mesma	ser	vendida	durante	
ou	após	ser	colhida.	
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2.3 Contabilidade Rural
A	contabilidade	rural	é	o	ramo	da	contabilidade	que	está	voltada	ao	atendimento	dos	
setores	 agrícolas,	 agropecuário	 e	 agroindustrial,	 essa	 área	 possui	 características	 próprias,	 e	
significativamente	distintas	dos	outros	ramos	empresariais.	Crepaldi	(2016,	p.	85)	retrata	que	a	
contabilidade	rural,	dentro	do	sistema	de	informações	da	Empresa	Rural,	auxilia	sobre	maneira	
na	geração	de	informações	para	o	planejamento	e	o	controle	das	atividades	e,	por	conseguinte,	
sua	estrutura,	quer	seja	apresentação	das	informações	quer	seja	no	registro	e	avaliação,	deverá	
atender	a	essa	finalidade.	Historicamente,	o	objetivo	da	contabilidade	rural	tem	sido	o	patrimônio	
e	seu	uso,	a	determinação	do	lucro	e	o	controle	do	patrimônio.
Todavia,	o	grande	problema	encontrado,	para	utilização	efetiva	da	contabilidade	rural,	
está	na	complexidade	e	nos	custos	de	manutenção	de	um	razoável	serviço	contábil.	Há	grande	
dificuldade	em	separar	custo	de	produção,	de	gasto	pessoal	do	empresário	rural,	a	inexistência	de	
recibos,	notas	fiscais,	avisos	de	lançamentos	e	cópias	de	cheque	ou	extratos	de	contas	bancárias	
pessoais,	fazem	com	que	não	se	possa	adotar	a	contabilidade	para	esse	fim.
2.3.1	Custos
A	contabilidade	de	custos,	em	sentido	amplo,	é	tida	como	uma	ciência	social	cujo	objeto	
é	o	patrimônio	de	todas	as	entidades,	sendo	tanto	públicas	como	privadas.	Viceconti	e	Neves	
(2013,	p.	14)	classificam	o	custo	como	“gasto	relativo	a	bem	ou	serviço	utilizado	na	produção	
de	outros	bens	e	serviços;	são	todos	os	gastos	relativos	à	atividade	de	produção”.
Ainda	Santos	et	al.	(2006,	p.	13)	expõem	que	“pode-se	considerar	a	contabilidade	de	
custos	como	um	sistema	cujo	objetivo	é	proporcionar	a	administração	da	empresa	o	registro	
do	 custo	 dos	 produtos,	 a	 avaliação	 dos	 estoques	 que	 geralmente	 representam	 um	 valor	
material	 em	 relação	ao	 total	 do	 ativo,	bem	como	proporcionar	 a	 análise	do	desempenho	da	
empresa.”.	Ocasionalmente	custo	é	todo	e	qualquer	elemento	utilizado	direta	ou	indiretamente	
na	transformação	de	um	produto,	sendo	assim	tudo	o	que	é	gasto,	é	aquilo	que	afeta	e	incide	
diretamente	no	preço	de	aquisição	ou	produção	do	produto,	sendo	tudo	o	que	acontece	dentro	
da	empresa.
2.3.2	Custos	na	Agricultura
Marion	 (2014,	p.	17)	define	como	custo	da	agricultura	 todos	os	gastos	 identificáveis	
direta	ou	indiretamente	com	a	cultura	(ou	produto),	como	sementes	adubos,	mão	de	obra	(direta	
ou	indiretamente),	combustível,	depreciação	de	máquinas	e	equipamentos	utilizados	na	cultura,	
serviços	agronômicos	e	topográficos	etc.
Ainda	Santos,	Marion	e	Segatti	(2002,	p.	43)	através	dos	insumos	utilizados,	da	relevância	
do	seu	valor	ou	da	apropriação	dos	gastos,	pode-se	identificar	o	tipo	de	sistema	de	rateio:
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Custos	Diretos:	são	os	identificados	com	precisão	no	produto	acabado,	através	de	um	
sistema	e	um	método	de	medição,	e	cujo	valor	é	relevante,	como:	horas	de	mão	de	obra;	quilos	
de	sementes	ou	rações;	gastos	com	o	funcionamento	de	manutenção	de	tratores.
Custos	Indiretos:	é	aqueles	necessários	a	produção,	mais	que	um	produto,	mas	alocáveis	
arbitrariamente,	através	de	um	sistema	de	rateio,	estimativas	e	outros	meios,	como:	salario	dos	
técnicos	e	chefias;	materiais	e	produtos	de	alimentação.
Os	custos	permanecem	 inalterados	ou	variam	em	relação	às	quantidades	produzidas,	
ou	 seja,	 pode	 acontecer	 que	 os	 custos	 variem	 proporcionalmente	 ao	 volume	 produzido	 ou	
permaneçam	 constantes,	 independentemente	 do	 volume,	 segundo	 Santos,	Marion	 e	 Segatti	
(2002,	p.	43),	na	qual	os	custos	classificam-se	em:
Custos	variáveis:	variam	em	proporção	direta	com	o	volume	de	produção	ou	área	de	
plantio,	como:	mão	de	obra	direta,	materiais	diretos	(fertilizantes	e	sementes),	horas	máquinas.	
Custos	Fixos:	permanecem	inalterados	em	termos	físicos	e	de	valor,	independentemente	
do	volume	de	produção	e	dentro	de	um	intervalo	de	tempo	relevante.	Geralmente	são	oriundos	
da	posse	de	ativos	e	de	capacidade	ou	estado	de	prontidão	para	produzir,	onde	 também	são	
conhecidos	 como	 custos	 de	 capacidade,	 como:	 depreciação	 de	 instalações,	 bem	 feitorias	 e	
máquinas	agrícolas;	seguros	de	bens.
Conforme	Nascimento	(2001,	p.	27)	“custo	fixo,	por	sua	própria	natureza,	é	o	que	não	
varia,	seja	qual	for	à	quantidade	produzida	em	determinado	período.	Custo	variável	é	o	que,	a	
qualquer	variação	da	quantidade	produzida	ou	vendida,	acompanha	está	mesma	variação”.
2.3.3	Método	do	custeio	variável
O	método	de	custeio	variável,	conforme	afirma	Bruni	e	Famá	(2016,	p.	149)	assume	
grande	 importância	 na	 analise	 de	 decisões	 de	 custos	 e	 preço,	 onde	 apenas	 gastos	 variáveis	
são	considerados	para	 formação	de	custo	do	produto	ou	 serviço.	Ainda,	 afirma	que	um	dos	
problemas	de	gestão	é	o	controle	e	à	distribuição	dos	custos	indiretos,	de	modo	que	para	facilitar	
esse	processo	de	tomada	de	decisões,	pode-se	utilizar	o	custeio	variável,	onde	não	se	considera	
o	rateio	dos	custos	indiretos.
Para	Ribeiro	(2013,	p.	57)	esse	sistema	comtempla	como	custo	somente	os	custos	diretos	
ou	variáveis.	E	nesse	caso	os	custos	indiretos	integram	o	resultado	juntamente	com	as	despesas.	
Por	contemplar	somente	parte	dos	custos	incorridos,	esse	sistema	não	é	aceito	pelo	fisco	para	
direcionar	a	contabilização	dos	custos	incorridos	aos	produtos.	A	inclusão	da	carga	de	custos	
indiretos	juntamente	com	as	despesas	onera	o	resultado.	Por	esse	motivo	a	adoção	desse	sistema	
fica	restrita	para	fins	gerenciais.	
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Na	propriedade	rural	da	família	Ferrari	foram	levantados	dados	relacionados	à	pesquisa	
para	a	elaboração	das	tabelas	e	das	demonstrações	contábeis,	as	quais	foram	de	fundamental	
importância	e	necessidade	para	apurar	o	resultado	do	trabalho	de	conclusão	acadêmico.	Trata-
se	de	um	estudo	de	caso,	de	caráter	bibliográfico	e	documental.
4 ANÁLISE E APRESENTAÇÃO DOS DADOS
Neste	ponto	são	demonstrados	os	resultados	alcançados	com	a	pesquisa	feita	junto	aos	
proprietários.	Sendo	que	para	essa	pesquisa	usou-se	anotações	dos	proprietários	em	cadernos	
para	as	vendas,	as	notas	fiscais	de	compra	e	dados	de	entrevistas	com	eles.	Os	dados	foram	
mensurados	e	apresentados	nas	tabelas	abaixo.
4.1 Comercialização de Morangos
Observou-se	que	quanto	à	venda	do	morango	in	natura	mensalmente	ocorreram	quedas	
de	 produção	 em	 alguns	 meses	 devido	 a	 pestearias	 naturais	 da	 planta,	 como	 também	 por	
intempéries	climáticas,	mas,	contudo	ocorre	no	ano	a	venda	de	um	valor	considerado	como	
aceitável	pelos	proprietários	devido	o	morango	in	natura	ser	o	“carro	chefe”	nas	vendas.
Pôde-se	constatar	que	os	morangos	congelados	são	utilizados	para	sucos	ou	doces	pelos	
clientes,	morangos	estes	que	são	selecionados	retirados	o	talo	e	então	congelados.	Os	morangos	
que	são	congelados	são	os	maduros	demais	ou	pequenos	demais	para	comercialização	in	natura,	
notou-se	que	nos	meses	em	que	o	clima	é	quente	a	venda	ocorreu	em	grande	quantidade,	os	
proprietários	aproveitam	o	inverno	para	fazer	estoque	do	produto	congelado.	
4.2 Comercialização de Tomates
Quanto	 aos	 tomates	 os	 proprietários	 consideraram	uma	 produção	 abaixo	 do	 normal,	
pois	o	período	de	outubro	ficou	sem	produção,	pois	em	01.10.2017	com	um	vendaval	arrancou	
todo	o	plástico	desta	estufa	e	como	vem	de	outra	cidade	demorou	alguns	dias	o	que	ocasionou	
a	perca	da	produção	do	referente	mês,	devido	o	fruto	ter	sido	acometido	por	pestearias	e	ao	sol	
diretamente	a	planta,	e	a	mesma	não	ser	acostumada	queimou	os	frutos,	ocasionando	a	perca	
desta	produção,	com	os	pés	que	se	salvaram	e	 frutos	que	 foram	colhidos	verdes	e	deixados	
amadurecendo	sem	estar	nos	tomateiros	ocorrendo	à	venda	em	novembro.	Devido	o	tomate	ser	
mais	frágil	é	necessário,	além	dos	produtos	feitos	em	casa,	que	ocorra	a	irrigação	com	adubos.	
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4.2.1	Comparativo	entre	morangos	e	tomates
Com	o	comparativo	abaixo	entre	a	quantidade	total	da	venda	de	morangos,	somando	
morangos	congelados	e	morangos	in	natura,	e	tomates	o	que	possui	melhor	venda	é	o	morango,	
que	como	falado	anteriormente	é	o	principal	produto	para	comercialização	na	propriedade.
Gráfico	01	-	Comparativo	entre	vendas	de	morangos	e	tomates
     Fonte:	Autores	(2019).
4.3 Balanço de abertura
Com	 o	 levantamento	 do	 que	 a	 propriedade	 possui,	 para	 produção	 do	 tomate	 e	 do	
morango,	 foi	 elaborado	 o	 balanço	 patrimonial	 de	 abertura,	 para	mensurar	 o	 patrimônio	 da	
mesma,	verificando	que	esta	possui	capital	próprio	e	também	de	terceiros.	A	seguir	apresenta-
se	a	Tabela	1	que	expõe	o	balanço	de	abertura	em	01.01.2017.
Tabela	1	-	Balanço	de	Abertura
BALANÇO DE ABERTURA 01/01/2017
ATIVO R$ 142.697,78
ATIVO CIRCULANTE R$ 37.123,28
CAIXA R$ 500,00
RESERVA	P/INVESTIMENTO R$	36.623,28
ATIVO NÃO-CIRCULANTE R$ 105.574,50
IMOBILIZADO R$ 165.820,71
VEÍCULO R$	35.000,00
CISTERNA R$	30.000,00
PULVERIZADOR R$	1.600,00
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Continuação...
BALANÇO DE ABERTURA 01/01/2017
MORANGOS R$ 64.501,71
MAQ.	E	EQUIPAMENTOS R$ 300,00
INSTALAÇÕES R$	64.201,71
TOMATES R$ 34.719,00
MAQ.	E	EQUIPAMENTOS R$	2.800,00
INSTALAÇÕES R$	31.919,00
DEPRECIAÇÃO -R$ 60.246,21
VEÍCULO -R$	21.000,00
CISTERNA -R$	9.000,00
PULVERIZADOR -R$	480,00
MORANGOS -R$ 19.350,51
MAQ.	E	EQUIPAMENTOS -R$ 90,00
INSTALAÇÕES -R$	19.260,51
TOMATES -R$ 10.415,70
MAQ.	E	EQUIPAMENTOS -R$	840,00
INSTALAÇÕES -R$	9.575,70
PASSIVO R$ 142.697,78
PASSIVO CIRCULANTE  
PASSIVO NÃO-CIRCULANTE R$ 62.697,78
EMPRÉSTIMO R$	62.697,78
CAPITAL SOCIAL R$ 80.000,00
Verifica-se	no	balanço	de	abertura	um	saldo	no	caixa	da	empresa,	advindo	de	vendas	de	
produtos.	Para	investimento	a	empresa	conta	com	valor	que	será	investido	no	decorrer	do	ano	
em	cisterna,	e	também	parte	dessa	reserva	será	destinada	para	pagamento	da	prestação	anual	do	
empréstimo	junto	ao	proprietário	Gelson	Ferrari,	esse	valor	é	advindo	de	vendas	de	produtos	e	
que	é	separado	mensalmente	para	esse	fim.
No	Ativo	Imobilizado	verifica-se	o	valor	de	compra	dos	bens	da	empresa,	na	data	de	
abertura	da	mesma	em	2013.	E	logo	abaixo	se	verifica	o	saldo	acumulado	de	depreciação	dos	
bens	desde	a	data	em	que	 foram	colocados	em	uso	na	abertura	da	empresa,	os	encargos	de	
depreciação	foram	calculados	pelo	método	linear,	com	base	nas	taxas	publicadas	pela	Receita	
Federal	 do	Brasil.	No	 passivo	 observa-se	 um	 empréstimo	 em	 longo	 prazo,	 obtido	 junto	 ao	
proprietário	Sr.	Gelson	Ferrari,	onde	esse	recebe	uma	parcela	anual	desse	valor,	que	é	quitada	
em	abril	de	cada	ano.	O	capital	social	está	representado	por	80000	quotas,	no	valor	nominal	de	
R$	1,00	(um	real)	cada	uma,	totalizando	um	valor	de	R$	80.000,00	(oitenta	mil	reais).
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4.4 Demonstração do resultado do exercício
No	decorrer	do	ano	de	2017	a	empresa	apresentou	o	seguinte	resultado	conforme	consta	
o	relatório	das	demonstrações	do	resultado	do	exercício	(DRE):
Tabela	2	-	Demonstração	do	Resultado	do	Exercício
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO 
EXERCÍCIO EM 31/12/2017 MORANGOS TOMATES
RECEITA OPERACIONAL BRUTA R$        48.258,00 R$      35.025,84
(+)	RECEITA	COM	VENDAS R$					48.258,00 R$						35.025,84
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$       723,87 R$           525,38
(-)	 IMPOSTOS	 E	 CONTRIBUIÇÕES	 INCIDENTES	
SOBRE A VENDA R$									723,87 R$											525,38
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA R$ 47.534,13 R$      34.500,46
(-)	COMPRAS	DE	INSUMOS R$										3.795,28 R$								9.730,59
LUCRO BRUTO R$ 43.738,85 R$      24.769,87
DESPESA C/ VEÍCULO R$          2.600,00 R$        2.600,00
COMBUSTÍVEL R$										2.100,00 R$								2.100,00
MANUTENÇÃO R$             500,00 R$           500,00
DESPESA C/ ENERGIA ELÉTRICA R$          1.500,00 R$        1.020,00
ENERGIA ELÉTRICA R$										1.500,00 R$								1.020,00
DESPESA C/FUNCIONÁRIO R$        11.270,21 R$      10.608,60
SALÁRIO R$										6.578,00 R$								6.578,00
INSS R$             199,33 R$           199,33
FGTS R$             693,33 R$           693,33
FÉRIAS R$													788,65 R$											788,65
13º SALÁRIO R$													598,00 R$											598,00
COMISSÃO R$										2.412,90 R$								1.751,29
DESPESA C/ DIARISTA R$        12.400,00 R$      12.400,00
SALÁRIO R$								12.400,00 R$						12.400,00
DESPESA C/ DEPRECIAÇÃO R$        11.696,84 R$        8.718,57
VEÍCULO R$										3.500,00 R$								3.500,00
CISTERNA R$										1.666,67 R$								1.666,67
PULVERIZADOR R$															80,00 R$													80,00
INSTALAÇÕES R$										6.420,17 R$								3.191,90
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS R$               30,00 R$											280,00
LUCRO LÍQUIDO R$          4.271,80 R$   (10.577,30)
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Na	Demonstração	de	Resultado	do	Exercício	observa-se	que	a	produção	de	morango	
gera	lucros	para	a	empresa,	já	a	produção	de	tomates	está	dando	prejuízos	à	empresa,	visto	que	
os	custos	com	a	produção	são	valores	bem	mais	elevados	que	o	valor	de	vendas	do	produto.	
4.5 Balanço Patrimonial
Dessa	 maneira	 o	 balanço	 patrimonial	 da	 empresa	 em	 31/12/2017	 fica	 dessa	 forma	
representado:
Tabela	3	-	Balanço	em	31.12.2017
BALANÇO EM 31/12/2017
ATIVO R$ 123.921,40
ATIVO CIRCULANTE R$ 18.762,31
CAIXA R$	1.109,91
RESERVA	P/INVESTIMENTO R$	17.652,40
ATIVO NÃO-CIRCULANTE R$	105.159,09
IMOBILIZADO R$ 185.820,71
VEÍCULO R$	35.000,00
CISTERNA R$	50.000,00
PULVERIZADOR R$	1.600,00
MORANGOS R$ 64.501,71
MAQ.	E	EQUIPAMENTOS R$ 300,00
INSTALAÇÕES R$	64.201,71
TOMATES R$ 34.719,00
MAQ.	E	EQUIPAMENTOS R$	2.800,00
INSTALAÇÕES R$	31.919,00
DEPRECIAÇÃO -R$ 80.661,62
VEÍCULO -R$	28.000,00
CISTERNA -R$	12.333,34
PULVERIZADOR -R$ 640,00
MORANGOS -R$ 25.800,68
MAQ.	E	EQUIPAMENTOS -R$ 120,00
INSTALAÇÕES -R$	25.680,68
TOMATES -R$ 13.887,60
MAQ.	E	EQUIPAMENTOS -R$	1.120,00
INSTALAÇÕES -R$	12.767,60
PASSIVO R$ 123.921,40
PASSIVO CIRCULANTE  
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Continuação...
BALANÇO EM 31/12/2017
PASSIVO NÃO-CIRCULANTE R$ 50.226,90
EMPRÉSTIMO R$	50.226,90
CAPITAL SOCIAL R$ 80.000,00
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO R$ 6.305,50
Da	mesma	 forma	 que	 no	 balanço	 de	 abertura	 os	 valores	 em	 caixa	 são	 advindos	 de	
vendas.	A	reserva	para	investimento	neste	final	de	ano	está	sendo	separada	para	o	pagamento	
do	empréstimo	que	é	pago	anualmente	em	abril	de	cada	ano.	O	ativo	imobilizado	está	da	mesma	
maneira	representado	por	seus	bens	adquiridos	no	início	das	atividades	da	empresa,	porém	neste	
ano	de	2017	a	empresa	investiu	R$	20.000,00	na	cisterna,	sendo	que	foi	ampliação	no	tamanho	
da	mesma.	Os	encargos	com	depreciação	verifica-se	saldo	acumulado	dos	anos	anteriores	e	do	
ano	corrente,	sendo	que	foram	calculados	pelo	método	linear,	com	base	nas	taxas	publicadas	
pela	Receita	Federal	do	Brasil.
No	passivo	observa-se	que	o	foi	paga	mais	uma	parcela	do	empréstimo	no	ano	de	2017,	
diminuindo	o	valor	do	montante	devido.	Pode-se	verificar	que	no	ano	de	2017	a	empresa	ficou	
com	prejuízo	de	R$	6.305,50,	o	qual	a	produção	responsável	por	esse	prejuízo	é	a	produção	de	
tomates,	já	que	a	mesma	teve	mais	custos	do	que	vendas	no	decorrer	do	ano.
Baseado	nisso,	verifica-se	que	no	próximo	exercício	a	empresa	precisa	aumentar	o	seu	
preço	de	venda	para	essa	cultura,	em	2017	a	empresa	vendeu	a	produção	pelo	preço	de	R$	4,84	
o	kg	do	tomate.	E	outro	problema	sofrido	pela	empresa	foi	devido	ao	clima,	no	inicio	do	mês	
de	outubro	o	município	foi	atingido	por	um	vendaval	com	chuva	e	granizo,	onde	a	propriedade	
perdeu	toda	a	produção	do	mês	de	outubro	e	parte	da	produção	do	mês	de	novembro	somente	
dessa	 cultura,	 pois	 o	 vendaval	 descobriu	 as	 estufa	 de	 tomates	 e	 o	 granizo	 destruiu	 com	 a	
produção.	Se	não	fosse	por	isso	o	prejuízo	teria	sido	menor.
Com	a	apuração	desses	fatos	observa-se	para	a	empresa	não	ter	esse	prejuízo,	o	valor	do	
kg	do	tomate	seria	R$	6,24,	mas	com	esse	valor	ela	apenas	não	teria	prejuízo,	para	que	pudesse	
obter	lucro	o	valor	teria	que	ser	ainda	maior,	baseado	a	porcentagem	de	lucro	que	o	proprietário	
gostaria	de	receber.		
4.6 Oportunidades e ameaças à gestão do negócio em estudo
A	análise	FOFA	é	um	desdobramento	dos	pontos	fortes,	pontos	fracos,	oportunidades	e	
ameaças	da	empresa.	Trata-se	de	um	método	de	pensamento	estratégico	muito	utilizado,	uma	
ferramenta	 para	 construção	 de	 um	 plano	 de	 decisões	 consistentes	 e	 sustentadas	 (KOTLER,	
2000).	Nesse	sentido	demonstra-se	como	forças	a	elevada	produtividade	da	planta;	o	cultivo	é	
realizado em ambiente protegido, resultando em um produto mais limpo, minimizando o uso 
ENGLER, M. | BERTÓ, S. | DIVERIO, M. S. T. 
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de	inseticidas	e	fungicidas	químicos,	buscando	como	alternativa	para	uso	de	químicos	produtos	
alternativos	biológicos,	usando	os	adubos	com	formulação	necessária	para	o	desenvolvimento	
das	plantas,	otimizando	o	tempo	de	ciclo	de	cultivo,	pois	as	plantas	encontram	no	ambiente	
protegido	as	condições	ideais	para	seu	desenvolvimento;	produção	fora	de	época	com	obtenção	
de	melhores	preços	de	comercialização	dos	produtos;	otimização	do	uso	da	mão	de	obra	por	
unidade	 de	 área	 cultivada,	 pois	 são	 eliminadas	 operações	 de	 preparo	 e	manejo	 do	 solo	 e	 a	
adoção	da	produção	 em	 sistema	 semi-hidropônico,	 com	o	posicionamento	 acima	do	 solo,	 a	
uma	altura	que	 facilita	o	processo	de	colheita;	 automatização	dos	 sistemas	através	de	 timer	
eletrônico,	onde	com	a	programação	das	horas	não	há	necessidade	do	cuidado	com	a	hora	para	
a	ligação	da	bomba	de	irrigação	de	água.	
Quanto	 às	 fraquezas	 o	 elevado	 investimento	 inicial	 para	 implantação;	 e	 como	 este	
sistema	 depende	 exclusivamente	 de	 energia	 elétrica,	 onde	 eventuais	 falhas	 prolongadas	 no	
abastecimento	prejudicam	a	cultura	sendo	que	a	solução	encontrada	seria	à	instalação	de	um	
gerador	de	energia	elétrica,	programado	para	ser	instalado	em	2018,	por	ser	de	alto	custo;	como	
a	produção	é	em	regime	de	escala	e	o	sistema	é	fechado	às	plantas	ficam	mais	suscetíveis	a	
fungos	e	insetos,	para	combater	é	necessária	a	utilização	de	fungicidas	e	inseticidas	químicos	
e	biológicos;	falta	de	incentivo	do	governo	para	fomentar	política	ampla	de	apoio	ao	cultivo	
protegido;	e	durabilidade	do	plástico	de	três	anos	após	isso	deve	ser	trocado.
Para	 as	 oportunidades	 identifica-se	 o	 retorno	 financeiro	 rápido	 para	 o	 pagamento	
dos	financiamentos	adquiridos;	os	consumidores	 são	dispostos	a	pagar	mais	pelos	produtos,	
por	conhecerem	e	saber	da	qualidade	que	o	produto	oferece;	e	comercialização	na	época	de	
entressafra.	As	ameaças	encontram-se	a	falta	de	mão	de	obra	qualificada,	concomitante	com	a	
falta	de	técnicos	e	engenheiros	agrônomos	nesta	área,	onde	as	experiências	são	trocadas	entre	
produtores.	
5 CONSIDERAÇÃO FINAL 
 
Inicialmente	foi	verificado	junto	aos	proprietários	sobre	qual	sistema	era	utilizado	para	
apurar	 o	 lucro	 ou	 prejuízo	 da	 propriedade,	 e	 observou-se	 que	 o	 proprietário	 tinha	 somente	
as	 notas	 das	 compras	 e	 em	 anotações	 manuais	 das	 vendas,	 mas	 nunca	 havia	 sido	 feito	 a	
contabilidade	regular,	ou	um	controle	detalhado	para	sabermos	se	havia	lucro	ou	prejuízo.	Em	
seguida	buscou-se	identificar	e	compilar	os	dados	contábeis	necessários	para	a	elaboração	do	
balanço	patrimonial	de	abertura,	o	custo	de	cada	produção	e	o	valor	das	vendas	do	ano	de	2017.	
A	propriedade	mantém	produção	e	comércio	de	tomates	e	morangos	no	sistema	de	hidropônia,	
para	melhor	observação,	foram	efetuados	cálculos	das	vendas	e	dos	custos	de	produção,	obtidos	
no	ano	de	2017.
A	produção	de	morangos	obteve	lucro	no	ano	de	2017,	diante	disso	verifica-se	que	o	
preço	de	venda	está	de	acordo,	a	não	ser	que	os	proprietários	desejassem	obter	um	percentual	
maior	de	lucro.	E	o	morango	além	de	ser	o	principal	produto	pedido	pelos	clientes,	ainda	seu	
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custo	de	produção	é	mais	baixo	que	o	custo	da	produção	de	tomate,	o	que	aumenta	a	lucratividade	
dessa	produção.	Já	a	produção	de	tomates	no	ano	de	2017	sofreu	com	problemas	climáticos,	o	
que	prejudicou	a	produção,	e	o	resultado	final,	obtendo	um	prejuízo	no	final	do	exercício,	além	
de	que	o	custo	dessa	produção	se	torna	mais	caro,	devido	aos	produtos	que	precisa	ser	utilizado	
para	sua	produção	para	livrar	a	produção	de	pragas	indesejadas.	
A	decisão	sempre	está	nas	mãos	do	proprietário,	mas	de	acordo	com	o	que	podemos	
observar	nesse	estudo,	sugere-se	ao	proprietário	investir	mais	na	produção	do	morango,	pois	
se	observou	que	 tem	mercado	consumidor	e	seu	custo	como	já	citado	é	mais	baixo.	Mas	se	
optar	por	continuar	com	a	produção	de	tomates,	ele	deverá	avaliar	o	valor	de	venda	do	produto,	
considerando	que	o	valor	de	custo	de	produção	dificilmente	ele	conseguirá	reduzir,	pois	são	
usados	 somente	 produtos	 essenciais	 para	 a	 produção.	 Assim	 sendo,	 se	 aumentar	 o	 preço	
de	venda	do	 tomate	corre	o	 risco	de	não	conseguir	competir	no	mercado	consumidor	e	não	
conseguir	vender	a	produção.
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